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I. 
RELATÓRIO DE SÍNTESE



RESUMO EXECUTIVO
•	 A partir de 1989, a queda do Muro de Berlim e a entrada 

da China na Organização Mundial do Comércio trouxeram 
uma intensificação no desafio da globalização a Portugal, 
a que o país respondeu inicialmente de forma positiva, 
através da angariação do investimento da Auto-Europa, 
que começou a laborar em 1995. 

•	 A partir de então, optou-se por um erro estratégico grave: 
ignorar o difícil desafio da globalização e colocando-se 
a ênfase na procura interna, com os piores resultados 
possíveis: um endividamento externo galopante (de 8% 
a mais de 100% do PIB); a necessidade de pedir auxílio à 
troika.

•	 Portugal teve a pior década e meia de crescimento 
económico dos últimos cem anos; foi, com a Grécia, 
o único dos países mais pobres que divergiu da média 
da UE; já se viu ultrapassado já por seis dos novos 
membros da UE, havendo outros que se aproximam.

•	 Precisamos de uma alternativa radical, baseada na 
seguinte visão estratégica: colocar o crescimento e o 
emprego como primeiro objectivo da governação; reforçar 
a importância da competitividade externa como critério 
de avaliação de políticas públicas; fixação de objectivos 
que responsabilizem os governantes; fixação de um 
quadro de referência para os cidadãos e empresas, em 
que se definem os sectores prioritários a desenvolver; 
estabilidade da política macroeconómica; selecção de 
grandes medidas que exigem para a sua concretização 
consensos alargados e períodos longos de concretização.

•	 Portugal não pode crescer menos de 3% ao ano, por 
várias razões: a taxa de crescimento tem que ser superior 
à taxa de juro, para a dívida ser sustentável; é condição 
para a subida sucessiva do rating, sem o qual não há 
fundos para investimento produtivo; não temos condições 
de atractividade se crescermos menos do que Espanha. 
Isso é possível porque nos últimos 16 anos, apesar da 
crise financeira e do euro, houve dez países da UE que 
alcançaram um crescimento igual ou superior a esse.

•	 Precisamos de passar a crescer, pelo menos, em média 
3% ao ano para podermos: 

- compensar a estagnação dos últimos 16 anos; 

- diminuir a taxa desemprego abaixo de 7%; 

- aumentar os salários reais e o nível de vida dos 
portugueses; 

- preservar o essencial do Estado social; 

- convergir para os países mais prósperos da UE; 

- dar sustentabilidade à dívida externa;

- dar sustentabilidade à dívida pública;

- reforçar o sistema financeiro. 

•	  Para alcançarmos o referido crescimento será forçoso 
angariar investimento directo estrangeiro exportador, 
para o que se exige a diminuição genérica de custos de 
contexto e o foco na formação genuinamente qualificante.
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•	 As metas macroeconómicas que aqui se definem para o 
período 2017-2026 são:

- PIB a crescer pelo menos 3,0% em média;

- Desemprego a cair para 6,7% em 2026;

- Salários reais a subirem 15,7% em termos 
acumulados;

- Investimento a subir de 16,1% em 2015 para 20% do 
PIB em 2026;

- Exportações a subir de 42,7% em 2015 para 48,4% do 
PIB em 2026.

•	 A preços de 2016, o PIB de 2026 seria 40 mil milhões 
de euros superior ao valor que seria alcançado se nos 
mantivéssemos na trajectória actual (22% acima do 
PIB de 2016, que foi de 185 mil milhões de euros). Os 
ganhos acumulados nesses 10 anos do novo modelo 
de crescimento deverão ascender a 192 mil milhões de 
euros, o que corresponde a 104% do PIB de 2016.

•	 A criação de melhores condições de enquadramento para 
o crescimento das empresas face a tantos obstáculos 
aconselha a definição de um número reduzido de 
prioridades, que aliás coincidem com os resultados de 
todos os inquéritos dos últimos vinte anos, e que são:

- garantir a estabilidade das regras fiscais;

- reduzir a tributação das empresas e dos trabalhadores 
para níveis competitivos;

- aumentar os incentivos ao trabalho, alterando uma 
legislação laboral que discrimina os mais novos e reduz 
o papel das empresas na negociação salarial;

- articular o sistema educativo com a formação 
profissional e com as necessidades do crescimento 
económico e da economia do futuro;

- diminuir a complexidade intencional do licenciamento 
e reduzir os seus prazos;

- garantir a segurança jurídica das transacções através 
duma reforma da justiça económica, que nunca mereceu 
qualquer prioridade;

- definir áreas em que as políticas públicas tenham um 
período de vigência longo e pré-definido, como forma de 
atrair investimento de longo prazo; 

- desenvolver o mercado de capitais, para financiar os 
sectores baseados no conhecimento. 

•	 Há vários sectores que têm contribuído para o 
crescimento significativo das exportações, mas serão 
em grande medida serviços e actividades novas que 
assegurarão o nosso crescimento no futuro.
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PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- Começámos por 
responder à queda 
do Muro de Berlim 
com a angariação da 
AutoEuropa

INTRODUÇÃO

Na primeira secção, veremos os erros e problemas do passado, que nos conduziram à 
estagnação dos últimos 16 anos. Na segunda, apresentaremos uma visão estratégica, 
de mudança radical face ao passado recente. Em seguida, enunciaremos um conjunto 
de metas macroeconómicas, em que destacamos o crescimento médio de 3% ao ano 
nos próximos 10 anos e uma redução da taxa de desemprego no mesmo período para 
um valor inferior a 7%. Na quarta secção serão elencadas propostas transversais ao 
conjunto da economia. Na quinta secção são indicados os sectores mais promissores, 
onde os esforços nacionais deveriam ser focados. Na última secção apresentamos 
o conjunto dos oito grupos de trabalho que estiveram envolvidos neste projecto, 
envolvendo quase 90 individualidades, que são aqui elencadas.

1. ERROS E PROBLEMAS DO PASSADO

IGNORAR A GLOBALIZAÇÃO

A partir de 1989, a queda do Muro de Berlim e a entrada da China na Organização 
Mundial do Comércio trouxeram uma intensificação do desafio da globalização 
a Portugal, a que o país respondeu inicialmente de forma positiva, através da 
angariação do investimento da AutoEuropa, que começou a laborar em 1995. Nesse 
ano, as nossas contas externas estavam equilibradas, quer no saldo corrente, quer no 
stock insignificante da dívida externa (inferior a 10% do PIB).
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I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- A aposta na procura 
interna fez-nos perder 
competitividade

Portugal alheou-se do desafio da globalização, que para o nosso país seria sempre 
difícil, e passou a estimular a procura interna, um erro estratégico que nos conduziria 
até à troika.

Aliás, sem reconhecer a necessidade de constituir a competitividade externa como 
referencial de todas as medidas de política económica, o que pressupõe desistir de 
estímulos ilusórios à procura interna, não será possível crescer a nível aceitável. 

PERDA DE COMPETITIVIDADE 

Com os excessos de estímulos, monetários e orçamentais, a economia sobreaqueceu, 
gerando pressão para subida de preços e salários, o que se traduziu numa apreciação 
real do escudo e na consequente perda de competitividade.

As margens do sector transaccionável foram esmagadas, enquanto as condições 
de sucesso no sector não transaccionável prosperaram. A perversa reconversão do 
sector privado para o sector não transaccionável resultou de incentivos errados, 
gerados por uma política macroeconómica desastrosa.

Mas, como o sector não transaccionável tem menores crescimento da produtividade, 
o crescimento da economia como um todo sofreu com esta alteração da estrutura 
produtiva.

A trajectória insustentável de uma dívida externa explosiva, para além de todos os 
outros problemas que trouxe, levou a uma sucessiva perda de centros de decisão, 
através da venda de empresas importantes, por manifesta insuficiência de poupança 
interna, a qual persiste até hoje.
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I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- Entre 1986 e 2010, 
Portugal foi o país da 
UE onde se registou 
o maior crescimento 
do peso da despesa 
pública

- A queda das taxas de 
juro gerou uma folga 
orçamental que foi 
muito mal gasta

DESCONTROLO DAS CONTAS PÚBLICAS

Entre 1986 e 2010, Portugal foi o país da UE onde se registou o maior crescimento 
do peso da despesa pública, de 36% para 50% do PIB. Os dois períodos em que ela 
mais cresceu foram 1989-1993 (+40% em termos reais), devido ao novo sistema de 
remuneração dos funcionários públicos; e entre 2008 e 2010 (+14% em termos reais), 
numa tentativa mal desenhada de contrariar a crise internacional.

Apesar do aumento de impostos muito penalizador, o crescimento da despesa foi 
ainda maior, do que resultaram défices orçamentais persistentes. 

Era imperativo que a política orçamental tivesse corrigido os fortíssimos – e 
inevitáveis – estímulos monetários que a economia recebeu nos anos anteriores à 
adesão ao euro, numa actuação semelhante à desenvolvida pela Espanha, tendo sido 
seguido o caminho oposto.

A queda das taxas de juro gerou uma folga orçamental que foi muito mal gasta; 
aumentou-se a rigidez da despesa pública, aumentando o número e salários de 
funcionários públicos, em vez de se investir na internacionalização da economia. Ao 
invés, as políticas públicas beneficiaram inexplicavelmente o sector dos bens não 
transaccionáveis. Como se isso não fosse suficiente, ainda se recorreu a “carpintaria 
financeira”, com as parcerias público-privadas (PPP).

A partir de 2011, com a aplicação do Plano de Assistência Económica e Financeira 
(PAEF), registou-se uma queda significativa da despesa pública, mas meramente 
temporária, já que nem então se procedeu a uma reforma da despesa pública. 
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I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- Temos os recursos 
humanos menos 
qualificados da UE

- Houve uma explosão 
do endividamento, quer 
público, quer privado

- A dívida ao exterior 
também subiu muito

DÉFICE NA QUALIFICAÇÃO

O país apresenta a mais baixa taxa de qualificação dentro da UE, o que coloca claros 
entraves ao desenvolvimento. Dada a muito baixa utilidade dos últimos investimentos 
em infra-estruturas realizados, nomeadamente em auto-estradas com muito pouco 
tráfego, e o previsível benefício de formação genuinamente qualificante, é evidente 
que teria sido preferível ter investido nesta.

EXCESSOS FINANCEIROS

A descida das taxas de juro permitida pela perspectiva de entrada no euro criou as 
condições para uma significativa expansão do crédito, quer ao sector público quer 
privado. A banca intermediou este processo, tendo ignorado a necessidade da sua 
sustentabilidade.

O sector bancário endividou-se em larga escala no exterior, tendo permitido uma 
excessiva concentração daquele crédito aos sectores da construção e imobiliário, 
actividades não transaccionáveis, que jamais poderiam gerar receitas externas para 
pagar a dívida acumulada. 

Os passivos (brutos) de toda a economia ao exterior subiram de 83% do PIB no início de 
1996 para 303% do PIB em 2010. Quando o acesso ao financiamento externo cessou, a 
insustentabilidade desta situação ficou evidente, tendo criado significativos problemas 
ao sector bancário. 
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UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- Crescimento 
baixíssimo só foi 
conseguido à custa 
de um endividamento 
externo crescente

- É inconcebível estar 
a receber fundos 
comunitários há 35 
anos e não estar a 
convergir

RESULTADO GRAVE, INCONCEBÍVEL E RARO

O nosso grave problema de estagnação económica desde a última década e meia tem 
duas dimensões: por um lado, o crescimento do PIB foi baixíssimo; por outro, e mais 
sério ainda, esse crescimento só foi conseguido à custa de um endividamento externo 
crescente, cujos juros diminuem o rendimento nacional, que tem tido uma evolução 
ainda mais negativa do que a evidenciada pelo PIB. Tudo isto é simultaneamente 
grave, inconcebível e raro.

•	Grave, porque implica uma estagnação do nível de vida dos portugueses, 
ultrapassados pelos novos membros da UE; e também porque agrava a 
insustentabilidade do Estado social, já afectado pelo envelhecimento.

•	Inconcebível, porque Portugal está integrado na UE, o que deveria favorecer a 
convergência com os Estados Membros mais desenvolvidos, para além do facto 
de estar a receber fundos há três décadas e meia, justamente para ajudar àquela 
convergência.

•	Raro, porque o nosso país é um caso quase único nesta matéria: com uma 
estagnação e divergência muito prolongada, claramente anterior à crise 
internacional de 2008. Pior que Portugal só a Itália, que não é dos países mais 
pobres; e a situação a todos os títulos excepcional da Grécia. Todos os outros 
países menos prósperos da UE cresceram acima da média.
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Crescimento do PIB acumulado entre 2000 e 2016 (%)

Fonte: Ameco



12

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

Ultrapassagem pelos novos países da UE (em PIB per capita, PPC) 

Fonte: FMI

Ano da
ultrapassagem

1993

2005

2006

2012

2013

2013

País

Malta

Eslovénia

República Checa

Eslováquia

Estónia

Lituânia

% do nosso rendimento

Neste momento, há um conjunto de economias que está cada vez mais próximo do 
nosso nível de rendimento por habitante, quer na Europa, quer no resto do mundo, 
com destaque para a Polónia, a Malásia, a Hungria e a Letónia.

1996

107

85

89

63

53

44

2016

133

112

117

109

103

105

Portugal tem sido ultrapassado por vários novos membros da UE, alguns dos quais, 
como a Eslováquia, a Estónia e a Lituânia, há vinte anos tinham apenas um nível de 
rendimento per capita (em Paridades de Poder de Compra, PPC) de cerca de metade 
do nosso.

- Temos sido 
ultrapassados por 
vários novos membros 
da UE

(1996-2016)

3,0%

1,9%

2,6%

4,0%

3,2%

4,0%

Taxa de crescimento 
médio do PIB
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- Há muitos 
países prestes a 
ultrapassarem-nos

Países a aproximarem-se de Portugal

Fonte: FMI

1996

53
70
68
38
59
42
61
49
55
39
12

2016

97
96
95
90
84
80
79
78
74
71
54

(1996-2016)
3,6%
4,5%
2,0%
3,6%
4,0%
6,1%
1,6%
3,8%
4,6%
3,5%

9,2%

Polónia
Malásia
Hungria
Letónia
Chile
Panamá
Croácia
Roménia
Turquia
Bulgária
China

País % do nosso rendimento

É frequente ouvir-se que Portugal não pode competir com a China, mas este país 
passou de um nível de rendimento per capita que era 12% do português em 1996 para 
54% em 2016 e, de acordo com o FMI, deverá chegar já a 66% da média portuguesa 
em 2021.

Taxa de crescimento 
médio do PIB
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PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- É essencial 
amplificar as reformas 
possibilitadas pela 
troika

- Falta ambição para 
aproveitarmos as 
actuais condições 
excepcionalmente 
favoráveis

REFORMAS INSUFICIENTES

As reformas que a troika possibilitou, entre 2011 e 2014, apesar de resistidas 
internamente, tiveram um impacto potencial de crescimento da nossa economia, 
e, sobretudo, provocaram uma alteração estrutural no tecido produtivo, com um 
número de empresas a virarem-se para o exterior. É, assim, essencial amplificar este 
movimento. 

FALTA DE AMBIÇÃO

Estamos num período com condições excepcionalmente favoráveis, que deveríamos 
estar a aproveitar ao máximo: taxas de juro muito baixas; taxa de câmbio depreciada 
face ao dólar (e a todas as moedas que estão indexadas à divisa americana); não 
temos escassez de liquidez; desfrutamos de segurança no meio de uma Europa vítima 
de atentados; preços do petróleo baixos.

Não aproveitamos estas condições porque temos falta de ambição. O crescimento 
económico não é prioridade para nenhum partido político, não há qualquer plano para 
resolver os entraves ao crescimento. É uma obrigação aproveitarmos estas condições 
excepcionais, até porque os ajustamentos mais difíceis devem-se fazer em períodos 
favoráveis.
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I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- Precisamos de passar 
a crescer, pelo menos, 
a 3% ao ano e baixar 
o desemprego para 
menos de 7%

Portugal não pode crescer menos de 3% ao ano, por várias razões: a taxa de cresci-
mento tem que ser superior à taxa de juro, para a dívida ser sustentável; é condição 
para a subida sucessiva do rating, sem o que não há fundos para investimento produti-
vo; não temos condições de atractividade se crescermos menos do que Espanha. Isso 
é possível porque nos últimos 16 anos, apesar da crise financeira e do euro, houve dez 
países da UE que alcançaram um crescimento igual ou superior a esse.

Precisamos de passar a crescer, pelo menos, em média a 3% ao ano para podermos:
•	Compensar a estagnação dos últimos 16 anos;
•	Diminuir a taxa de desemprego para menos de 7%;
•	Aumentar os salários reais e o nível de vida dos portugueses;

2. UMA MUDANÇA ESTRUTURAL, VISÃO ESTRATÉGICA

Esta alternativa radical baseia-se na seguinte visão estratégica:

•	Colocar o crescimento e o emprego como primeiro objectivo da governação.
•	Reforçar a importância da competitividade externa como critério de avaliação de 

políticas públicas.
•	Fixar objectivos que responsabilizem os governantes. 
•	Fixar um quadro de referência para os cidadãos e empresas, em que se definem 

os sectores prioritários a desenvolver.
•	Estabilidade da política macroeconómica.
•	Seleccionar de grandes medidas que exigem para a sua concretização consensos 

alargados e períodos longos de concretização.

- Colocar o crescimento 
e o emprego como 
primeiro objectivo da 
governação
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I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- Os elevados custos de 
contexto são um travão 
à competitividade

CUSTOS DE CONTEXTO

Os elevados custos de contexto continuam a pesar na nossa competitividade, tais 
como a extrema morosidade da burocracia e dos licenciamentos; a instabilidade das 
normas; uma legislação laboral demasiado rígida; morosidade da justiça económica.

As recentes reversões de contratos públicos vieram levantar dúvidas sobre a 
segurança contratual em Portugal, um problema que antes não existia.

•	Preservar o essencial do Estado social;
•	Convergir para os países mais prósperos da UE;
•	Dar sustentabilidade à dívida externa;
•	Dar sustentabilidade à dívida pública;

•	Fortalecer o sistema financeiro.

Para alcançarmos esta meta, será forçoso: 

•	Redução genérica dos custos de contexto, tornando mais atraente o investimento 
externo em Portugal;

•	Angariação directa de Investimento Directo Estrangeiro (IDE) exportador, através 
da eventual concessão de benefícios fiscais e outras facilidades;

•	Foco em formação profissional genuinamente qualificante e sobretudo com base 
em necessidades de sectores com potenciais vantagens competitivas.
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I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

ANGARIAÇÃO DIRECTA DE INVESTIMENTO DIRECTO ESTRANGEIRO

A angariação directa de IDE é extremamente importante para inverter uma impressão 
geral de baixa atractividade. Os nossos sistemas de incentivos só funcionam para 
grandes empresas; o problema é mais grave para investimentos que não atingem 
a dimensão mínima para entrar em negociação directa. 

O IDE exportador deverá permitir alcançar sete objectivos importantes:

•	Aumento do PIB

•	Aumento do emprego

•	Aumento do investimento

•	Aumento das exportações

•	Aumento da produtividade 

•	Maior poupança para financiar o investimento

•	Dívida externa menos instável

- A angariação directa 
de IDE é a chave para 
voltar a crescer

Em relação à fiscalidade, acentue-se o seu peso excessivo e, talvez com igual 
gravidade, a falta de estabilidade das regras e taxas, que desrespeita compromissos 
anteriormente assumidos e mina a confiança dos investidores, em total contraste com 
a atitude da Irlanda. 

- A fiscalidade é 
excessiva
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I. RELATÓRIO DE SÍNTESE

- É essencial para mais 
investidores possam 
entrar no país

A exportação, com os seus mercados potencialmente quase ilimitados para a nossa 
escala, é a forma ideal de crescer, porque as empresas exportadoras são, em geral, 
mais rentáveis, com crescimento mais forte e mais rápido, com melhor situação 
financeira. 

QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA E DA GESTÃO

Cerca de 55% da população (15-64 anos) não completou o ensino secundário, a 
percentagem mais elevada no quadro europeu. 

Particularmente decisivo para o crescimento é a capacidade de gestão dos líderes 
empresariais e da administração pública, que será necessário reforçar fortemente.

MELHORAR O

É essencial melhorar o rating, para que um conjunto muito significativo de 
investidores deixe de estar proibido de investir em Portugal. Com crescimento 
económico e redução da dívida pública conseguiremos isso, o que por seu turno 
permite o aumento do investimento produtivo, que cria um ciclo virtuoso de aumento 
do crescimento. 

- A exportação é a 
forma ideal de crescer

- A gestão também 
precisa de ser mais 
qualificada
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O Ciclo Virtuoso do Crescimento

Crescimento do PIB

Redução da Dívida 
Pública

 

Acesso de Empresas 
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Fonte: Luís Todo Bom
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- Podemos alcançar um 
crescimento médio de, 
pelo menos, 3% nos 
próximos 10 anos

- O investimento 
precisa de subir o seu 
peso no PIB

3. METAS MACROECONÓMICAS

CRESCIMENTO ECONÓMICO E SUAS COMPONENTES

Pretende-se que o PIB tenha uma taxa média de crescimento de, pelo menos, 3,0% 
e um crescimento acumulado de 37%. Repare-se que este crescimento é acima do 
crescimento potencial, porque envolve uma componente de eliminação do actual 
desemprego excessivo. 

Em alguns anos estaremos a crescer acima dos 3%, quando a conjuntura externa 
for mais favorável, como é actualmente o caso, e vice-versa. 

PIB, taxas de variação

Valor 2015 2016 2017/
2020

2021/
2026

2017/
2026

Médio
Médio
Médio
Médio
Final
Médio
Médio
Final
Médio

PIB
Consumo privado
Consumo público
FBCF

 (em % PIB)
Procura interna
Exportações

 (em % PIB)
Importações

1,6

2,0
0,7
4,4

16,4
2,5
5,5

42,7
4,1

2,7
1,9
1,5
3,7

17,0
2,1
3,6

44,8
2,9

3,2
2,2
2,0
6,0

20,0
2,8
4,5

48,4
3,8

3,0
2,0
1,8
5,0

20,0
2,5
4,1

48,4
3,4

1,4
2,3
0,8
-0,3
15,6
1,5
4,4

43,6
4,4

Fonte: INE, cálculos do autor.
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- A diferença entre as 
duas trajectórias atinge 
os 40 mil milhões de 
euros em 2026

A manter-se o cenário existente, o crescimento médio anual seria apenas de 1,3% e 
14% em termos acumulados. Ou seja, a diferença entre os dois cenários é de 24% do 
PIB no ano final.

A preços de 2016, o PIB de 2026 seria 40 mil milhões de euros superior ao valor que 
seria alcançado se nos mantivéssemos na trajectória actual (22% acima do PIB de 
2016, que foi de 185 mil milhões de euros). Os ganhos acumulados do novo modelo de 
crescimento deverão ascender a 192 mil milhões de euros, o que corresponde a 104% 
do PIB de 2016.

Manutenção da estagnação versus regresso ao crescimento 
(PIB real, mil milhões de euros, a preços de 2016)

Fonte: FMI; cálculos do autor
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- Crescimento modesto 
do consumo privado 
permite aumentar a 
poupança

- Famílias ainda 
não interiorizaram 
estagnação dos últimos 
16 anos

Em relação ao consumo privado, estima-se um crescimento mais modesto do que 
o do PIB, corrigindo o seu desvio face à média europeia (em percentagem do PIB) e 
aumentando a poupança interna, essencial para financiar o aumento do investimento 
previsto. O investimento irá permitir aumentar a produtividade, mas nem todos 
estes ganhos corresponderão logo a aumentos salariais, quer devido ao nosso 
ainda persistente problema de competitividade-preço, quer devido à elevada taxa de 
desemprego.

TAXA DE POUPANÇA DAS FAMÍLIAS

Admite-se que haja uma recuperação sucessiva deste indicador, passando de 3,7% do 
Rendimento Disponível em 2016 até 8% no final do período, ainda assim inferior aos 
10% que foram a média verificada em 1995-2001. O que estes valores indicam é que 
as famílias terão tentado contrariar a deterioração do crescimento através do recurso 
ao endividamento (e menor poupança), movimento que terá sido reforçado pelas 
taxas de juro anormalmente baixas. Se a economia voltar a níveis de crescimento 
consideráveis será duplamente mais fácil aumentar a taxa de poupança das 
famílias: i) porque o rendimento é maior; ii) porque já não é necessário compensar 
a deterioração económica com endividamento. Também poderemos assistir a um 
aumento das remessas dos emigrantes, ainda que o sucesso da estratégia económica 
defendida deva abrandar o recente aumento da emigração. 

O investimento aceleraria até 2019, mantendo uma elevada taxa de crescimento, em 
linha com os pressupostos enunciados.

As exportações beneficiariam de uma melhoria da competitividade, com base nos 
pressupostos descritos, e do maior foco exportador no investimento. Como se pode 
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-  Portugal ainda tem 
um grande potencial
no aumento das 
exportações

ver do gráfico abaixo, Portugal ainda tem um enorme potencial até se aproximar do 
peso das exportações no PIB verificado em países com dimensão semelhante à nossa. 
As importações resultam directamente das outras componentes da procura, usando 
as últimas estimativas do Banco de Portugal (2013) para o conteúdo importado.

Exportações em percentagem do PIB (2016)
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Estónia
Holanda
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Eslovénia
Lituânia
Bulgária
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Grécia
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Fonte: Ameco
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- Desemprego a cair 
abaixo dos 7%

MERCADO DE TRABALHO

No mercado de trabalho, espera-se um crescimento médio anual de 0,9% do emprego 
e uma redução da taxa de desemprego para 6,7% no final do período de simulação. Os 
salários reais poderiam subir 15,7% em termos acumulados, devendo-se sublinhar 
que isso só acontecerá progressivamente, à medida que a taxa de desemprego desça 
e a produtividade suba. Serão de evitar intervenções com objectivos eleitoralistas no 
sentido de aumento o salário mínimo, o que prejudica a afectação dos recursos na 
economia.  

Mercado de trabalho

*Taxa de crescimento

A redução da própria taxa natural de desemprego, para valores em torno dos 5%, só 
se poderá fazer através de um esforço muito grande de qualificação.

Valor

Emprego*

Desemprego (%)

Salários reais*

2015 2016 2017/
2020

2021/
2026

2017/
2026

Médio

Final

Médio

1,6

11,1

1,4

1,0

6,7

1,6

0,9

6,7

1,3

1,1

12,4

-0,8

0,9

9,3

1,0

Fonte: INE, cálculos do autor
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- Contas externas 
superavitárias e dívida 
externa em queda

- Dívida pública em 
trajectória descendente

CONTAS EXTERNAS

Dada a ênfase colocada no IDE exportador, prevê-se que as contas externas se 
mantenham com um superavit, embora não muito expressivo, o que deverá permitir 
a progressiva redução do nosso stock de dívida externa líquida, bem como uma 
alteração significativa da sua estrutura, ficando muito menos dependente dos 
mercados financeiros.

CONTAS PÚBLICAS

Presume-se que as contas públicas se manterão controladas pelas instituições 
comunitárias, que intervirão atempadamente antes que surja qualquer problema. 
Espera-se, assim, uma queda sustentada da dívida pública em percentagem do PIB.

É certo que, a médio e longo prazo, as nossas contas públicas se encontram muito 
pressionadas pelo envelhecimento da população, com impactos importantes em dois 
dos segmentos que já são hoje dos mais significativos: a segurança social e a saúde. 
No entanto, a prosperidade económica fomentada e prevista neste modelo será muito 
benéfica para as receitas públicas, tornando politicamente mais fácil o cumprimento 
das metas orçamentais ditadas, para além dos tratados europeus, pelos elevados 
riscos que ainda se verificam actualmente. 

DIFICULDADES EXPECTÁVEIS

Apresentam-se de seguida algumas dificuldades expectáveis, que deverão merecer 
uma atenção especial à medida que o tempo passe e se os resultados obtidos 
divergirem de forma substancial dos valores indicativos aqui referidos.
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- Se a poupança das 
famílias não crescer 
como o esperado, serão 
necessárias medidas 
adicionais

- IRC elevado, 
burocracia e 
instabilidade das 
normas são os 
obstáculos principais 
ao crescimento 

POUPANÇA DAS FAMÍLIAS

Ainda que a trajectória definida nos pareça realista, é provável que ela não consiga ser 
obtida de forma automática e que seja necessário desenhar medidas específicas para 
estimular a poupança das famílias. Uma forma possível será o estímulo da criação 
de complementos de reforma, até porque se prevê que a primeira pensão de reforma 
seja uma percentagem cada vez menor do último salário. 

CONSUMO PÚBLICO

O percurso sugerido para o consumo público é aquele que é compatível com a 
sustentabilidade das nossas finanças públicas. Por isso, aqui também deverá ser 
necessário um acompanhamento rigoroso da evolução. 

4. PROPOSTAS TRANSVERSAIS

É relativamente consensual quais são os principais obstáculos enfrentados pelos 
investidores externos e, por maioria de razão, pelos investidores nacionais, que são, 
assim, um travão ao crescimento e ao aumento do emprego, muito semelhantes aos 
custos de contexto já referidos.
São eles: as elevadas taxas de imposto, em particular de IRC; a extrema morosidade 
da burocracia e dos licenciamentos, por vezes com prazos dilatados de indefinição das 
decisões; a instabilidade das normas, que podem mudar durante um mesmo governo; 
uma legislação laboral demasiado rígida, que prejudica os jovens; uma complexidade 
e volatilidade excessiva da legislação fiscal; a morosidade da justiça económica; nos 
tempos mais recentes, uma dificuldade no acesso a financiamento; a escassez de 
mão-de-obra qualificada, em alguns dos sectores em mais rápida expansão. Como é 
natural, são estes obstáculos os mais importantes a eliminar ou reduzir.
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- Legislação laboral 
e complexidade do 
sistema fiscal também 
são um problema

- O Estado é o maior 
entrave à prosperidade

Factores mais problemáticos para fazer negócios

Fonte: World Economic Forum, Executive Opinion Survey 2016

Antes de prosseguir, é importante salientar que a esmagadora maioria destes obstáculos 
tem origem no Estado, que se apresenta, assim, como o maior entrave à prosperidade 
económica do país. Seguem-se um conjunto de propostas com orientações gerais. 
Propostas mais específicas são apresentadas nos relatórios sectoriais.
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- Há muitos países 
europeus com IRC 
inferior ao nosso

REDUZIR O IRC

O gráfico reproduzido abaixo, com o conjunto de países com IRC inferior a Portugal, 
mostra a ideia de que o nosso país não está bem posicionado neste tema, que os 
investidores estrangeiros consideram de importância primordial. 

Países europeus com taxa de IRC inferior a Portugal

Croácia
Estónia

Finlândia
Islândia

Reino Unido
República Checa

Hungria
Polónia
Ucrânia

Suíça
Eslovénia
Roménia

Letónia
Lituânia

Sérvia
Chipre

Irlanda
Bulgária

Macedónia
Montenegro

0% 2% 4% 6% 8% 10% 12% 14% 16% 18% 20%
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- No mínimo, temos que 
retomar o acordo de 
2013, de reduzir o IRC 
para 17%

- É essencial 
desagravar a carga 
fiscal das famílias

- Estabelecer objectivos 
quantitativos para a 
simplificação fiscal. 

2 Sarmento, Joaquim Miranda & Duarte, Inês (2015) “A Instabilidade do sistema fiscal 
Português: uma retrospetiva entre 1989 e 2014”, p. 1.

Neste campo, o mínimo a fazer é retomar o acordo estabelecido em 2013 entre o 
governo e o Partido Socialista, onde se fixou a redução do IRC para 17%, eliminando-
se também as duas derramas, a municipal e a estadual. Sublinhe-se que a Comissão 
Europeia estimou, em 2014, que a redução em Portugal da taxa de IRC para 17%, 
proporcionaria um aumento anual do PIB em 0,3%, bem como um aumento do 
investimento anual em 3%.

REDUZIR O IRS

Os escalões de IRS sobem demasiado rápido, para rendimentos não muito elevados, 
sendo essencial que haja um desagravamento da carga fiscal das famílias, o que 
pressupõe, naturalmente, que haja diminuição da despesa pública, pelo menos em 
percentagem do PIB.

SIMPLIFICAR A LEGISLAÇÃO FISCAL

Entre 1989 e 2014 houve 492 alterações legislativas aos códigos fiscais, uma média 
de 19 mudanças por ano, tendo o IRS sido o imposto mais alterado, seguido do IRC 
e do IVA. Estas 492 alterações legislativas produziram um total de 3 178 alterações a 
artigos dos códigos fiscais, uma média de 122 artigos por ano2.

A primeira alteração seria a separação das alterações fiscais da lei do orçamento, 
para que se reduza esta tentação para mudanças todos os anos.

Em seguida, é necessário estabelecer objectivos quantitativos para a simplificação fiscal. 
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- É necessário 
inventariar o volume de 
investimento e o número 
de empregos congelados 
à espera de decisão da 
administração pública

- Os custos para a 
economia e para o 
Estado são enormes

- É necessário criar a 
figura do interlocutor 
único com o investidor

SIMPLIFICAR O LICENCIAMENTO 

É necessário inventariar, de forma detalhada por tipo de serviço e geografia, o 
volume de investimento e o número de empregos congelados à espera de decisão 
da administração pública. É necessário que a administração pública tenha mais 
consciência de como a sua lentidão prejudica a economia e as próprias contas 
públicas. 

Considerando valores médios, estima-se que, por cada 10 mil empregos à espera de 
autorização, haja as seguintes consequências:

•	400 milhões de euros de PIB a menos;

•	180 milhões de euros de receita pública a menos;

•	50 milhões de euros de despesa em subsídios de desemprego a mais;

•	230 milhões de euros de défice público a mais.

O número total deverá ser um múltiplo de 10 mil empregos, pelo que os prejuízos 
reais deverão ser um múltiplo dos valores apresentados.

Existe um excesso de entidades envolvidas no licenciamento, devendo ser repensado 
se se justificam tantas e se o seu acordo tem mesmo que ser prévio. Para além disso, 
é necessário criar a figura do interlocutor único com o investidor, com poder efectivo 
de exigir o cumprimento de prazos e de clareza nas decisões administrativas.
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- Serviços públicos com 
atrasos devem sofrer 
penalizações e os mais 
rápidos prémios

- É necessário um 
compromisso político 
alargado e duradouro 
sobre a estabilidade das 
normas

- Criar um novo tipo de 
contrato de trabalho 

Para além do prazo máximo administrativo, deve ser definido o prazo recomendado 
que, por defeito, seria metade do máximo. Os organismos e funcionários públicos 
que apresentarem prazos médios acima do recomendado deverão enfrentar fortes 
limitações nas suas classificações e nas progressões nas carreiras. Em contrapartida, 
os serviços e funcionários que consigam prazos médios inferiores ao recomendado 
devem receber prémios por isso. 

ESTABILIDADE DAS NORMAS

Para conseguir uma estabilidade das normas é necessário, por um lado, um 
compromisso político alargado e duradouro.

Para além disso, passar a haver a obrigatoriedade de avaliação de cada nova 
legislação, um ano após a sua entrada em vigor, tal como já existe na Alemanha.

MELHORAR A LEGISLAÇÃO LABORAL 

Salientamos a necessidade de criar um novo tipo de contrato de trabalho, que seja 
uma alternativa viável à excessiva precariedade actual, que não é benéfica nem 
para os trabalhadores nem para as empresas. Estas ganham com a estabilidade de 
vínculos saudáveis, que facilitam o investimento em formação e requalificação e que 
valorizam a posição dos trabalhadores, permitindo pagar salários mais elevados. 
O imobilismo reduz o valor dos salários e, num ambiente generalizado de salários 
baixos, não é possível reter pessoal. 
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- São necessárias 
acções de requalificação 
contínua da  
mão-de-obra

- O foco deve ser o 
aumento da eficiência

- É necessário 
prosseguir e intensificar 
a capitalização e 
normalização do nosso 
sistema financeiro

FORMAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA

A mudança tecnológica que se tem acelerado implica acções de requalificação 
permanente. A discriminação negativa contra a matemática, problema que parecia 
estar em vias de se resolver, está na origem do não preenchimento de vagas em 
cursos com elevada empregabilidade, como a engenharia.
Precisamos não só de dar mais qualificações às novas gerações, como requalificar 
as anteriores, mesmo em casos em que já possuem formação superior, mas em 
áreas com excesso de oferta. O Estado não tem dado suficiente atenção nem apoio a 
empresas que fazem, por elas próprias, esta requalificação.

AGILIZAR A JUSTIÇA ECONÓMICA

O foco deve ser o aumento da eficiência e não o aumento dos recursos afectos à 
justiça económica, sob o risco de se cair na lei de Parkinson, que diz que o trabalho 
aumenta para preencher o tempo disponível para a sua conclusão. 

FACILITAR O ACESSO A FINANCIAMENTO

O crédito às empresas tem estado em queda desde meados de 2010, estando agora, em 
termos reais, ao nível que se registava em 2000. É certo que as empresas portuguesas 
estavam muito alavancadas, mas elas “evidenciaram uma desalavancagem mais 
intensa do que as suas congéneres da área do euro”3, para além de um aumento da 
rendibilidade. Com o surgimento de boas oportunidades de negócio deverá ocorrer 
uma inversão desta tendência, para que seja possível o desejável forte crescimento do 
investimento, que possibilite um desempenho económico muito mais robusto. 

3 Banco de Portugal (2017) Boletim Económico, Maio de 2017, p. 39.
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Crédito (milhões de euros, valores deflacionados pelo IHPC)
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Fonte: Banco de Portugal, INE, cálculos do autor

Para conseguir isto, será necessário prosseguir e intensificar a capitalização e 
normalização do nosso sistema financeiro.

As medidas apresentadas são um todo coerente. A aprovação de apenas algumas 
destrói o efeito previsto.

- As medidas 
apresentadas são um 
todo  coerente. 
A aprovação de apenas 
algumas destrói o efeito 
previsto

É necessário também desenvolver o mercado de capitais, para que este possa finan-
ciar os sectores baseados no conhecimento, que geralmente não possuem activos 
tangíveis que possam dar como garantia.  
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- Entre 2010 e 2016, as 
exportações de bens e 
serviços cresceram em 
média 5,8%

- Os sectores mais 
dinâmicos apresentam o 
maior potencial
- Portugal está bem 
posicionado para 
as exportações de 
economia digital
- O turismo ocupa uma 
posição ímpar

5. SECTORES MAIS DINÂMICOS

No quadro que se segue, são apresentadas as exportações de bens e serviços ordenados 
pelo seu ritmo de crescimento médio, entre 2010 e 2016, no período onde se verificou a 
alteração da política económica, que passou a focar-se no exterior. O crescimento médio 
nominal foi de 5,8%, melhor no caso dos serviços do que no dos bens.

Os sectores que se revelaram mais dinâmicos deverão ser aqueles que apresentam 
um maior potencial e aqueles em que Portugal se deveria focar nos próximos anos.

A economia digital, onde alcançámos a mais alta taxa de crescimento das 
exportações, tem-se revelado uma fonte consistente de expansão da actividade, 
triplicando o volume nos últimos seis anos.

O turismo ocupa uma posição ímpar, por ser o sector com maior expressão (um 
sexto do total) e, mesmo assim, exibir uma das mais elevadas taxas de crescimento. 
Apesar do sucesso alcançado, admite-se que ritmos expressivos de progressão 
possam ser sustentados. De acordo com um estudo da EY, o turismo é o segundo 
sector preferencial dos investidores estrangeiros no nosso país, só suplantado pelas 
Tecnologias de Informação e Comunicação4.

4 EY (2017) EY’s Attractiveness Survey, Portugal no radar da Europa
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Serviços informáticos
Serviços técnicos e de consultoria
Produtos do reino vegetal
Viagens e turismo
Mercadorias e produtos diversos
Animais vivos e produtos do reino animal
Plástico e borracha
Calçado, chapéus
Produtos das indústrias químicas
Máquinas e aparelhos, material eléctrico
Indústrias alimentares, bebidas e tabaco
Matérias têxteis e suas obras
Transportes aéreos
Material de transporte
Obras de pedra, gesso, cimento, etc.
Outros transportes
Produtos minerais
Metais comuns e suas obras
Madeira, carvão vegetal, cortiça
Pastas de madeira e papel
Outros bens e serviços

Fonte: INE, Banco de Portugal, cálculos do autor

Exportações de bens e serviços (2010-2016)

- As exportações de 
serviços e o turismo 
lideram a tabela de 
crescimento das 
exportações

19,0%
10,6%
9,4%
8,9%
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7,4%
7,2%
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5,8%
5,5%
5,3%
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3,8%
3,8%
3,6%
3,5%
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13,9%
2,2%
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4,6%
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3,5%

10,3%
4,3%
7,1%
5,3%
8,3%
2,5%
2,9%
5,6%
5,5%
2,4%
3,9%
6,9%

1,0%
5,9%
1,5%

16,6%
2,6%
2,2%
5,0%
2,6%
3,5%

10,1%
4,1%
6,6%
4,7%
7,4%
2,3%
2,5%
4,9%
4,8%
2,0%
3,2%
6,4%

Cresc.
MédioSector

Peso 
(2010)

Peso 
(2016)
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- Temos condições para 
alargar os trunfos que 
já temos na mobilidade 
eléctrica.

- É essencial que as 
Associações dos sectores 
referidos elaborem 
planos estratégicos 
quantificados

Os serviços de informática apresentaram uma notabilíssima taxa de crescimento, 
quase triplicando nos últimos seis anos. Este sucesso pode ser prosseguido, embora 
seja necessário assegurar que há recursos humanos qualificados para o efeito.

Os serviços técnicos e de consultoria também têm tido uma evolução muito 
expressiva, representando já 6% do total das exportações, sendo possível continuarem 
a crescer acima da média.

O cluster do automóvel, agregando vários destes sectores, já representa um quinto 
das exportações e poderá prosseguir a sua expansão. Temos condições para alargar 
os trunfos que já temos na mobilidade eléctrica.
Sectores tradicionais como o calçado, onde as melhorias alcançadas têm sido 
notáveis, poderão também conseguir crescer as exportações acima da média. 

A agricultura, floresta e agro-industrial tem condições para prosseguir os bons 
resultados dos últimos anos e atingir uma taxa de cobertura das importações de 
100% até 2020, ultrapassando a auto-suficiência a partir daí. 

As fileiras do papel e da cortiça cresceram abaixo da média nos últimos anos, mas 
deverão ver o seu desempenho melhorar, devido às transformações mais recentes. 

Consideramos essencial que os sectores referidos, através das suas Associações, 
elaborem planos estratégicos que quantifiquem (no mínimo) o crescimento da sua 
produção, emprego, exportações e VAB para os próximos 3 anos. A subsequente 
publicitação e monitorização destes planos estratégicos fará pressão para a 
concretização dos objectivos desses sectores e da economia nacional em geral.
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RESUMO EXECUTIVO
•	 Dado o défice de formação da mão-de-obra portuguesa, a 

sua requalificação terá que ser um elemento chave de uma 
estratégia de crescimento robusto e sustentável a 10 anos. 

•	 A maioria das pessoas em Portugal ainda não se apercebeu de 
que estamos a viver uma mudança de paradigma na economia 
e na sociedade – tão mais complexa quanto a velocidade 
de mudança na economia é muito superior à velocidade de 
adaptação da sociedade a essa mudança.

•	 A globalização, a economia digital e a indústria 4.0 (a Quarta 
Revolução Industrial) fazem antever um ambiente institucional 
muito diferente, quer na estrutura e dimensão dos agentes 
económicos, quer na formação que estes vão requerer para 
os seus quadros, quer ainda no conteúdo das relações de 
trabalho que vão cultivar.

•	 Sobreviverá e vencerá, quem (pessoas e países) tiver maior 
e mais rápida capacidade de adaptação à mudança. 

•	 Consideramos que as medidas prioritárias para fazer face  
a estes desafios são:

- Criar um Board de definição de uma visão estratégica 
nacional para a orientação profissional, que pela sua 
composição (instituições de ensino, de formação e 
empresariais) influencie as políticas de orientação profissional, 
no sentido de conjugar as necessidades das empresas com as 
competências profissionais no sistema de formação.

- Reforçar, desde o primeiro grau de ensino, formação 

competente em matemática, e introduzir formação em inglês, 
em literacia digital e em competências sociais básicas.

- Adoptar o contrato privado de formação, a celebrar de livre 
vontade entre a empresa e o trabalhador, com um prazo de 
amortização de 5 anos, comprometendo o trabalhador com 
 a sua própria valorização profissional.      

- Integrar nos programas de formação uma componente 
prática ministrada em contexto empresarial. 

- Promover um programa de apoio financeiro às empresas 
que recrutem adultos com mais de 40 anos, incentivando a 
sua requalificação e reconversão.

- Instituir o conceito e a prática da educação ao longo da vida.

- Intensificar os programas de potenciação do sucesso 
educativo, de redução do insucesso escolar, e de combate ao 
abandono escolar, envolvendo mais a sociedade civil.

- Reforçar a autonomia de gestão das escolas, reforçando 
as competências dos respectivos directores, exigindo-lhes 
resultados mensuráveis por avaliações regulares.

- Instituir o contrato de igualdade.

- Desjudicializar os despedimentos.

- Criar a possibilidade de “opting out” das empresas em caso  
de falta de representatividade do contrato colectivo.

- Adaptar a duração do subsídio de desemprego à duração dos 
cursos de formação.

42
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INTRODUÇÃO

No âmbito do relatório, cumpre antes de mais salientar que foram prosseguidas 
duas opções: a) no conteúdo, a recomendação de medidas potenciadoras de uma 
estratégia séria de crescimento, embora nalgumas se reconheça a dificuldade da sua 
implementação política; (b) no tempo, a coabitação de medidas de curto prazo com 
outras de médio/longo prazo – não só porque estas começam sempre por aquelas, 
como também por um dos maiores obstáculos a uma estratégia séria de crescimento 
consistir, exactamente, na diferente duração dos calendários intervenientes (políticos, 
partidários, sindicais, económicos e financeiros).

Não obstante esses conhecidos obstáculos, também em sede de requalificação 
dos recursos humanos de que dispomos, e de estimulação do emprego saudável 
necessário ao crescimento da economia, se torna imperioso preconizar um Estado 
mais regulador e menos interventor, mais proactivo e eficaz – cujas acções e 
respectivos resultados sejam objecto de periódicas avaliações independentes.

Avaliações que sejam geradoras de uma maior responsabilização (“accountability”) 
do Estado pelos resultados das suas decisões – como também por parte de todos as 
instituições e agentes que operam nesses sectores.
 
Responsabilização que denuncie medidas de qualificação ou de emprego tomadas 
prioritariamente para as estatísticas, com a consequente delapidação de fundos tão 
característica dos países pobres.

Responsabilização que, rejeitando a tendência habitual das instituições e das 
empresas para correr atrás de subsídios, pelo contrário, defenda um quadro estável 
de incentivos através de benefícios fiscais por investimentos cumpridos. 

- Recomendamos 
medidas potenciadoras 
de uma estratégia séria 
de crescimento

- É imperioso um Estado 
mais regulador e menos 
interventor

- Maior 
responsabilização do 
Estado pelos resultados 
das suas decisões
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AMBIENTE INSTITUCIONAL

DIAGNÓSTICO

A maioria das pessoas em Portugal ainda não se apercebeu de que estamos a viver 
uma mudança de paradigma na economia e na sociedade – tão mais complexa que a 
velocidade de mudança na economia é muito superior à velocidade de adaptação da 
sociedade a essa mudança.

A globalização, a economia digital e a indústria 4.0 (a Quarta Revolução Industrial) 
fazem antever um ambiente institucional muito diferente, quer na estrutura e 
dimensão dos agentes económicos, quer na formação que estes vão requerer para os 
seus quadros, quer ainda no conteúdo das relações de trabalho que vão cultivar.

Sobreviverá, e vencerá, quem tiver maior e mais rápida capacidade de adaptação à 
mudança e aí, as entidades públicas - o Estado em geral -, serão seguramente as 
mais lentas, as menos competentes e as menos indicadas para  promover a  
mudança – para a qual já partimos atrasados. 

ACÇÕES

# acabar com a tradição cultural de que um problema se resolve com uma lei,  
simplificando o sistema legislativo, e despoluindo a floresta legislativa da abundância, 
e muitas vezes da redundância, das regulamentações    
# desregular com urgência os constrangimentos legais às empresas - nomeadamente 
em sede de licenciamento de actividades e instalações bem como o registo de 
patentes e propriedade industrial - permitindo-lhes maior agilidade, indutora da 
inovação tecnológica e da concorrência 

- Estamos a viver uma 
mudança de paradigma 
na economia e na 
sociedade
- A globalização, a 
economia digital e a 
indústria 4.0 fazem 
antever um ambiente 
institucional muito 
diferente

- Acabar com a tradição 
cultural de que um 
problema se resolve com 
uma lei



45

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

- 65% das crianças que 
entram hoje no ensino 
primário trabalharão em 
novos tipos de empregos 
que ainda não existem 
actualmente

- As competências técnicas 
terão de se orientar 
predominantemente 
para a Matemática, 
a Computação e o 
Engineering

# estabilizar a legislação corporativa em geral e a fiscal em especial
# simplificar a burocracia administrativa e facilitar a relação dos agentes económicos 
com a administração pública
# estudar as medidas de sucesso tomadas nos países das economias nossas mais 
directas concorrentes

COMPETÊNCIAS

DIAGNÓSTICO

As mudanças disruptivas nos modelos de negócio da Quarta Revolução Industrial 
darão origem a especializações que não existiam há meia dúzia de anos atrás – 
calcula-se que 65% das crianças que entram hoje no ensino primário trabalharão em 
novos tipos de empregos que ainda não existem actualmente.

Simultaneamente ao desenvolvimento tecnológico ocorrerão outros desenvolvimentos 
(sociológicos, políticos e demográficos) que produzirão quase equivalentes impactos 
no elenco de competências necessárias.

A maioria das competências técnicas e comportamentais requeridas pelas empresas, 
quer para os seus gestores, quer para os seus trabalhadores, terão de se orientar 
predominantemente para a Matemática, a Computação e o Engineering – essenciais às 
funções da produção industrial futura.

Tornar-se-ão também necessárias competências especializadas em comercialização 
de produtos e serviços, adequadas à escala internacional e à sua inovação.
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Nesta determinação urgente das competências a desenvolver, devem ter papel 
preponderante as empresas, particularmente as transaccionáveis, e dentro destas as 
que detenham índices de maior sucesso.

ACÇÕES

# criar um Board de definição de uma visão estratégica nacional para a orientação 
profissional, que pela sua composição (instituições de ensino, de formação e 
empresariais) influencie as políticas de orientação profissional no sentido de conjugar 
as necessidades das empresas com as competências profissionais no sistema de 
formação
# incentivar a necessidade de formação contínua para todos os escalões etários e 
situações profissionais       
# reforçar, desde o primeiro grau de ensino, formação competente em matemática e 
introduzir formação em inglês (francês ? como segunda língua), em literacia digital e 
em competências básicas sociais
# disseminação no ensino secundário dos conteúdos de Inovação e 
Empreendedorismo, e criação de uma rede de FabLabs em articulação com a rede 
nacional e as redes universitárias     
# incentivar iniciativas que possibilitem aos jovens de diferentes graus de ensino o 
conhecimento do contexto real do trabalho, através de estágios, visitas ou outras 
formas desse conhecimento proporcionadas pelas empresas

- Criar um Board de 
definição de uma visão 
estratégica nacional 
para a orientação 
profissional 

- Reforçar, desde o 
primeiro grau de ensino, 
formação competente 
em matemática e 
introduzir formação 
em inglês, em 
literacia digital e em 
competências básicas 
sociais
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REQUALIFICAÇÃO

DIAGNÓSTICO

Não menos importante que a situação muito grave do desemprego em Portugal é 
a perspectiva da gravidade, não quantificada, do emprego ainda existente mas sem 
futuro – do emprego ligado à máquina da sobrevivência de empresas também sem 
capacidade de prosperar.

Situação agravada por a maioria das acções de formação requalificativa estarem 
desfasadas das necessidades do mercado de trabalho presente, quanto mais futuro.

Requalificar os jovens é sem dúvida importante, mas não menos importante é 
requalificar os desempregados com mais de 35 anos – por representarem 2/3 dos 
desempregados, e por à cada vez maior expectativa de vida fisiológica corresponder 
menor expectativa de vida profissional.

ACÇÕES

# definir com rigor e de forma articulada e colaborativa o papel e a responsabilidade 
dos vários actores na formação profissional (IEFP, empresas, universidades e 
politécnicos) 
# definir um quadro de benefícios fiscais por investimentos em requalificação de 
sucesso comprovado 
# especializar os programas de requalificação de acordo com as necessidades das 
empresas, a faixa etária dos formandos, e o seu grau de habilitações

- Existe muito emprego 
sem futuro

- Adoptar o contrato 
privado de formação, a 
celebrar de livre vontade 
entre a empresa e o 
trabalhador



48

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

- Integrar nos 
programas de formação 
uma componente prática 
ministrada em contexto 
empresarial 
- Promover um 
programa de apoio 
financeiro às empresas 
que recrutem adultos 
com mais de 40 anos

- Há um grave 
inconveniente na 
sucessão de reformas do 
ensino

# adoptar o contrato privado de formação, a celebrar de livre vontade entre a empresa 
e o trabalhador, com um prazo de amortização de cinco anos, comprometendo o 
trabalhador com a sua própria valorização profissional
# integrar nos programas de formação uma componente prática ministrada em 
contexto empresarial 
# criar uma certificação independente das acções de formação 
# promover um programa de apoio financeiro às empresas que recrutem adultos com 
mais de 40 anos, incentivando a sua requalificação e reconversão
# adequar a duração do subsídio de desemprego à duração da acção formativa

FUNÇÕES DO SISTEMA EDUCATIVO

DIAGNÓSTICO

“A educação de hoje é a economia de amanhã” (Andreas Schleicher, OCDE)

É desnecessário salientar a importância da educação na sociedade e, 
consequentemente, a importância da boa gestão dos recursos orçamentais alocados 
ao sector da educação.

Desnecessário igualmente o grave inconveniente da sucessão de reformas do ensino 
– cada governo, e por vezes cada ministro, cada reforma -, situação só ultrapassável 
por um acordo de princípios aceite por todos as forças e parceiros políticos, sociais e 
educativos, para uma duração seguramente superior à de mais de uma legislatura. 
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O sistema educativo é um sistema global, que compreende todas as fases do ensino: 
do pré-escolar ao ensino superior, passando pela ciência, quer de investigação quer 
a aplicada – todas as fases carecendo de um forte investimento de modernização e 
inovação, nomeadamente pela disseminação a todos os níveis de meios digitais.
Modernização que terá como princípio político determinante a desejável igualdade 
de acesso a todas as fases do sistema educativo, no mínimo irrevogável até ao fim da 
escolaridade obrigatória. 

ACÇÕES

# instituir o conceito e a prática da educação ao longo da vida, com dotações 
obrigatórias no orçamento de Estado
# estender a cobertura do pré-escolar de três anos a todo o país
# intensificar os programas de potenciação do sucesso educativo, de redução do 
insucesso escolar, e de combate ao abandono escolar - envolvendo mais a sociedade 
civil
# desenvolver programas de capacitação das escolas e dos professores para a 
economia digital e, nesses programas, englobar os pais como componente essencial 
do processo educativo  
# reforçar a autonomia de gestão das escolas, reforçando as competências dos 
respectivos directores, exigindo-lhes resultados mensuráveis por avaliações 
regulares
# a partir da autonomia de gestão, implementar uma efectiva avaliação 
descentralizada de todos os professores, com quotas obrigatórias e consequências 
efectivas na progressão da carreira
# articular todos os níveis de ensino, mas sobretudo o superior, com os contextos 
empresariais adequados 

- Instituir o conceito e a 
prática da educação ao 
longo da vida

- Intensificar os 
programas de 
potenciação do sucesso 
educativo, de redução do 
insucesso escolar, e de 
combate ao abandono 
escolar 

- Reforçar a autonomia 
de gestão das escolas
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- A Quarta Revolução 
Industrial vai destruir 
muitos empregos

- É necessária uma 
avaliação generalizada 
e independente das 
políticas activas de 
emprego

FUNCIONAMENTO DO MERCADO DE TRABALHO

DIAGNÓSTICO

A rigidez de raiz ideológica existente no nosso mercado de trabalho é 
indiscutivelmente uma das causas de debilidade da nossa economia – e esta é uma 
situação que só se perspectiva poder ser ultrapassada com um acordo de princípios 
aceites pelos parceiros sociais para uma duração, sem dúvida superior à de mais de 
uma legislatura.

Se a situação já é extremamente grave no presente, mais grave ainda se tornará 
no futuro, não só com o agravamento demográfico da pirâmide etária, como com 
as mudanças causadas pelas consequências da Quarta Revolução Industrial – 
que, segundo estudos recentes, destruirá centenas de milhões de empregos sem 
qualificação e criará apenas dezenas de milhões de empregos especializados.

Muito se deverá, contudo, fazer desde já, a começar por uma avaliação generalizada 
e independente das políticas activas de emprego, denunciando as que são 
implementadas com fins meramente estatísticos.

Para o rigor dessa avaliação importará ajustar, na lei e na prática, a 
representatividade sindical à sua implantação no mundo laboral, particularmente nas 
empresas privadas (menos de 10% dos trabalhadores sindicalizados).

Deixa-se ainda a sugestão de que a economia muito beneficiaria se a legislação 
laboral fosse a recomendada pela OCDE, ou mesmo a vigente na AutoEuropa.
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- Instituir o contrato de 
igualdade

- Desjudicializar os 
despedimentos

- Criar a possibilidade 
de “opting out” das 
empresas

- Adaptar a duração do 
subsídio de desemprego 
à duração dos cursos de 
formação

ACÇÕES

# fazer uma avaliação ponderada do custo/benefício das medidas activas de emprego, 
bem como do custo/ benefício de redução dos encargos que incidem sobre o trabalho
# concentrar nas políticas fiscais as medidas mais eficazes de criação e 
favorecimento do emprego, beneficiando fiscalmente o trabalho mais qualificado
# instituir o contrato de igualdade
# desjudicializar os despedimentos
# criar a possibilidade de “opting out” das empresas em caso de falta de 
representatividade do contrato colectivo
# reduzir a TSU para os jovens menos qualificados com o propósito de os recuperar 
para o mercado de trabalho
# adaptar a duração do subsídio de desemprego à duração dos cursos de formação, 
favorecendo os incentivos ao regresso ao trabalho
# estudar as vantagens de um sistema de vasos comunicantes entre a TSU patronal 
e a dos trabalhadores para combater a precariedade, aumentando a TSU patronal 
nos contratos a prazo e reduzindo-a nos contratos sem termo certo, assegurando a 
neutralidade financeira
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- Não desperdiçar fundos 
para adiar mortes 
inevitáveis a prazo

- Reformular, centrado 
nas empresas, o 
processo de recuperação 
e liquidação de 
empresas

DESCAPITALIZAÇÃO DAS EMPRESAS

DIAGNÓSTICO

Como se dizia atrás, não vale a pena esconder o volume não quantificado de 
desemprego futuro sustentado por empresas descapitalizadas e carecidas de 
profunda reestruturação.

Muitas dessas empresas não possuem condições futuras de concorrência e 
rentabilidade, estando a sua sobrevivência ligada a diversas máquinas que vão 
suprindo – até quando ? – a sua insuficiente capitalização.

Esta situação generalizada de descapitalização das empresas limita à partida a sua 
capacidade de investimento, de recrutamento de talento, e de contribuição para 
muitas das medidas de emprego novo e de requalificação antes sugeridas.

Impõe-se, por conseguinte, acelerar o seu processo de reestruturação condicionado, 
sem optimismos, à sua viabilidade futura em termos de mercado concorrencial.

Sobretudo, impõe-se, com realismo, não desperdiçar fundos para adiar mortes 
inevitáveis a prazo.

ACÇÕES

# constituir um fundo de recapitalização de empresas com potencial viabilidade face à 
concorrência, nacional e internacional
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- É essencial a definição 
de um quadro de 
compromisso nacional a 
longo prazo

# criar um modelo de financiamento estreitamente ligado ao processo de 
reestruturação das empresas suas beneficiárias - onde colaborem empresas, 
universidades e organismos internacionais especializados   
# reformular, centrado nas empresas, o seu processo de recuperação e liquidação, 
com o objectivo de aproveitar activos e substituir os anteriores responsáveis
# envolver os stakeholders na procura da solução e da substituição da gestão anterior, 
facilitando-lhes moratórias nos contratos colectivos de trabalho e outros ónus 
durante o período de reestruturação

PLANO ESTRATÉGICO NACIONAL

A definição de um quadro de compromisso nacional a longo prazo – chame-se Plano 
Estratégico ou outra designação – é, antes de ser um problema económico ou social, 
um problema político.

Inútil elencar as dificuldades que se levantam à elaboração de tal Plano, e sobretudo, 
à sua implementação, pois são de todos conhecidas.

Não nos eximimos, contudo, a recordar que os antecedentes políticos não são 
recomendáveis, os interesses dos vários actores no processo são divergentes, e os 
respectivos tempos e calendários não garantem optimismo.
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RESUMO EXECUTIVO

•	 A estrutura das exportações em 2015 é caracterizada 
por uma acentuada diversificação tanto sectorial como 
por tipo de bens e serviços. Já quanto aos mercados 
de destino das exportações, existe uma grande 
concentração regional na União Europeia, a representar 
cerca de 70%, em que a Espanha absorve mais de 20% 
do total das exportações.

•	 A excessiva concentração dos mercados de destino, 
para que possa ser contrariada com sucesso, exige 
um sector exportador diversificado e que envolva um 
número crescente de empresas e empresas de maior 
dimensão.  

•	 Apresenta-se em seguida as nossas propostas 
prioritárias para estimular um forte crescimento  
das exportações:

- Agilizar os mecanismos de apoio financeiro e gestão  
de risco associado às exportações, com maior 

flexibilidade no crédito à exportação e novo tipo  
de seguro de crédito para exportações em novos 
mercados – “Países de risco”.

- Promover um mecanismo simples de associação, 
 que facilite o agrupamento de empresas com objectivos 
comuns ou agrupamento de empresas para mercados, 
concursos ou projectos específicos.

- Promover a disseminação de informação entre as 
empresas para identificar e promover oportunidades  
de negócio.

- Incentivar a substituição competitiva de importações. 
Criar uma base de dados de produtos substituíveis, 
identificar oportunidades e promover a substituição  
de importações tanto no B2C como no B2B.

- Incentivar novas empresas exportadoras.
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1. INTRODUÇÃO

A estrutura das exportações em 2015 é caracterizada por uma acentuada 
diversificação tanto sectorial como por tipo de bens e serviços, sendo necessário 
agregar sete sectores para ultrapassar os 50% de exportações. Já quanto aos 
mercados de destino das exportações, existe uma grande concentração regional na 
União Europeia, a representar cerca de 70%, em que a Espanha absorve mais de 20% 
do total das exportações.

Se, por um lado, a diversificação sectorial reduz a vulnerabilidade para a economia 
nacional, por outro, torna mais difícil a hierarquização de medidas por sectores, 
aconselhando, antes, medidas com carácter transversal e de menor intensidade 
estratégica sectorial.

Também a excessiva concentração dos mercados de destino, para que possa ser 
contrariada com sucesso, exige um sector exportador diversificado e que envolva um 
número crescente de empresas e empresas de maior dimensão.

- Temos uma excessiva 
concentração geográfica 
nas exportações
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2. TÓPICOS E MEDIDAS FACILITADORAS

Neste contexto, os tópicos que foram discutidos no Grupo de Trabalho, ainda que 
suscitados por diferentes motivações ou necessidades específicas, acabaram por se 
traduzir em medidas aplicáveis a todos os sectores.

2.1. DIMENSÃO DAS EMPRESAS

Na medida em que a reduzida dimensão das empresas pode constituir um obstáculo 
ao desenvolvimento das exportações, propõem-se as seguintes medidas:

2.1.1. AEE – AGRUPAMENTO DE EMPRESAS PARA EXPORTAÇÃO

Mecanismo simples de associação, que facilite o agrupamento de empresas com 
objectivos comuns, ou agrupamento de empresas para mercados, concursos ou 
projectos específicos.
Poderá ser constituído por empresas complementares para oferecerem uma proposta 
de valor mais abrangente, ou por empresas similares, de forma a conseguirem 
escala competitiva, com recurso a plataformas digitais. Este processo poderá ser 
desencadeado por iniciativa empresarial ou sectorial, através das associações.

2.1.2. PARTICIPAÇÃO DAS PME’S NOS PROJECTOS INTERNACIONAIS DAS GRANDES EMPRESAS

Os projectos de investimento no estrangeiro por parte das maiores empresas 
nacionais deveriam privilegiar a integração dos fornecedores nacionais. Esta 
integração é reciprocamente benéfica uma vez que consolida a cadeia de valor das 
grandes empresas e potencia novas exportações para PME’s.

- Promover um 
mecanismo simples de 
associação, que facilite 
o agrupamento de 
empresas
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2.2. PARCERIAS

As parcerias entre empresas devem ser estimuladas para minimizar os 
inconvenientes da reduzida dimensão e maximizar sinergias.
 
2.2.1 EXPORTAÇÃO POR FORNECEDORES NACIONAIS

Empresas nacionais com operações e instalações fixas no exterior devem ser 
incentivadas a, sempre que possível, levarem consigo os seus fornecedores nacionais 
e dar-lhes, assim, uma oportunidade de trabalharem em mercados externos, 
internacionalizando as relações B2B existentes no mercado nacional.

2.2.2.	 TRANSFORMAR FORNECEDORES EXTERNOS EM PROMOTORES DE EXPORTAÇÕES

Fornecedores externos de bens de equipamento ou mercadorias, dos sectores mais 
competitivos da economia nacional, podem ter interesse em fazer procurement em 
Portugal numa perspectiva de B2B.

2.2.3.	  PROJECTO “OFERTA INTEGRADA”

Replicar em vários sectores os projectos de oferta integrada nos mercados externos.

2.2.4.	 ACESSO A CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA

Tanto nos canais de distribuição B2C como na logística B2B, analisar e cruzar as 
experiências dos vários sectores explorando sinergias.

- As parcerias entre 
empresas devem ser 
estimuladas

- Promover a 
disseminação de 
informação entre as 
empresas
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2.3. FINANCIAMENTO E RISCO

Agilizar os mecanismos de apoio financeiro e gestão de risco associado às 
exportações.

2.3.1. MAIOR FLEXIBILIDADE NO CRÉDITO À EXPORTAÇÃO

Adequar os instrumentos de “trade finance” no apoio às empresas de menor 
dimensão e/ou novos sectores exportadores.

Divulgar e adaptar o modelo de antecipação de recebimentos por apresentação de 
facturas (semelhante ao factoring com desconto nulo ou mínimo), viabilizado pela 
associação a uma forma de seguro de crédito, por parte de empresas em fase inicial 
de exportações.

2.3.2. NOVO TIPO DE SEGURO DE CRÉDITO PARA EXPORTAÇÕES 
EM NOVOS MERCADOS – “PAÍSES DE RISCO”

Os exportadores nacionais concorrem com empresas de países que têm instrumentos de 
seguro de crédito à exportação mais abrangentes. Importa assim fazer uma análise das 
práticas mais competitivas dos países que mais directamente concorrem connosco.

2.4. QUANTIFICAÇÃO E MONITORIZAÇÃO

A diversificação sectorial e de mercados da actividade exportadora, exige 
quantificação e monitorização.

- Agilizar os 
mecanismos de apoio 
financeiro e gestão 
de risco associado às 
exportações

- A diversificação 
sectorial e de 
mercados da actividade 
exportadora, exige 
quantificação e 
monitorização
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2.4.1. QUANTIFICAÇÃO DAS OPORTUNIDADES DE CRESCIMENTO

Identificação de mercados e sectores com potencial de crescimento exportador. O 
sucesso e as melhores práticas dos sectores exportadores mais competitivos, com a 
elaboração de planos estratégicos, deverá ser replicado em outros sectores. 

2.4.2. MONITORIZAR A RELAÇÃO ENTRE OS PROJECTOS APRESENTADOS E APROVADOS E O 
IMPACTO EFECTIVO NO AUMENTO DAS EXPORTAÇÕES.

2.4.3. INCENTIVAR A SUBSTITUIÇÃO COMPETITIVA DE IMPORTAÇÕES

Criar uma base de dados de produtos substituíveis, identificar oportunidades e 
promover a substituição de importações tanto no B2C como no B2B.

 2.4.4. OBJECTIVO DE CRESCIMENTO NAS EXPORTAÇÕES DE BENS SUPERIOR A 4.5% AO ANO 
(ENTRE 2010-2015 CRESCERAM 5.9% ANUAIS EM TERMOS REAIS) ALCANÇANDO 50% DO PIB.

Os sectores mais dinâmicos e com crescimento mais acentuado das exportações, 
servem de modelo para novas metas mais ambiciosas.

2.5. DIVERSIFICAR

- Incentivar novas empresas exportadoras
- Criar programas de formação das PME’s orientados para a exportação
- Cooperação AICEP com as Câmaras de Comércio e Indústria, projectando as 
ligações a mercados terceiros.

- Incentivar a 
substituição 
competitiva de 
importações

- Aumentar as 
exportações para 50% 
do PIB

- Incentivar novas 
empresas exportadoras 
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RESUMO EXECUTIVO

•	 Estudos recentes sobre o IDE em Portugal, confirmam a 
percepção de que se considerarmos as três fases do processo 
do IDE do ponto de vista do país de destino - captação, 
apoio à realização e retenção - , Portugal tem o seu melhor 
desempenho na retenção, e as maiores dificuldades nas duas 
outras fases, em especial na fase de captação.

•	 Importará continuar a apostar no reforço dos pontos 
fortes que Portugal possui para atrair IDE  (qualidade das 
infra-estruturas; segurança; motivação; qualificação e 
competitividade da mão de obra; ...) e melhorar os pontos 
fracos.

•	 As medidas que consideramos prioritárias são:

- Criar um site de excelência na Internet com informação 
pertinente (em várias línguas) sobre Portugal, que evidencie 
as oportunidades que o país oferece a potenciais investidores, 
e que dê a conhecer os principais “clusters” e centros de 
competência especializados existentes no nosso país.

- Melhorar a posição de Portugal em publicações 
internacionais de referência, nomeadamente a “Doing 
Business”, “Index of Economic Freedom” e “Global 
Competitiveness Report”.

- Realizar inquéritos junto das empresas que, tendo 
equacionado a hipótese de investir em Portugal, acabaram 
por optar realizar os seus investimentos noutros países, para 
compreender quais os factores críticos que explicaram as suas 
decisões, e promover a sua correcção.

- A estratégia de captação de IDE deverá privilegiar uma 
abordagem por “clusters” de modo quer a potenciar os já 
existentes, quer a promover a criação de novos. Esta actuação 
deverá ser articulada com as associações empresariais 
sectoriais e as principais empresas dos “clusters” em questão. 

- A AICEP deve prosseguir com a figura dos “FDI Scouts” 
(especialistas de captação/retenção seleccionada de IDE em 
países emissores estratégicos), desejavelmente alargando o 
número dos seus mercados de actuação em articulação com 
o sector privado (associações empresariais e câmaras de 
comércio).

- A APA - Agência Portuguesa do Ambiente deve reforçar o seu 
número de efectivos e passar a indicar um colaborador seu 
para acompanhar cada investidor. 

- Os funcionários das entidades licenciadoras deverão ser 
avaliados em função do cumprimento dos prazos dos pedidos 
de investimento. 

- No licenciamento de novas construções, deve ser criada uma 
única base de dados pública, nomeadamente num site, que 
reúna toda a legislação aplicável ao urbanismo (arquitectura e 
diversas especialidades).

- O IRC deve ser substancialmente reduzido e os novos 
investimentos deverão ser deduzidos à matéria colectável em 
35% do seu valor. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Fórum para a Competitividade considera que o investimento directo estrangeiro 
(IDE) ė um instrumento extremamente importante para a promoção do crescimento 
económico em Portugal, com reflexos muito positivos em vários domínios, 
nomeadamente no aumento das exportações, na criação de postos de trabalho, na 
introdução de novas tecnologias e no desenvolvimento de redes de fornecedores 
nacionais.

A atração de investimentos-âncora estrangeiros tem ainda a vantagem de contribuir 
para reter quadros no nosso país, em particular jovens com elevadas qualificações, 
que, de outro modo, terão tendência para sair de Portugal. 

A importância do IDE é ainda mais relevante na conjuntura actual em que o 
investimento de origem nacional é praticamente inexistente.

Tendo em consideração que, no mundo globalizado em que vivemos, se assiste a uma 
crescente e feroz concorrência entre países pela captação de IDE, importa analisar os 
factores de atractividade que Portugal pode oferecer e dinamizar uma estratégia de 
captação e de retenção de IDE que seja competitiva à escala global.

Estudos recentes sobre o IDE em Portugal confirmam a percepção de que se 
considerarmos as três fases do processo do IDE do ponto de vista do país de destino  
- captação, apoio à realização e retenção - , Portugal tem o seu melhor desempenho 
na retenção, e as maiores dificuldades nas duas outras fases, em especial na fase de 
captação.

- O investimento 
directo estrangeiro 
ė um instrumento 
extremamente 
importante para 
a promoção do 
crescimento económico

- Portugal tem o seu 
melhor desempenho 
na retenção e as 
maiores dificuldades 
na captação apoio à 
realização
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Do ponto de vista do Forum para a Competitividade importará continuar a apostar  
no reforço dos pontos fortes que Portugal possui para atrair IDE  (qualidade das 
infra-estruturas; segurança; motivação; qualificação e competitividade da mão de 
obra; ...) e melhorar os pontos fracos.

No ponto 2.1.2 analisam-se os principais pontos fracos de Portugal como país de 
destino de IDE e formulam-se propostas concretas quer para tentar melhorar esses 
pontos fracos, quer para dinamizar uma estratégia para Portugal de captação e de 
retenção de IDE.

Gostaríamos ainda de referir que uma tal estratégia não pode ignorar a existência 
de uma dificuldade adicional conjuntural muito importante: a imagem que o actual 
governo tem, junto de muitos investidores, de ter uma política económica que não dá 
confiança ao investimento, e para a qual certamente contribuíram algumas decisões 
do Governo (reversões de algumas privatizações, reposição de feriados, não retoma da 
diminuição programada do IRC, …) bem como frequentes tomadas de posição públicas 
hostis aos empresários por parte de partidos apoiantes do Governo (PCP e Bloco de 
Esquerda).

- Importará continuar 
a apostar no reforço 
dos pontos fortes que 
Portugal possui para 
atrair IDE 
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2. CONTRIBUTOS PARA A CAPTAÇÃO E RETENÇÃO DE IDE

2.1. CAPTAÇÃO DE IDE

2.1.1. COLOCAR PORTUGAL NO “RADAR” DOS INVESTIDORES ESTRANGEIROS

Estudos recentes evidenciam que Portugal, está normalmente fora do “radar” 
dos investidores estrangeiros, logo não é sequer considerado como localização 
possível para os seus investimentos. Revelam também que, nos poucos casos em 
que está no “radar” dos investidores, estes “em geral, não conhecem os factores 
de competitividade de Portugal, atribuindo-nos uma atractividade média ou baixa, 
essencialmente associada a sectores tradicionais” (estudo de 2013 da Roland Berger 
e AHK, “Portugal Plus - Investimento e Exportação: Excelência na execução como 
alavanca de crescimento no mercado alemão”).

Tendo em atenção que os investidores recorrem cada vez mais, numa fase inicial, 
à procura de informação em comunidades on-line (redes sociais) e em motores de 
busca, bem como em “White Papers” (ebooks), webcasts (webinars), vídeos e outras 
informações existentes on-line, consideramos que:

- se deverá apostar num site de excelência na Internet com informação pertinente (em 
várias línguas, mas, no mínimo, em inglês, alemão e francês) sobre Portugal, com 
ebooks para download, que evidencie as oportunidades que o país oferece a potenciais 
investidores, e que dê a conhecer os principais “clusters” e centros de competência 
especializados existentes no nosso país;

- Criar um site de 
excelência na internet 
com informação 
pertinente sobre 
Portugal
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- se deverá actuar no sentido de procurar melhorar a posição de Portugal em 
publicações internacionais de referência, nomeadamente a “Doing Business”, “Index 
of Economic Freedom” e “Global Competitiveness Report”;

- a AICEP deve continuar o seu programa de visitas de imprensa estrangeira 
especializada a Portugal, promovendo reuniões com o Governo, associações 
empresariais, câmaras de comércio e empresas, com o objectivo da publicação de 
artigos e/ou suplementos especializados em imprensa de referência internacional e 
em outras plataformas;

- a AICEP deve prosseguir com a figura dos “FDI Scouts” (especialistas de captação/
retenção seleccionada de IDE em países emissores estratégicos), desejavelmente 
alargando o número dos seus mercados de actuação em articulação com o sector 
privado (associações empresariais e câmaras de comércio).

2.1.2. MELHORAR A ATRACTIVIDADE DE PORTUGAL COMO DESTINO DE IDE

Atenuar e superar as barreiras (“custos de contexto”)   existentes ao IDE em Portugal.

Investidores alemães inquiridos no estudo já referido da Roland Berger e AHK 
consideram que os três factores principais que determinam a selecção do local do 
investimento são: a competitividade da mão de obra (motivação dos trabalhadores, 
nível salarial e produtividade, qualificação e flexibilidade), o contexto do negócio 
(estabilidade política, fiscalidade, infra-estruturas, eficiência da administração 
pública) e a base de fornecedores (presença de fornecedores qualificados, condições 
e práticas de financiamento).

- Melhorar a 
posição de Portugal 
em publicações 
internacionais de 
referência

- A AICEP deve 
prosseguir com a figura 
dos “FDI Scouts”

- Investidores alemães 
 queixam-se de: 
inficiência da 
administração pública, 
custos da energia, falta 
de transparência dos 
concursos públicos, 
fiscalidade, rigidez 
laboral
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Os mesmos investidores consideram que são a qualidade das infra-estruturas 
e a motivação dos trabalhadores as principais vantagens que Portugal oferece. 
Quanto aos aspectos que necessitam de ser melhorados referem a eficiência da 
administração pública, os custos da energia, a transparência dos concursos públicos, 
a fiscalidade,a flexibilidade laboral e a formação profissional não académica.

A opinião dos investidores franceses, segundo as informações da Câmara de 
Comércio e Indústria Luso-Francesa, é largamente coincidente com a dos seus 
colegas alemães. Para eles os principais factores de atractividade de Portugal são: a 
qualidade das infra-estruturas, know-how em sectores relevantes (mecânica, têxtil, 
madeira, agro-alimentar, …), custos salariais competitivos e uma fiscalidade atractiva 
(esta a principal nota discordante). Quanto aos factores mais negativos, referem 
a complexidade da administração pública, o custo da energia e a instabilidade do 
sistema bancário. Referem ainda negativamente dois pontos importantes: 1- a falta de 
diplomados que dominem a língua francesa 2-  algumas medidas tomadas pelo actual 
governo (a atenuação da austeridade, consubstanciada, nomeadamente, no aumento 
do salário mínimo e na reposição dos feriados, e as reversões das privatizações, 
nomeadamente no sector dos transportes que afectaram muito negativamente um 
grande grupo francês).

O diagnóstico do “Global Competitiveness Report 2016-2017” está, em grande medida, 
em linha com as opiniões dos investidores alemães e franceses, na medida em que 
identifica os cinco factores mais negativos de Portugal:

1. As taxas de imposto, nomeadamente do IRC
2. A burocracia, nomeadamente no âmbito do licenciamento
3. A instabilidade das políticas governamentais
4. As leis do trabalho
5. As regulamentações fiscais

- Investidores 
franceses com opinião 
semelhante

- Global 
Competitiveness Report 
também concorda
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Simultaneamente o “Índice Global de Competitividade” revela que os seis aspectos 
em que Portugal se compara pior com os 138 países analisados são:

1.	Nível da dívida pública
2.	Solidez dos bancos
3.	Efeito da fiscalidade como incentivo para trabalhar
4.	Eficiência do sistema de justiça na resolução de conflitos 
5.	Práticas para contratar e despedir
6.	Efeito da fiscalidade como incentivo para investir

O IDE em Portugal é dificultado por diversas barreiras de carácter legislativo, 
processual, administrativo ou de falta de recursos, que prejudicam a sua atractividade 
em comparação com outros países. Entre estas barreiras gostaríamos de salientar:

a) Excessos de burocracia:

A principal barreira ao IDE existente em Portugal é possivelmente a excessiva 
dificuldade em lidar com as autoridades, nomeadamente com o processo de 
licenciamento, e em particular, com o licenciamento industrial. A demora na resposta 
a pedidos de investimento tem afastado um valor significativo de investimento e de 
IDE de Portugal.

Como solução, há a referir que na maioria dos países europeus, os investimentos 
industriais são realizados, apenas com comunicação prévia, embora depois exista 
uma inspecção rigorosa para analisar o cumprimento da lei. Em Portugal pode-se 
assegurar, desde já, que a APA – Agência Portuguesa do Ambiente reforçará o seu 
número de efectivos, e passará a indicar um seu colaborador para acompanhar cada 
investidor. Os funcionários das entidades licenciadoras serão avaliados em função 

- Os funcionários das 
entidades licenciadoras 
deverão ser avaliados 
em função do 
cumprimento dos 
prazos dos pedidos de 
investimento

- A Agência Portuguesa 
do Ambiente deverá 
passar a indicar um 
seu colaborador para 
acompanhar cada 
investidor
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do cumprimento dos prazos dos pedidos de investimento. No licenciamento de novas 
construções, deve ser criada uma única base de dados pública, nomeadamente num 
site, que reúna toda a legislação aplicável ao urbanismo (arquitectura e diversas 
especialidades).

b)	Fiscalidade:

Constitui uma barreira ao IDE o elevado nível de IRC, bem como o novo Adicional ao 
Imposto Municipal sobre Imóveis.

O IRC deve assim ser substancialmente reduzido, os novos investimentos deverão ser 
deduzidos à matéria colectável em 35% do seu valor. O novo imposto sobre imóveis 
deve consequentemente ser anulado, voltando-se à situação anterior de existir 
apenas o IMI para imóveis. 

c)	Rigidez do mercado de trabalho:

A legislação portuguesa caracteriza-se por uma excessiva rigidez na cessação do 
contrato individual de trabalho, na restrição das situações em que se podem verificar 
contratos a prazo, no valor das indemnizações por extinção do posto de trabalho, na 
rigidez dos horários de trabalho, ou na imposição da contratação colectiva através de 
portarias de extensão.

A flexibilização destas regras laborais, à semelhança do que sucede na maioria 
esmagadora dos restantes países europeus e mundiais, permitirá às empresas 
portuguesas não só escolher os melhores profissionais, como aumentar o volume de 
emprego. 

- O IRC deve assim 
ser substancialmente 
reduzido 

- A flexibilização 
das regras laborais 
permitirá criar 
emprego
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Por outro lado, as portarias de extensão dever-se-ão restringir aos casos em que 
tanto as associações patronais, como sindicais, representam pelo menos 50% do 
emprego. Simultaneamente, deve ser permitido que as empresas individualmente 
se desvinculem dos acordos colectivos (“opting-out”).  Deve também ser mantida a 
caducidade das convenções colectivas de trabalho, quando passarem três anos desde 
a publicação integral da última convenção, sem que tenha existido novo acordo.

d)	Custos da Energia:

As tarifas de electricidade e do gás em Portugal são das mais caras na Europa, o que 
impede o IDE em vários sectores económicos.

Como solução, o Estado Português não deve celebrar mais contratos com 
rentabilidades garantidas, e deve renegociar ou rescindir os contratos existentes 
de produção de electricidade, ou na rede de distribuição de gás, reduzindo a sua 
rentabilidade de 15% para 4%. Com estas medidas as tarifas de gás e electricidade 
podem ser reduzidas em 30%. 

e)	Endividamento da Economia Portuguesa: 

Portugal é actualmente a quarta economia mundial com maior nível de endividamento 
público. (133% do PIB), depois do Japão, da Grécia e da Itália. O aumento do 
endividamento público transmite também uma imagem negativa aos mercados, uma 
vez que os países com maiores crescimentos da despesa e da dívida pública foram 
também os que menor crescimento económico apresentaram.
Por estas razões, deve ser dada prioridade não apenas à redução do deficit 
orçamental, sobretudo à redução da despesa pública, que se situava, em 2016, em 90 
mil milhões de euros.

- Portugal é 
actualmente a quarta 
economia mundial 
com maior nível de 
endividamento público
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f)	 Insuficientes Trabalhadores com Qualificações Técnicas:

A falta de ensino técnico e prático dificulta, ou mesmo impede, o estabelecimento de 
IDE em Portugal, nomeadamente na área industrial. 

O Ministério da Educação deverá, assim, propor parcerias com associações 
empresariais ou com empresas, em diferentes pontos do País, com o objectivo de 
promover cursos técnico-industriais adequados às necessidades das empresas. 

g)	Deficiente funcionamento da Justiça:

Portugal ocupa ainda, a nível internacional, um lugar desfavorável na relação custo/
tempo de resolução de processos judiciais dentro da União Europeia.

A gestão dos processos judiciais deve ser alterada, passando a considerar o valor 
económico e a complexidade dos processos pendentes.
 
Na justiça tributária devem ser admitidos nos tribunais cerca de 100 novos 
magistrados.
Na execução das dívidas comerciais, deve estabelecer-se que a remuneração anual 
dos agentes de execução terá uma parte variável determinada pela produtividade do 
agente.

h)	Descontos para a Segurança Social e Salários Médios:

Em Portugal, são elevadas as taxas de desconto para a segurança social para as 
entidades empregadoras. 

- A falta de ensino 
técnico e prático 
dificulta o IDE

- São elevadas as 
taxas de desconto para 
a segurança social 
para as entidades 
empregadoras
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Deve assim ser realizada uma reforma do sistema de pensões, como sucedeu na 
Suécia, na Inglaterra e na Polónia, que permitiu o equilíbrio entre as pensões pagas e 
os descontos para a segurança social. Com esta reforma Portugal conseguirá, muito 
possivelmente, a redução das taxas de contribuição para a segurança social, tanto de 
empresas como de trabalhadores. 

Todos estas Barreiras ao Investimento estão desenvolvidamente descritas no anexo a 
este Relatório. 

Ainda neste âmbito, recordamos a proposta do Fórum para a Competitividade de 
negociação com a União Europeia da criação de “Zonas Económicas Exclusivas” junto 
de dois portos portugueses (Sines e Leixões) que, a serem concretizadas, aumentariam 
consideravelmente a atractividade de Portugal como país de destino de IDE.

Para além da análise tradicional dos investimentos-âncora estrangeiros concretizados 
(com o objectivo de identificar como foram atraídos para Portugal, por que canais 
entraram, o que correu bem e as dificuldades surgidas) gostaríamos de realçar a 
importância da realização de inquéritos junto das empresas que tendo equacionado a 
hipótese de investir em Portugal acabaram por optar realizar os seus investimentos 
noutros países, com vista a compreender quais os factores críticos que explicaram as 
suas decisões e promover a sua correcção.

- Realizar inquéritos 
junto das empresas 
que equacionaram a 
hipótese de investir em 
Portugal e desistiram
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2.2. APOIO À REALIZAÇÃO E RETENÇÃO DE IDE

Consideramos positivamente a atribuição pela AICEP da figura de “gestor de cliente” 
para os principais investimentos estrangeiros em Portugal, funcionando como 
interlocutor único do investidor junto da administração pública e do Governo.

Porque, muitas vezes, manter um projecto de investimento em Portugal é tão ou 
mais importante do que captar um novo, consideramos também extremamente 
importante que esses mesmos gestores efectuem um acompanhamento regular 
dos investimentos já realizados com o objectivo de ir ajudando a resolver potenciais 
dificuldades que possam surgir no desenvolvimento dos projectos.

Ter investidores estrangeiros satisfeitos com os seus projectos em Portugal significa 
ter também potenciais e importantes promotores de novos investimentos estrangeiros 
em Portugal.

 3.  UMA NOVA ESTRATÉGIA PARA O IDE EM PORTUGAL. 
      ALGUMAS OPORTUNIDADES NO CURTO PRAZO

Do ponto de vista do Fórum para a Competitividade é essencial desenvolver uma 
nova estratégia para a captação e retenção de IDE em Portugal, a qual deverá ser 
elaborada e realizada em partilha com o sector privado (associações empresariais e 
câmaras de comércio).

O próximo Plano Estratégico da AICEP deverá reflectir essa nova estratégia.

- A estratégia de 
captação de IDE 
deverá privilegiar 
uma abordagem por 
“clusters”
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Dada a importância crucial da captação e retenção de IDE, que exige respostas muito 
rápidas e articulação entre vários ministérios (Economia, Negócios Estrangeiros, 
Ambiente, Finanças, …), propomos que esta actividade deverá ficar na dependência do 
Gabinete do Primeiro Ministro, e ser objecto de um tratamento com grande autonomia 
da promoção de exportações.

Deverão ser mantidas e intensificadas as actuais linhas de actuação da AICEP quer 
no que diz respeito à figura dos “FDI Scouts” (desejavelmente alargando o número de 
mercados de actuação, passando também a contemplar países como a Índia, Israel e 
a Noruega), quer no que diz respeito à figura de “gestor de cliente”.

Para além das propostas referidas no ponto 2 e no documento em anexo, a estratégia 
de captação de IDE deverá privilegiar uma abordagem por “clusters” de modo quer a 
potenciar os já existentes, quer a promover a criação de novos. Esta actuação deverá 
ser articulada com as associações empresariais sectoriais e as principais empresas 
dos “clusters” em questão. Deverá ser dada prioridade à captação de IDE de raiz e 
que tenha um factor multiplicador nas exportações e/ou introduza novas tecnologias 
no nosso país.

Por último, e tendo em atenção a actual conjuntura internacional (insegurança no 
Médio Oriente e no Norte de África, que pode potenciar deslocalizações para a Europa 
de investimentos realizados nessas regiões; as anunciadas alterações na política 
comercial dos EUA & o BREXIT) propõe-se que seja promovida urgentemente uma 
reflexão estratégica sobre as suas consequências a nível do IDE.

Anexo: Documento de Alexandre Patrício Gouveia, de Fevereiro de 2017
Link permanente: http://forumcompetitividade.org/wp-content/uploads/2017/05/
Barreiras-ao-Investimento.pdf

- Deverão ser mantidas 
e intensificadas as 
actuais linhas de 
actuação da AICEP
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RESUMO EXECUTIVO
•	 Não há uma “economia digital”; há só uma economia cada vez 

mais digitalizada; a introdução de novos agentes e a digitalização 
dos outros está a dar-se a um ritmo vertiginoso.

•	 Trata-se de um fenómeno disruptivo quer na substância e nos 
modelos de negócio, quer nas localizações, com transferência de 
valor gigantesco para outras regiões do mundo- a Europa não está 
a conseguir acompanhar e conservar o que já adquiriu.

•	 Não se trata de fazer as mesmas coisas de forma mais eficiente; 
é preciso perceber que a Economia Digital (ED) se baseia em dois 
diferenciadores fundamentais: o trabalho muito qualificado e o 
capital (que é um meio absolutamente fundamental).

•	 A disrupção digital não acontecerá amanhã. Está a acontecer 
todos os dias. É fundamental transmitir um sentido de urgência 
ao empresariado português. Os impactos, as ameaças e as 
oportunidades estão aqui, hoje, agora.

•	 A disrupção digital não é uma revolução tecnológica. É uma 
alteração profunda do comportamento e de hábitos de consumo 
induzida pela tecnologia e alimentada pela globalização. No mundo 
digital o consumidor não tem apenas mais escolha. Escolhe 
quando, onde, e o que consome. 

•	 Disrupção significa disrupção. Não significa uma forma mais 
eficiente de gerir o mesmo modelo de negócio. Não é sequer uma 
forma diferente de fazer os mesmos negócios.

•	 As medidas que consideramos prioritárias para responder a este 
desafio são: 

- A articulação entre o ensino e o mundo social e empresarial 
(ensino face à realidade) deve ser promovida através de um 
“Projecto Educativo para a ED”.

- Promoção da ligação entre o sistema científico e tecnológico 
(universitário e politécnico) e as empresas visando a adequação da 
oferta à procura de graduados nas áreas da ED.

- Implementar um canal digital exclusivo (ou paralelo ao presencial) 
entre as instituições públicas, as empresas e o cidadão.

- Identificar um Cluster de empresas (nacionais e internacionais) da 
área Digital, inovadoras, criadoras de emprego, ligadas ao mercado 
e ao ensino, exportadores de tecnologia Digital e serviços, com base 
em Portugal e, preferencialmente, ligadas à criação de Patentes.

- Promoção do Portugal Digital no exterior como um país moderno, 
criador de futuro, em que são apresentados e partilhados os 
“exemplos” entretanto obtidos a partir da implementação destas 
medidas de forma a mudar a imagem do país.

- Deve-se marcar uma data limite para que todos os contactos entre 
o cidadão e a administração pública sejam feitos por via digital.

- Os apoios públicos deverão progressivamente adoptar a óptica 
de matching funds com operadores privados, sendo estes últimos a 
assegurar a gestão.

- Deverão ser definidos benefícios fiscais para os Venture Capital e 
Business Angels.

- IRC de [5%] por um período de dez anos para os lucros referentes 
Propriedade Intelectual (PI) desenvolvida em Portugal e exportada 
sob a forma de patentes, copyrights, etc.
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I - INTRODUÇÃO

Não há uma “economia digital”; há só uma economia cada vez mais digitalizada. A 
introdução de novos agentes e a digitalização dos outros está a dar-se a um ritmo 
vertiginoso.

Trata-se de um fenómeno disruptivo quer na substância e nos modelos de negócio, 
quer nas localizações, com transferência de valor gigantesco para outras regiões do 
mundo. A nossa região (Europa) não está a conseguir acompanhar e conservar o que 
já adquiriu.

Portugal deve tentar agregar-se com players internacionais (e tem condições 
físicas atractivas para isso). Faltam-nos as competências imateriais do ecosistema, 
designadamente softskills, inovação e empreendedorismo, bem como competitividade 
fiscal. Teremos demasiada burocracia e custos de contexto elevados são factores 
prejudiciais.

Não se trata de fazer as mesmas coisas de forma mais eficiente; é preciso perceber 
que a Economia Digital se baseia em dois diferenciadores fundamentais: o trabalho 
muito qualificado e o capital (que é um meio absolutamente fundamental). Os 
grandes disruptores de negócio que têm surgido nas últimas décadas estão apoiados 
por accionistas com enormes disponibilidades de capital e um enorme network de 
relacionamentos.

No caso português, e dada a escassez de capital privado, haverá que promover a 
utilização de fundos públicos numa óptica de matching funds, com o capital privado, 
designadamente o IDE.

- Não há uma 
“economia digital”; há 
só uma economia cada 
vez mais digitalizada

- Trata-se de um 
fenómeno disruptivo

- Não se trata de fazer 
as mesmas coisas de 
forma mais eficiente



81

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

II - PEDAGOGIA PARA A ECONOMIA DIGITAL

Ser digital não é uma questão sectorial. Não é um tema para ser endereçado apenas 
pelo setor das TI (ou dos media, ou da música que forma simplesmente impactados 
mais cedo, mas que são apenas excelentes case studies do que vai significar essa 
disrupção para outros setores tais como a banca, a mobilidade, a saúde, a AP, etc.). A 
disrupção digital não é um tema de pequenas ou grandes empresas. Não é um tema 
de geografias mais ou menos avançadas. Não é sequer um tema de bens intangíveis. 
A disrupção digital é porventura o desafio mais transversal que se vai colocar à 
economia e à sociedade portuguesa (e mundial, bem entendido) nos próximos anos.

A disrupção digital não acontecerá amanhã. Está a acontecer todos os dias. É 
fundamental transmitir um sentido de urgência ao empresariado português. Os 
impactos, as ameaças, as oportunidades estão aqui, hoje, agora. Sem esse sentido de 
urgência, sem vencer a sempre surpreendente capacidade humana para a negação do 
que é ameaçador e desconfortável, não estaremos nunca preparados para a ED.

A disrupção digital não é uma revolução tecnológica. É uma alteração profunda do 
comportamento e hábitos de consumo induzida pela tecnologia e alimentada pela 
globalização. No mundo digital o consumidor não tem apenas mais escolha. Escolhe 
quando, onde, e o que consome. O consumidor é produtor e/ou produto. O consumidor 
é cliente, mas é também fornecedor. O consumidor é influenciador de consumidores. 
É parceiro, é concorrente, é parte de um ecossistema complexo. É, sobretudo, todo 
poderoso.

Disrupção significa disrupção. Não significa uma forma mais eficiente de gerir o 
mesmo modelo de negócio. Não é sequer uma forma diferente de fazer os mesmos 
negócios.

- Ser digital não é uma 
questão sectorial

- A disrupção digital 
não acontecerá 
amanhã. Está a 
acontecer todos os dias

- A disrupção digital 
não é uma revolução 
tecnológica
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III - EDUCAÇÃO PARA A ECONOMIA DIGITAL

Sendo as qualificações um elemento fundamental da economia digital é essencial 
renovar todo o ecossistema que as permite obter, desde o ensino básico ao superior,  
passando pela criação de novos sistemas de qualificação e requalificação ao longo da 
vida.

Assim, um passo fundamental é (a exemplo do que se passa em Inglaterra) a 
formação ou requalificação de professores na área da programação básica e de 
conhecimentos alargados no domínio das tecnologias e transformação digital - 
conjugados com uma abordagem criativa, com um pensamento fora dos padrões 
habituais.

Promoção do ensino de programação ao nível do ensino básico e secundário. Isso 
implica não apenas a criação de disciplinas mas também a formação de professores 
e a criação de turmas-piloto para um ensino na óptica de projecto e não na óptica 
expositiva. Esta nova forma de ensinar deve, aliás, ser alargada à escola como um 
todo e não apenas às disciplinas de carácter tecnológico.

Devem ser introduzidas no curriculum a partir do 1º ciclo do ensino básico disciplinas 
de programação, as quais não são mais do que meios de aprendizagem de novas 
linguagens complementares das línguas faladas. Novos conceitos como manufactura 
aditiva, como a impressão 3D, automação e robótica, deverão também ser 
introduzidos precocemente no ensino.

A produção de conhecimento não se faz apenas no sistema de ensino e investigação, 
faz-se cada vez mais de forma conjunta entre os vários actores da sociedade. Este 

- A articulação entre o 
ensino e o mundo social 
e empresarial deve ser 
promovida
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tipo de Mentalidade Cooperativa é fundamental na economia digital. Os sistemas de 
partilha de conhecimento deverão ser fortemente incentivados, e inclusivamente 
premiados/reconhecidos pelo sistema educativo.

A articulação entre o ensino e o mundo social e empresarial (ensino face à realidade) 
deve ser promovida através de um “Projecto Educativo para a ED”. O verdadeiro 
sucesso da ED pauta-se pelos resultados sociais e empresariais. Como tal, a melhor 
forma de o testar é participar activamente na sociedade, tal como os projectos 
comuns entre escolas e empresas assim o exemplificam. Cooperar em conjunto para: 
aprender, ganhar experiência e gerar valor. Deste modo, a escola e os seus futuros 
recursos estarão melhor preparados para promover a sustentabilidade empresarial, 
gerando lucros a longo prazo.

Estas qualificações permitirão a introdução de disciplinas, metodologia técnica e 
pedagógica nos vários níveis de ensino, sendo que se considera essencial que tal seja 
feito já no ensino básico.

Já há empresas a trabalhar na “Requalificação para as competências em I.T.”, como 
a “Academia do Código” com o seu programa “code for all”. Já há escolas públicas e 
privadas a utilizar esses serviços. Trata-se de um caso de boas práticas que deve ser 
referido a título de exemplo.

A “Academia do Código” está a colaborar com autarquias e o próprio Ministério da 
Educação para conseguir apoiar a aprendizagem da codificação pelos jovens. Há que 
encontrar a forma ideal para promover a articulação entre o Ministério da Educação e 
os operadores privados deste tipo, nunca confundindo as funções de “regulador” com 
a de “prestador de serviços públicos”, que coexistem no Ministério da Educação.

- Promoção da ligação 
entre o sistema 
científico e tecnológico
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Deve diligenciar-se junto do Governo que o Ministério da Educação passe a ter uma 
posição cooperante com o sector privado nesta matéria, deixando campo de actuação 
para os operadores privados, sem prejuízo do seu papel de regulador.

Reforço dos programas de promoção do empreendedorismo também ao nível do 
básico e secundário. Promoção, ainda, das carreiras universitárias ligadas à ED 
por forma a que, numa primeira fase, todas as vagas existentes para entrada nas 
universidades e politécnicos sejam preenchidas, e numa segunda fase, aumentadas. 
Criação de uma oferta mais forte ao nível do ensino profissional. 

Promoção da ligação entre o sistema científico e tecnológico (universitário e 
politécnico) e as empresas visando a adequação da oferta à procura de graduados 
nas áreas da ED, apoiado na discussão dos curricula dos cursos com as empresas. 
Criação de ofertas de requalificação de graduados de outras áreas para o Digital. Para 
isto será necessário envolver institucionalmente o CRUP (Conselho de Reitores) e o 
CCISP (Conselho Coordenador dos Institutos Politécnicos), bem como as principais 
escolas, mas sempre numa base voluntária (para evitar que todos queiram estar 
representado numa “estrutura” que depois fica enorme – não promover a criação 
deste tipo de estruturas, uma tendência bem portuguesa).

- Promoção das 
carreiras universitárias 
ligadas à ED



85

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

IV - PREPARAÇÃO PARA A ECONOMIA DIGITAL

Tal como o governo do Japão fez1, é necessário implementar um canal digital 
exclusivo (ou paralelo ao presencial) entre as instituições públicas, as empresas e o 
cidadão. A iniciativa partirá do Governo mas o investimento tem de ser privado!

Um projecto deste tipo seria definitivamente um enabler para toda a ED portuguesa, 
servindo de modelo a projectos futuros.

No Japão existe uma total mobilização das empresas para esta questão, investindo 
anualmente biliões de dólares - sendo que só a Fujitsu investe cerca de 2,5% do 
volume de negócios anual no digital.

Em Portugal, o exemplo partiria de uma iniciativa pública, cujo impacto resultante 
contribuiria definitivamente para o desenvolvimento da ED no sector privado. 
Consequentemente, com a disseminação dos mecanismos digitais de relacionamento, 
seria possível tornar o país uma referência internacional na ED, tal como fizemos no 
passado em áreas como as energias renováveis os pagamentos eletrónicosou a Via 
Verde.

- Implementar um 
canal digital exclusivo 
(ou paralelo ao 
presencial) entre as 
instituições públicas, as 
empresas e o cidadão

1 Japan’s e-Government Initiatives: https://www.e-gov.go.jp/en/e-government.html
Plano de Promoção de eGovernment:
https://www.e-gov.go.jp/en/pdf/en/promotion_plan.pdf



86

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

CRIAÇÃO DE CENTROS DE COMPETÊNCIA/SERVIÇOS PARA A ECONOMIA DIGITAL 

Deve-se apoiar e promover a criação no nosso País de centros de competência/
serviços que algumas empresas instaladas em Portugal estão já a desenvolver 
em diversas áreas, tirando partido da boa infraestrutura tecnológica existente em 
Portugal - com um âmbito de serviço já bastante alargado, prestado em vários 
idiomas diferentes. 

Este é um excelente meio de promoção de emprego e de atracção de talentos para 
Portugal, bem como de promoção do interior do país como destino destes centros.

Por outro lado, isto promoverá uma crescente intervenção de colaboradores 
portugueses nos outros centros das mesmas empresas espalhados pelo Mundo. Os 
responsáveis mundiais destes centros poderão no futuro ser Portugueses oriundos 
do início da criação de um centro em Portugal. O que existe nesta área foi feito sem 
grandes apoios públicos (com execepção do empenhamento das autarquias que 
tem sido em muitos casos notável) mas o seu aprofundamento necessita de alguns 
instrumentos de políticas públicas (por exemplo, a existência de benefícios em 
sede de IRS para trabalhadores deste tipo de centros de serviços que se encontrem 
localizados em zonas do interior com baixa densidade populacional). 

Estes centros ao obterem sucesso junto das empresas e dos seus clientes, os seus 
serviços podem ser expandidos com crescente utilização de tecnologias de ponta 
(IoT, Cloud, AI), permitindo subir na cadeia de valor dos serviços - visando  
exportá-los estes serviços para todo o mundo mas, sobretudo, ao mesmo tempo 
conseguindo que a propriedade intelectual desenvolvida em Portugal seja explorada 
a favor da valorização da economia portuguesa. 

- Identificar um Cluster 
de empresas (nacionais 
e internacionais) da 
área Digital
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Alguns destes aspectos poderão ser transformados em medidas para estimular 
o crescimento da ED em Portugal, aproveitando as infraestruturas de excelência 
existentes, a geração melhor formada e uma crescente capacidade de 
empreendedorismo em Portugal, mas também uma vertente de exportação de 
serviços que permitiu ao nosso País atenuar a crise actual e obter uma balança 
comercial favorável: 

I.	Identificar um Cluster de empresas (nacionais e internacionais) da área Digital, 
inovadoras, criadoras de emprego, ligadas ao mercado e ao ensino, exportadoras 
de tecnologia Digital e serviços, com base em Portugal e, preferencialmente, 
ligadas à criação de Patentes

II. Apoiar estas empresas de forma a criar emprego qualificado, reter talento, 
importar talento, competindo frontalmente com o melhor que se faz nestas áreas 
noutras regiões (Estados Unidos, Reino Unido, Finlândia, Singapura, …)

PROMOÇÃO DO PORTUGAL DIGITAL NO EXTERIOR

Promoção do Portugal Digital no exterior como um país moderno, criador de futuro, 
em que são apresentados e partilhados os “exemplos” entretanto obtidos a partir da 
implementação destas medidas de forma a mudar a imagem do País. Muito para além 
de um excelente local para passar férias e/ou viver, Portugal é hoje um exemplo de 
ED, sustentabilidade e inovação, criando e produzindo modelos de desenvolvimento 
social e económico através de tecnologias inovadoras centradas no bem estar 
humano e no progresso das futuras gerações (Human Centric Society).

- Promoção no exterior 
do Portugal Digital 
como um país moderno
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GOVERNAÇÃO PARA A ECONOMIA DIGITAL E O PAPEL DO ESTADO

Propõe-se a centralização da condução das políticas públicas e das acções de cada 
ministério num membro do governo. A grande questão a resolver é que esse governante 
possa articular as acções das diferentes áreas do governo e a Administração Pública 
(nomeadamente Finanças, Educação, Ciência, Justiça, Economia, etc.). Essa personalidade 
deverá liderar uma Task Force onde participem representantes dos outros ministérios. 
Uma espécie de mini-Conselho de Ministros para a ED. 

A governação deste processo de intensificação da migração para a ED tem de ser 
liderado pela sociedade civil e, designadamente, pelos empresários e não pelos 
Governos nem pelas APs. É necessário articular estratégias e fazer pontes, sugerir 
medidas e monitorizar a sua aplicação. O Governo e as APs (Central, Regional e Local) 
são apenas alguns dos agentes desta mudança.

A criação de uma estrutura informal e voluntária do governo desta migração para a 
ED deve ser feita idealmente no contexto de uma organização já existente (por ser 
mais fácil e prático). Pode ser o próprio Forum para a Competitividade a fazê-lo. 

Deverá convidar-se a sociedade civil a participar mas também o Governo. Deverá 
ainda convidar-se, como observador, um membro da casa civil do PR dado o interesse 
do mesmo por este tema, bem como para suscitar o empenhamento deste órgão de 
soberania numa questão tão fundamental para a nossa economia. 

Deve-se estudar com atenção o caso dinamarquês no “Digital” (ver estudo da 
responsabilidade do governo dinamarquês, “The Digital Pass to Future Welfare – 
eGovernment Strategy 2011-2015, de Agosto de 2011). A Dinamarca preparou-se, a 

- Criação de uma 
estrutura informal 
e voluntária do Governo 
para esta migração 
para a ED

- Deve-se estudar 
com atenção o caso 
dinamarquês
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partir de 2001, tendo acabado com o “papel” na relação Estado/cidadão e eliminado 
as redundâncias de informação exigida. A diferença face a Portugal é que já 
ultrapassaram a fase de implementação enquanto Portugal ainda está na da 
legislação.

O Governo deve, sobretudo, proporcionar “regulação, infraestruturas e igualdade  
de oportunidades”.

PAPEL DAS COMPRAS PÚBLICAS

A central de compras do Estado deve funcionar como motor da economia garantido 
igualdade de tratamento para os vários players incluindo PMEs. 

Deve rever-se o Código da Contratação Pública para, entre outros aspectos:

- obrigar a que as decisões sejam tomadas fundamentalmente por valia técnica 
e não apenas baseadas no factor preço. Isto pode ser conseguido facilmente 
fixando que o preço não pode valer mais do que 50% da classificação em qualquer 
concurso;
- remover a existência obrigatória de um preço mínimo para cada aquisição o que 
na prática condiciona a concorrência e cria uma zona de arbitrariedade dos júris no 
que respeita à aceitação de propostas abaixo do preço mínimo; 
- proibir explicitamente a utilização do sorteio como método de desempate 
porque ele constitui uma ferramenta de desresponsabilização dos decisores pelos 
resultados dos concursos; 
- eliminar outros mecanismos que provocam a falta de transparência nestes 
processos.

- A central de compras 
do Estado deve 
funcionar como motor 
da economia
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TRANSIÇÃO PARA A ECONOMIA DIGITAL

A transição para a ED (seja nas empresas, seja na AP) é, provavelmente, o fator 
individual que mais condicionará a competitividade da economia portuguesa. Por 
uma razão simples: uma transição com sucesso abrirá, pela primeira vez na história, 
o mercado global às empresas sediadas em Portugal. O mercado endereçável deixa 
de ser o português. A periferia e a pequenez do nosso território podem passar a 
ser virtualmente irrelevantes. Como é evidente, uma transição fracassada atrasará 
irremediavelmente o país.

O fenómeno de transição para a ED é, por definição, transversal a toda a economia. 
Não há sector que não vá ser impactado. Não há um só dos 10 GT lançados no âmbito 
desta iniciativa promovida pelo Fórum que possa não endereçar o tema. Por uma 
razão simples: toda a economia será digital. Esta transversalidade tem de ter um 
reflexo na forma como se estrutura uma qualquer governance para promover esta 
transição com sucesso.

Deve-se marcar uma data limite para que todos os contactos entre o cidadão e a 
Administração Pública sejam feitos por via digital.

INVESTIMENTO E INCENTIVOS

Uma das nossas áreas mais fracas no ecossistema de inovação é a área de venture 
capital. Existem poucos operadores nacionais de venture capital, os estrangeiros 
normalmente não operam em Portugal e resistem a investir em empresas com sede 
no nosso país - os portugueses estão excessivamente dependentes de fundos públicos 
que trazem na sua génese problemas de ADN de origem europeia que se traduzem 

- Deve-se marcar uma 
data limite para que 
todos os contactos 
entre o cidadão e a 
Administração Pública 
sejam feitos por via 
digital

- Os apoios 
públicos deverão 
progressivamente 
adoptar a óptica de 
matching funds com 
operadores privados
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em restrições à sua aplicação. Os fundos públicos não trazem ligações internacionais às 
empresas que apoiam e padecem das mesmas restrições pois partilham o mesmo ADN.

Assim, os apoios públicos deverão progressivamente adoptar a óptica de matching 
funds com operadores privados, sendo estes últimos a assegurar a gestão (como fez 
Israel). Deverão ser definidos benefícios fiscais para os Venture Capital e Business 
Angels. Deverá ser estudada a hipótese de criação de um centro de arbitragem para 
conflitos no domínio de Venture Capital ou algo alternativo que ataque o problema 
da complexidade e morosidade da justiça que impede muitos VC internacionais de 
investir em empresas com sede em Portugal. 

V - PROPRIEDADE INTELECTUAL

IRC de [5%] por um período de dez anos para os lucros referentes a Propriedade 
Intelectual (PI) desenvolvida em Portugal e exportada sob a forma de [patentes, 
copyrights,...].

Com esta medida podemos atrair investimento directo estrangeiro (IDE), sob forma 
de centros de R&D, com emprego de alto valor acrescentado em áreas como a 
Biotecnologia, a Tecnologia no sentido lato, em que a PI gerada fique em Portugal 
e gere valor pela via do emprego e das exportações (licenciamentos, manutenção, 
royalties, ...)

O desafio estará na conversão do espírito desta proposta em Lei, de forma a que não 
possa servir para optimizações fiscais agressivas. Será necessário criar uma equipa 
multidisciplinar de forma a assegurar a sua melhor implementação.

- Deverão ser definidos 
benefícios fiscais para 
os Venture Capital e 
Business Angels

- IRC de [5%] por 
um período de 
dez anos para os 
lucros referentes à 
Propriedade Intelectual



92

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

VI – EMPREGO E QUALIFICAÇÃO NA ECONOMIA DIGITAL

A evolução tecnológica provoca sempre a destruição de empregos numas áreas e a 
criação noutras.

Assim está a acontecer com a crescente digitalização da economia. Estima-se que 10 
a 15% dos actuais empregos no sector industrial irão desaparecer nos próximos dez 
anos, mas serão criados outros.

Temos empregos menos qualificados que podem ser automatizados mas serão 
criados outros.

Haverá destruição de emprego:

•	 Nos serviços administrativos
•	 Na manufactura e na produção industrial
•	 Na construção civil
•	 No sector das artes, na diversão e nos media
•	 Nos serviços jurídicos
•	 Na instalação e manutenção de equipamentos
•	 Nas operações financeiras com o advento de novos modelos de negócios   
provocados pela disrupção tecnológica que as FINTECHS estão a gerar
•	 Na gestão associada aos novos modelos de negócios provocados pela disrupção 
que a digitalização gera

- Teremos criação de 
emprego nas operações 
financeiras e...
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•	 Na análise e tratamento de dados, na matemática, na indústria de software 
e computadores, na robótica, ligado ao avanço da inteligência artificial, do “Big 
Data”, da “cloud”, dos veículos autonómos
•	 Na engenharia e na arquitectura com a introdução dos modelos da Indústria 4.0 
e Construção 4.0
•	 Nas vendas e actividades relacionadas ligadas à introdução de novas 
plataformas digitais
•	 Na educação e formação profissional, de acordo com as propostas assinaladas 
neste texto

Não existem, face à crescente digitalização, sectores ou profissões imutáveis. Por 
isso, temos que educar e formar jovens não para as profissões actuais que poderão vir 
a desaparecer, mas sim para lhes fornecer um conjunto de competências transversais 
que os ajudem a ter permanentemente os “skills” de empregabilidade para as 
necessidades dos mercados de trabalho e emprego ao longo da sua vida activa futura.

Portugal, através duma estratégia para o crescimento e de adequadas políticas 
de educação e formação profissional, deve estar do lado certo, aproveitando as 
oportunidades de investimento e emprego associadas a esta digitalização da 
economia.

- ...na análise e 
tratamento de dados, 
na matemática, na 
indústria de software 
e computadores na 
robótica
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RESUMO EXECUTIVO

•	 Portugal precisa de crescer a 3% ao ano, para compensar 
a estagnação dos últimos 16 anos, e para criar condições 
de prosperidade e sustentabilidade das contas públicas e 
externas. Para alcançar este objectivo, o sector da agricultura 
e floresta, bem como as indústrias e serviços que lhes são 
complementares, podem dar um importante contributo.

•	 Se as medidas propostas forem concretizadas, o sector 
tem capacidade para o seu VAB crescer, em média 3%, nos 
próximos dez anos, as exportações acelerarem e a taxa de 
cobertura das importações atingir os 110% em 2027, mais do 
que assegurando a auto-suficiência nacional.

•	 Este relatório contém 62 propostas de medidas, das quais se 
apresentam de seguida as oito que consideramos prioritárias:

- Conceber e aprovar um Plano de Desenvolvimento do Regadio 
Nacional que tenha um horizonte de implementação de longo 
prazo. 

- Criar a figura do Gestor de cada processo na administração 
pública que seja o único interlocutor para o investidor.

- Apostar na formação e qualificação técnica dos técnicos 
agrícolas, mas também dos gestores agrícolas.

- Actualizar e desenvolver o Plano para a Internacionalização do 
sector Agroalimentar.

- As Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) devem ter efectiva 

capacidade de gestão, o que será possível com a implementação 
do modelo de sociedades gestoras.

- A ocupação e o uso das áreas arborizadas e não arborizadas 
(64% do país) devem ser planeadas de forma central, com 
estruturas técnicas competentes, e gerido numa lógica 
descentralizada e com carácter de proximidade.

- Criar a figura do zelador do espaço florestal.

- Acelerar a certificação da floresta dos privados e da floresta 
pública.

•	 Apresentamos também um conjunto de sete áreas de 
investimento produtivo (excluindo o investimento em infra-
estruturas), das quais seleccionamos quatro como prioritárias:

- Investimentos em Hortícolas, Frutícolas e Floricultura. 

- Investimento na Floresta, incluindo o Eucalipto, de forma a 
reduzir as importações.

- O Investimento no Olival e na Vinha deve continuar a ser 
apoiado, dadas as óptimas condições naturais do País para 
estas culturas. 

- Criação de condições para potenciar a produtividade das 
espécies florestais com apetência para crescimento acelerado 
através de irrigação.
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INTRODUÇÃO 

Portugal precisa de crescer a 3% ao ano, para compensar a estagnação dos últimos 
16 anos, e para criar condições de prosperidade e sustentabilidade das contas 
públicas e externas. Para alcançar este objectivo, o sector da agricultura e floresta, 
bem como as indústrias e serviços que lhes são complementares, podem dar um 
importante contributo. No entanto, para que este contributo possa ser plenamente 
alcançado, será necessário alterar muitas das actuais condições, sendo o seu 
diagnóstico e proposta de solução o objectivo deste relatório.
Nos últimos cinco anos, o sector portou-se melhor do que a economia nacional como 
um todo, excepto em matéria de emprego, incluindo de licenciados. Destaque-se o 
significativo crescimento da produtividade (em parte por partir de uma base baixa) e a 
subida em 13 pontos percentuais na taxa de cobertura das importações.

Síntese do passado

- Nos últimos cinco 
anos, o sector 
portou-se melhor 
do que a economia 
nacional

Fonte: INE  

* média é dos anos 2012-2015;  

# valor no final do período.

A= Agricultura;  

S= Silvicultura;  

P= Pescas;  

I= Agroindústrias
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AGRICULTURA

Na Agricultura, há um conjunto significativo de áreas que precisam de reformas, 
das quais destacamos: a excessiva fragmentação da propriedade; a insuficiência 
do regadio, quando o nosso clima o torna essencial; o elevado custo de factores; a 
morosidade do licenciamento e a burocracia; a insuficiente valorização dos bens 
públicos produzidos pelo sector; as demasiadas condicionantes ambientais, sobretudo 
pela rigidez com que são geridas; a mão-de-obra com qualificações muito baixas; 
a necessidade de reforçar as exportações e expandir fortemente o turismo rural; a 
importância de desenvolver marcas próprias e aumentar a incorporação de valor 
acrescentado. 
Para cada um destes temas, apresenta-se de seguida um diagnóstico sumário e 
propostas de reformas.

ENQUADRAMENTO

DIAGNÓSTICO

Excessiva fragmentação da propriedade e do seu uso. Tem havido alguma melhoria, 
mas Portugal tem uma dimensão de 13,8 ha, abaixo da média da UE que é de 16,1 ha - 
questão agravada porque muitas vezes a propriedade não é contígua.

PROPOSTAS

•	 [P1] Impedir a fragmentação da propriedade abaixo de uma UDE (Unidade de 
Dimensão Económica) viável, através de medidas na legislação que regulam o 
Direito Sucessório.

- Na Agricultura, há um 
conjunto significativo 
de áreas que precisam 
de reformas

- Excessiva 
fragmentação da 
propriedade e do seu 
uso

- Fomentar o 
emparcelamento
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•	 [P2] Fomentar o emparcelamento.
•	 [P3] Redução da fiscalidade, nomeadamente nos processos de concentração e 
fusão, conducentes ao aumento da dimensão e eficiência das empresas.
•	 [P4] Dirigir os fundos de apoio ao investimento para projectos que agreguem 
dimensão.
•	 [P5] Alterar o Código Cooperativo para que nas votações o factor dimensão seja 
tido em consideração, de maneira a modernizar a gestão das Cooperativas e a 
promover a sua concentração.
•	 [P6] Fomentar mecanismos de associação e aproximação da indústria à 
produção.

DIAGNÓSTICO

As infra-estruturas de regadio público em Portugal ou estão incompletas ou carecem 
de urgente reparação.

PROPOSTAS

•	 [P7] Conceber e aprovar um Plano de Desenvolvimento do Regadio Nacional que 
tenha um horizonte de implementação de longo prazo. 
•	 [P8] Fomentar usos múltiplos, em áreas menos nobres para Agricultura, 
fomentando a utilização dessas áreas para fins florestais, diluindo custos por 
maior área ocupada.

- Conceber e 
aprovar um Plano de 
Desenvolvimento do 
Regadio Nacional
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DIAGNÓSTICO

A Agricultura, para ser competitiva, necessita de redução no custo dos factores de 
produção, como a energia e a água, mas esta redução não pode ser apenas do lado do 
preço,devendo ser mas cada vez mais conseguida pelo aumento da eficiência no seu uso.

PROPOSTAS

•	 [P9] Fazer um estudo técnico, baseado no exemplo espanhol, sobre a 
razoabilidade dos preços de energia pagos pelos agricultores.
•	 [P10] Redução do preço da água.
•	 [P11] Os apoios ao investimento com fundos públicos devem privilegiar a 
inovação técnica e tecnológica no uso dos factores.

DIAGNÓSTICO

Entre 2011 e 2015, a produtividade do sector agrícola cresceu em média 12% ao 
ano, mas ainda corresponde a apenas 28% da média nacional. Isto deve-se às 
especificidades do sector, com muitas microempresas e baixa qualificação. 

PROPOSTAS

•	 [P12] Políticas de investigação e de desenvolvimento (com universidades e 
centros de investigação).
•	 [P13] Promoção de medidas de criação e de reforço do interprofissionalismo nos 
vários subsectores agrícolas.

- Fazer um estudo 
técnico sobre a 
razoabilidade dos 
preços de energia 
pagos pelos 
agricultores
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de investigação e de 
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•	 [P14] Procura da redução dos custos de operação por via da mecanização e da 
robótica (deveremos passar imediatamente para o estádio seguinte, ultrapassando 
a mecanização, onde outros já fizeram grandes avanços).
•	 [P15] Monitorização electrónica do ciclo produtivo.

DIAGNÓSTICO

O Licenciamento das Actividades Agrícolas e Pecuárias continua a apresentar um 
custo de contexto elevado. É um processo longo, com múltiplas entidades e sem um 
efectivo “dono” do processo. 

PROPOSTAS

•	 [P16] Criar a figura do Gestor de cada processo que seja o único interlocutor 
com o investidor.
•	 [P17] Rever a forma excessiva como as directivas de Bruxelas foram 
transpostas, em matéria de política ambiental. 
•	 [P18] Os serviços do Estado devem ser orientados para encontrar as melhores 
soluções para o investidor, mudando o foco do processo para o resultado. O 
processo é importante, mas deve ser claro, simples, compreensivo e ágil.
•	 [P19] Simplificação dos procedimentos administrativos associados ao acesso a 
fundos comunitários.
•	 [P20] Qualificação da administração pública.

- Criar a figura 
do Gestor de cada 
processo que seja o 
único interlocutor com 
o investidor
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DIAGNÓSTICO

A Agricultura produz, para além dos alimentos a preços acessíveis, um conjunto de 
bens públicos na área do ambiente, do ordenamento do território e do desenvolvimento 
económico e social, que legitima o pagamento de ajudas públicas a este sector, como 
se verifica na maior parte dos países desenvolvidos. A União Europeia, através da PAC, 
estabelece o quadro de apoios a pagar directamente ao agricultor, para o compensar 
pelo conjunto de bens públicos produzidos e suportar o seu rendimento.

PROPOSTAS

É vital que estes mecanismos negociados para horizontes de sete anos garantam: 
•	 [P21] Visão estratégica para o País promovendo a sua soberania alimentar e a 
redução continuada do défice comercial nesta área. 
•	 [P22] Clareza, rapidez e simplificação em cada período de programação.
•	 [P23] Rigor, com celeridade, nos processos de análise, na decisão, na 
contratação de investimentos e nos pagamentos processados.

DIAGNÓSTICO

Há muitas condicionantes do ponto de vista ambiental, muitas áreas protegidas - o 
Ambiente impõe-se à actividade agrícola em 24% do território nacional. Foi-se mais 
longe do que os outros países, também em terrenos privados, mesmo onde se fez 
infra-estruturas. Para além disso, há uma abordagem extremamente rígida do que 
significa protecção ambiental, com tendência para a proibição total, quando algum 
tipo de produção até pode ser favorável ao que se pretende proteger como, por 
exemplo, certas espécies de aves. 

- Compensar o 
agricultor pelo conjunto 
de bens públicos 
produzidos

- Existem muitas 
condicionantes 
do ponto de vista 
ambiental
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PROPOSTAS

•	 [P24] Deve ser realizada uma análise rigorosa das condicionantes ambientais 
no país de forma a avaliar que margem haverá para compatibilizar actividades 
agrícolas e pecuárias com a preservação do património ambiental. Esta avaliação 
deve ser realizada ao nível de cada Plano Director Municipal.

FORMAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

DIAGNÓSTICO

Na agricultura há um grande envelhecimento populacional, com muito pouca 
formação, registando-se uma muito baixa percentagem de licenciados.
PROPOSTAS

•	 [P25] Apostar na formação e qualificação técnica dos técnicos agrícolas mas 
também dos gestores agrícolas.
•	 [P26] Os fundos nacionais e comunitários só deveriam ser disponibilizados a 
quem provar ser capaz de gerir e de promover a criação de valor.
•	 [P27] Promoção da educação para o empreendedorismo, no Sistema Nacional 
de Educação.
•	 [P28] Criar incentivos para que mais jovens se fixem na actividade agrícola, 
melhorando ao mesmo tempo a qualificação da população agrícola.
•	 [P29] Estudar as soluções utilizadas em Espanha na regulamentação da 
utilização de mão-de-obra estrangeira sazonal e propor a aproximação a esta 
regulamentação.

- Apostar na formação 
e qualificação técnica 
dos técnicos agrícolas
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EXPORTAÇÕES E SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES

DIAGNÓSTICO

Em 2010, no âmbito do Conselho para a Internacionalização, foi aprovado o primeiro 
Plano para a Internacionalização do Agroalimentar e estabelecido um protocolo com 
a AICEP. As exportações têm apresentado um bom desempenho desde então, mas há 
muito trabalho a fazer neste domínio. 

PROPOSTAS

•	 [P30] Actualizar e desenvolver o Plano para a Internacionalização do 
Agroalimentar, integrando as diferentes estruturas representativas do sector, 
articulando as diferentes entidades públicas, associativas e privadas nos mercados 
externos.
•	 [P31] Reforço da presença em mercados externos, com investimento no 
conhecimento dos mercados e dos consumidores finais.

DIAGNÓSTICO

Portugal apresenta um volume de importações de produtos agrícolas muito 
significativo, superior às exportações.

PROPOSTA

•	 [P32] Estudar os consumos intermédios da produção nacional e identificar 
produtos que possam substituir as importações. 
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DIAGNÓSTICO

Portugal tem registado um forte crescimento do Turismo, demasiado concentrado 
em Lisboa, Porto e Algarve, que começam a dar sinais de sobrelotação. É essencial 
canalizar para o resto do território todo este potencial de turismo, através do turismo 
rural, de natureza, etc.

PROPOSTA

•	 [P41] Agilizar a relação entre Agricultura e Turismo, tornando o turismo rural e 
similares parte da nossa promoção turística internacional. 
•	 [P42] Combinar a Agricultura e o Turismo em projectos que incluam o vinho, o 
azeite e outras produções. 
•	 [P43] Potenciar a caça e a pesca como o “golf do interior”, desenvolvendo este 
negócio de nicho e potenciando as sinergias com as áreas de impacto (hotelaria, 
restauração, etc.).

MARCAS E VALOR ACRESCENTADO

DIAGNÓSTICO

Portugal tem poucas marcas e necessita desenvolver as que tem e criar novas.

PROPOSTAS

•	 [P33] Realizar análise crítica sobre as dificuldades das diversas fileiras na 
penetração em mercados externos, por forma a conceber e desenvolver planos de 
marketing por fileira mais adequados à compatibilização das valias da produção 
nacional (face aos requisitos dos mercados-alvo).

- É essencial canalizar 
para o resto do 
território o potencial do 
Turismo

- Estabilizar um 
conjunto de 
marcas-chapéu, 
por produto/fileira



106

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

•	 [P34] Estabilizar um conjunto de marcas-chapéu, por produto/fileira, que 
possam ser desenvolvidas profissionalmente e utilizadas para divulgar os produtos 
de origem natural no exterior.

DIAGNÓSTICO

Necessitamos de aumentar a incorporação de valor acrescentado.

PROPOSTA

•	 [P35] Diferenciação de produtos e de processos.
•	 [P36] Aposta em nichos de mercado.
•	 [P37] Integração vertical, desde a produção ao mercado e ao consumidor final.
•	 [P38] Aumentar a incorporação de investigação aplicada sob um ponto de vista 
holístico e integrado, ou seja, tanto nos produtos, como nos processos, como no 
entorno.
•	 [P39] Uma aposta reforçada na produção biológica, ambientalmente responsável 
e sustentável.
•	 [P40] Compreensão do fenómeno e dos efeitos das alterações climáticas.

- Apostar em nichos de 
mercado
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FLORESTA

Na floresta, os temas a necessitar de reforma são: a elevada fragmentação da 
propriedade; a excessiva descentralização da intervenção pública; os incêndios; a 
certificação florestal limitada; e a necessidade de melhoria da produtividade. 

ENQUADRAMENTO

DIAGNÓSTICO

Na propriedade florestal, apenas 15% pertence ao Estado e à Indústria, enquanto 
o restante pertence a cerca 500 000 proprietários florestais privados. Este cenário 
difere da situação internacional, em que existe um maior equilíbrio entre propriedade 
privada e pública.

PROPOSTAS

•	 [P44] As Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) devem ter efectiva capacidade 
de gestão, o que será possível com implementação do modelo de sociedades 
gestoras. 
•	 [P45] Fiscalidade que incentive e promova a gestão agregada da Floresta. 
•	 [P46] Há que reforçar as estruturas já existentes (Ex: Associações e ZIF´s) e 
propor novos modelos, como é o caso das Sociedades de Gestão Florestal que se 
prevêem no âmbito da reforma actualmente em discussão pública.
•	  [P47] Redução da excessiva intervenção dos municípios no modelo revisto de 
governo das ZIF, participantes e interventivos em todas as decisões de cariz mais 

- Elevada fragmentação 
da propriedade
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estratégico e operacional, sem que a essas ZIF aportem as áreas florestais que 
eventualmente detenham.
•	 [P48] É necessário que as Sociedades de Gestão Florestal possam apresentar 
retornos aos seus investidores, com um portfólio de investimentos com níveis 
equilibrados de liquidez e rentabilidade, sendo essencial haver apoios claros à 
floresta de produção (eucalipto, pinho, etc.). 
•	 [P49] Motivar os produtores a associar-se em Associações de Produtores 
Florestais, permitindo assim uma outra forma de agregação, e de padronização de 
práticas.

DIAGNÓSTICO

A Floresta não pode ser vista como mais um pelouro em cada autarquia. O Estado não 
pode abdicar das competências que lhe são conferidas pela Lei de Bases da Política 
Florestal e pela Estratégia Nacional para as Florestas, com um modelo de governança 
único e coerente em todo o território que garanta a “Melhoria Geral da Eficiência e 
Competitividade do Sector”. 

PROPOSTAS

•	 [P50] A ocupação e o uso das áreas arborizadas e não arborizadas (64% do país) 
devem ser planeados de forma central, com estruturas técnicas competentes e 
geridos numa lógica descentralizada e com carácter de proximidade.
•	 [P51] Reforçar as competências técnicas do Estado e contratualizar com 
as Associações de Produtores Florestais a operacionalização das acções de 
mobilização dos actores e implementação/fiscalização dos planos.

- A ocupação e o uso 
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•	 [P52] Criar a figura do zelador do espaço florestal. 
•	 [P53] A credibilização da informação financeira no sector deveria ser promovida 
através da criação de um colégio de especialidade na OCC.
•	 [P54] A intervenção das Câmaras Municipais no sector deverá limitar-se a, 
em sede de projecto florestal, confirmar a adequação do espaço a florestar a 
uma utilização florestal, nos termos do PDM. Em sede de fiscalização, assegurar 
que todos cumprem com as suas obrigações decorrentes da prevenção contra 
incêndios florestais.
•	 [P55] Reforçar linhas de apoio que levem a um retomar da actividade florestal 
de forma efectiva, contribuindo para um regresso da gestão ao espaço florestal. 
Estas linhas deverão ser enquadradas no PDR 2020 e noutros programas de 
desenvolvimento regional.

DIAGNÓSTICO

Falta uma estrutura de comando único de prevenção e combate a incêndios florestais 
que, durante o ano, coordene e acompanhe todas as acções de prevenção, redução de 
carga combustível e limpeza. E que, em última análise, com a formação e experiência 
adequadas, coordene durante a época de incêndios os dispositivos de combate. O 
esforço financeiro colocado no Sistema Nacional tem privilegiado o combate em 
detrimento da prevenção.

PROPOSTAS

•	 [P56] Criar uma força única que operacionalize com escala a prevenção, apoie e 
participe no combate aos incêndios.

- Criar a figura do 
zelador do espaço 
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•	 [P57] Criar a figura do coordenador de políticas públicas e programas 
operacionais associados aos incêndios, que assegure a execução do PNDFCI. 
•	 [P58] Os veículos utilizados no combate a incêndios deverão poder recorrer a 
gasóleo com tributação reduzida (Gasóleo Colorido de Mercado).

CERTIFICAÇÃO

DIAGNÓSTICO

A Certificação Florestal é um mecanismo voluntário, mas o acto de certificar 
e cumprir com os critérios de sustentabilidade da Floresta vêm de encontro 
aos objectivos da Estratégia Florestal Nacional, contribuindo adicionalmente 
para a promoção da internacionalização dos produtos florestais portugueses. 
Internacionalmente, a procura por produtos provenientes de instalações com gestão 
florestal certificada é crescente, existindo uma escassez de oferta, que Portugal 
poderia aproveitar.

PROPOSTAS

•	 [P59] Acelerar a certificação da Floresta dos privados e da floresta pública, terá 
como consequência o cuidar melhor e valorizar economicamente os produtos da 
floresta. 
•	 [P60] Sendo um processo de adesão voluntária, a certificação da gestão florestal 
deverá ser incentivada.

- Acelerar a certificação 
da floresta dos privados 
e da floresta pública
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PRODUTIVIDADE

DIAGNÓSTICO

Sendo a propriedade e a gestão florestal muito fragmentada, importa concentrar nos 
principais actores do mercado um papel de promoção da produtividade no sector, ao 
nível das diversas fileiras.

PROPOSTAS

•	 [P61] Ao nível do PDR, promover linhas de apoio à reconversão e melhoria da 
produtividade das instalações florestais existentes, aproveitando para fomentar a 
respectiva certificação da gestão por via de uma majoração ao nível dos critérios 
de avaliação das candidaturas.
•	 [P62] Ao nível da Indústria, incentivar transferência de conhecimento, de apoio 
técnico e material para fomentar o aumento da produtividade e reduzir o nível das 
importações.

- Promover linhas de 
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PERSPECTIVAS

Nesta secção, começamos por listar um conjunto de investimentos produtivos 
a atrair, para concluir com estimativas sobre o impacto das medidas propostas 
sobre a produção futura.

INVESTIMENTOS PRODUTIVOS A ATRAIR

Citam-se em seguida alguns casos concretos de investimentos produtivos a atrair:

•	 [I1] Investimentos na área dos frutos secos (plantação e descasque).

•	 [I2] Investimentos em Hortícolas, Frutícolas e Floricultura. O exemplo da Uva de 
Mesa sem grainha já produzida no Alentejo em apenas 250 hectares tem condições 
naturais para ser multiplicada por dez.

•	 [I3] Investimento na Floresta, incluindo o Eucalipto, de forma a reduzir as 
importações.

•	 [I4] O Investimento no Olival e na Vinha deve continuar a ser apoiado, dadas as 
óptimas condições naturais do País para estas culturas. 

•	 [I5] Fomento de indústria em torno de produtos do bosque, como seja o 
medronho, que poderá ser comercializado como produto único, apesar de 
existente (mas não explorado) em toda a bacia do Mediterrâneo.

•	 [I6] Criação de condições para potenciar a produtividade das espécies florestais 
com apetência para crescimento acelerado através de irrigação.

•	 [I7] Fomento da caça como “o golf do interior”.

- Investimentos em 
Hortícolas, Frutícolas 
e Floricultura
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ESTIMATIVAS

O VAB da Agricultura, silvicultura e pesca cresceu em média 2,4% ao ano nos últimos 
cinco anos, com base em vários casos de sucesso, como o azeite, o vinho, os frutos 
vermelhos e a cortiça.

As exportações tiveram um comportamento ainda mais notável, com um crescimento 
de 7,2% em termos nominais, que fizeram que a taxa de cobertura das importações 
subisse de 74,3% para 87,4%. 

Se as medidas propostas forem concretizadas, é expectável que o VAB possa passar 
a crescer em média a 3% nos próximos dez anos, que haja uma aceleração das 
exportações e que a taxa de cobertura das importações atinja os 100% em 2020 e os 
110% em 2027, mais do que assegurando a auto-suficiência nacional. 

Estes valores não são mais ambiciosos, porque parte dos bons resultados recentes 
deverão abrandar naturalmente. No caso do azeite, há olivais plantados que ainda 
não atingiram a maturidade e espera-se um crescimento da área plantada a um ritmo 
mais brando.

No vinho, há dificuldade em aumentar a quantidade produzida, devendo as melhorias 
passar pela redução da venda a granel e o aumento do preço médio vendido.

Nos frutos vermelhos, a forte expansão recente terá condições para prosseguir, 
porque o sector ainda é muito jovem.  

- A taxa de cobertura 
das importações pode 
atingir os 100% em 
2020 e os 110% em 
2027
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RESUMO EXECUTIVO
•	 Tendo atingido, na viragem do milénio, uma importância relativa, tanto 

em termos de emprego como em termos de VAB/contributo para o 
PIB, que excedia em muito a observada na generalidade dos países 
europeus, o sector da Construção observou, no nosso País, uma 
contracção violentíssima: perdeu, em doze anos (entre os máximos de 
2002 e os mínimos de 2014), 323,8 mil postos de trabalho (54,5% do 
emprego que assegurava em 2002), contribuindo, só por si, com 50,8% 
da perda de 636.900 postos de trabalho observada em Portugal, nos 
mesmos doze anos.

•	 Estando fora de questão uma recuperação dos valores então 
observados, e das políticas públicas que aos mesmos conduziram, nem 
sendo sequer tal desejável em termos de modelo de desenvolvimento 
para o País, o sector da construção e obras públicas conheceu, em 
Portugal, nos últimos anos, uma evolução considerável, e muito 
positiva, desde logo na forma como se vê, como se organiza e como 
configura o seu contributo para o desenvolvimento do País e para o seu 
crescimento económico.

•	 Mais do que como “sector”, a construção portuguesa vê-se hoje 
sobretudo como uma “fileira da construção e do imobiliário”, 
prolongando-se, a montante, para actividades como as de 
ensino superior e investigação e desenvolvimento (Engenharia, 
nomeadamente Engenharia Civil; Arquitectura), e a indústria de 
materiais de construção, e, a jusante, numa extensa actividade de 
prestação de serviços na área imobiliária. Vista como fileira, ou 
como cluster, a “Construção” ganha um outro potencial e uma outra 
capacidade de contribuição para o desenvolvimento da economia 
portuguesa, nomeadamente em termos de internacionalização. Ganha 
também o direito a um outro lugar no sistema político e institucional, 
de enquadramento da actividade económica levada a cabo no País, 
nomeadamente no que se refere a uma igualdade de tratamento com 
todos os outros sectores de actividade “tutelados” pelo Ministério da 
Economia.

•	 São as seguintes as principais medidas preconizadas pela “fileira da 
construção e do imobiliário”:

- Reavaliação do contributo das empresas e dos diferentes sectores 
de actividade para a internacionalização da economia do País, que, 
na área industrial, não poderá resumir-se ao valor da exportação de 
mercadorias. A montante: atracção de estudantes estrangeiros pelos 
sistemas de ensino superior e mesmo de formação profissional de nível 
médio, às actividades de projecto (de Engenharia, de Arquitectura) e 
à própria actividade das filiais das empresas portuguesas no exterior, 
actividades com consideráveis efeitos de arrastamento, por exemplo, 
sobre a indústria de materiais de construção. A jusante: actividades de 
atracção de IDE para o imobiliário residente.

- Plena integração da “fileira da construção e do imobiliário” e, dentro 
desta, das actividades de construção propriamente ditas nas políticas 
e sistemas de incentivos levadas a cabo pelo Ministério da Economia 
através das suas agências (AICEP, ANI e  IAPMEI), incluindo as políticas 
de apoio à internacionalização.

- Mobilização da Diplomacia Portuguesa no exterior tendo em vista 
uma mais rápida identificação das oportunidades que se oferecem 
às empresas da fileira nos mercados externos. O Plano Europeu de 
Investimento no Exterior deverá merecer, deste ponto de vista, especial 
atenção, nomeadamente no que se refere aos investimentos a realizar 
nos países africanos.

- Em matéria de contratação pública, adopção de um quadro legal 
capaz de combater eficazmente as práticas de preços anormalmente 
baixos e o prolongamento por tempo indevido das quantias retidas a 
título de caução nos contratos de empreitadas de obras públicas.

- Normalização dos prazos de pagamento das compras públicas e, em 
matéria de adjudicação de contratos de compras públicas, adopção 
de critérios de decisão que não se esgotem no factor preço, em 
prejuízo da capacidade de desenvolvimento e mesmo de inovação dos 
concorrentes.
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1. INTRODUÇÃO: EVOLUÇÃO RECENTE 
DO SECTOR DA CONSTRUÇÃO, EM PORTUGAL

A “Construção” tem sido tradicionalmente encarada como um sector de actividade 
económica (Secção F, na CAE – Classificação Portuguesa das Actividades Económicas, 
também adoptada pela OCDE). Evoca, para a generalidade dos analistas, e para a 
opinião pública em geral, uma série de considerações, e também de ideias feitas, no 
caso português nem sempre positivas.

Prevaleceu, em Portugal, nos anos mais recentes, uma ideia de excesso, muito 
associada a obras públicas e a défice de contas públicas. A ideia de um investimento, 
tanto público como privado, excessivamente concentrado no material (no “betão”), 
num tempo em que o imaterial veio a predominar como principal factor de 
competitividade das economias. Uma visão da construção como actividade “não 
transaccionável” (quase exclusivamente virada para o mercado interno), num país que 
tem de encontrar nas exportações o seu principal factor de crescimento económico. 
De um ponto de vista mais institucional, tratava-se e, de certa forma, continua a 
tratar-se, em Portugal, de uma indústria com um enquadramento próprio, “tutelada” 
pelo Ministério das “Obras Públicas” (o “grande cliente”), quando a generalidade 
das indústrias é “tutelada”, no nosso País, pelo Ministério da “Economia” – de cujas 
políticas e de cujos sistemas de incentivos o sector da construção se encontra 
normalmente excluído, ou em que se enquadra com grande dificuldade.

O sector da “Construção” (a já referida Secção F, no Sistema de Contas Nacionais 
adoptado pela OCDE) atingiu, em Portugal, um máximo de emprego no ano de 2002: 
593,7 mil trabalhadores, 11,5% da população activa empregada (que também atingiu, 
nesse ano de 2002, um máximo de 5.149,9 milhares de trabalhadores). Apresentava, 

- Havia uma visão 
da construção como 
actividade “não 
transaccionável”

- O sector da 
“Construção” atingiu 
um máximo de emprego 
em 2002
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então, um VAB de 9.476,4 M€ (a preços de 2002), que contribuía para o PIB em 6,6%, 
evidenciando uma produtividade aparente do trabalho de 15,962 mil Euros/ano, não 
excedendo 57,4% da média nacional.

A ideia de excesso decorre de exercícios de benchmarking com outros países – veja-se 
o quadro abaixo, construído com base em informação prestada pela OCDE (National 
Accounts of OECD Countries, Detailed Tables), para o já referido ano  
de 2002.

- A ideia de excesso 
decorre de exercícios 
de benchmarking com 
outros países

Não sendo o momento de conceder grande importância à diferença de valor 
acrescentado por trabalhador/ano, observada na generalidade dos sectores da 
indústria portuguesa, torna-se evidente o elevado peso da “Construção” na economia 
do País, nesse ano de 2002, tanto em termos de emprego como de contributo para 
o PIB (apenas excedido pelo observado em Espanha, outro país com um “modelo 
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de desenvolvimento”, à época, muito concentrado na construção e obras públicas, 
nomeadamente na construção imobiliária associada ao turismo, sendo de destacar, 
no caso de Espanha, uma produtividade relativa do sector bastante mais próxima 
da média nacional do que o observado no nosso País). Em todos os outros países 
considerados, a “Construção” pesava significativamente menos do que em Portugal, 
tanto em termos de emprego como em termos de VAB, sendo apenas de destacar 
o mau resultado (abaixo do português) apresentado pela Alemanha no domínio da 
produtividade relativa do sector.

A evolução do sector, a partir dos máximos verificados em 2002, é conhecida.

Em termos nominais, o VAB do sector ainda cresceu até um máximo de 10.523,5 M€, 
observado em 2008 – embora já com uma perda da ordem dos 5%, por comparação 
com 2002, em termos reais. O emprego havia descido, em 2008, para os 501,1 mil 
trabalhadores – uma redução de mais de 90.000 postos de trabalho (cerca de 15% 
em relação ao máximo verificado em 2002), evidenciando os primeiros ganhos de 
produtividade significativos do sector.

O ajustamento, nos últimos anos, foi violentíssimo, com o emprego a atingir, em 
2014, um mínimo de 269,9 mil trabalhadores (6% do emprego total) e o VAB a cair 
a 6.277,5 M€ (3,6% do PIB), números já abaixo dos verificados na generalidade dos 
países europeus. O sector perdeu, em doze anos, 323,8 mil postos de trabalho (54,5% 
do emprego que assegurava em 2002), contribuindo, só por si, com 50,8% da perda 
de 636.900 postos de trabalho observada em Portugal, entre o máximo de 2002 e o 
mínimo de 2014.

Sendo, por natureza, a construção uma actividade que dificilmente poderá ser 
exercida em determinado local, para ser entregue noutro local, o contributo do 

- O ajustamento, nos 
últimos anos, foi 
violentíssimo, com o 
emprego a atingir um 
mínimo de 269,9 mil 
trabalhadores
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sector para as exportações só pode ter sido residual (exceptuando alguns serviços 
de projecto efectuados pelas empresas de construção e uma ou outra subtileza 
do sistema estatístico em matéria de territorialização da actividade de construção 
propriamente dita).

2. VISÃO: UM “SECTOR” NOVO, SOB UMA LUZ NOVA

Confrontado com um “emagrecimento” que parece irreversível, não parecendo 
também desejável, em termos de modelo de desenvolvimento para o País, o regresso 
a níveis como os verificados na viragem do milénio, o sector da construção e obras 
públicas conheceu, em Portugal, nos últimos anos, uma evolução considerável, e 
muito positiva, desde logo na forma como se vê, como se organiza e como configura o 
seu contributo para o desenvolvimento do País e para o seu crescimento económico.

Mais do que como “sector”, a construção portuguesa vê-se hoje sobretudo como 
uma “fileira da construção e do imobiliário”, retirando qualquer pretensão de 
centralidade às obras públicas e enfatizando a importância de uma longa cadeia de 
valor, antecedendo e prolongando, em muito, a “velha” Secção F do Sistema de Contas 
Nacionais da OCDE (que o sistema de informação estatístico continuará a adoptar, por 
razões compreensíveis). Vista como fileira, ou como cluster, a “Construção” ganha 
um outro potencial e uma outra capacidade de contribuição para o desenvolvimento 
da economia portuguesa, nomeadamente em termos de internacionalização. 
Ganha também o direito a um outro lugar no sistema político e institucional, de 
enquadramento da actividade económica levada a cabo no País, nomeadamente 
no que se refere a uma igualdade de tratamento com todos os outros sectores de 
actividade “tutelados” pelo Ministério da Economia.

- A construção 
portuguesa vê-se hoje 
sobretudo como uma 
“fileira da construção e 
do imobiliário”
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A “fileira da construção e do imobiliário” prolonga-se, a montante, para as actividades 
de ensino superior e de investigação e desenvolvimento, com destaque para a 
Engenharia (nomeadamente a Engenharia Civil) e para a Arquitectura, áreas em que 
várias Escolas portuguesas beneficiam de elevados índices de reputação, à escala 
internacional, com consequente capacidade de atracção de estudantes estrangeiros. 
Ainda mais a montante, o próprio sistema de ensino e formação profissional, de 
carácter menos avançado, parece ter potencial para atrair estudantes estrangeiros 
de geografias que se caracterizam por elevadas necessidades de formação a este 
nível (África, América Central e do Sul), a que a construção e, sobretudo, a engenharia 
portuguesas se encontram particularmente ligadas, beneficiando de elevados níveis 
de reputação.

Com maior proximidade, em termos de cadeia de valor, a construção prolonga-
se, a montante, para a indústria de materiais de construção – cujo potencial de 
internacionalização só poderá ver-se exponenciado pela internacionalização das 
empresas portuguesas de construção e obras públicas, nomeadamente no que se 
refere a actividades de projecto de engenharia (e também de arquitectura). A atracção 
de um elevado número de estudantes estrangeiros, tanto para o ensino superior 
como para o ensino médio, na vertente de formação profissional, não poderá senão 
contribuir para aumentar o potencial de internacionalização das actividades a jusante, 
seja no que se refere às actividades de construção (nomeadamente de projecto de 
engenharia e de arquitectura), seja no que se refere à indústria de materiais de 
construção.

A jusante, o sector da construção prolonga-se numa extensa actividade de prestação 
de serviços na área imobiliária. Não se ignora a importância desta actividade para 
efeitos de redução do stock de habitação hoje desocupado, atraindo investimento 

- A “fileira da 
construção e do 
imobiliário” prolonga-
-se, a montante, 
para as actividades 
de ensino superior 
e de investigação e 
desenvolvimento

- A construção 
prolonga-se, a 
montante, para a 
indústria de materiais 
de construção

- A jusante, o sector da 
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estrangeiro para o país e ajudando a melhorar as carteiras de crédito do sistema 
bancário residente e os seus rácios de solvabilidade. A mais longo prazo, a redução do 
stock de habitação desocupada poderá redundar num retomar da própria actividade 
de construção propriamente dita.

3. MEDIDAS A TOMAR

Sem necessidade de políticas de índole acentuadamente voluntarista, de “captura” de 
gasto público, que caracterizaram o ciclo anterior, e os seus excessos, a construção 
e obras públicas portuguesas aguardam a retoma do investimento, público e privado, 
em Portugal, de que serão sempre primeiras beneficiárias (números redondos, a 
construção continua a representar cerca de 50% da formação bruta de capital fixo na 
generalidade dos países, percentagem que, por enquanto, não apresenta qualquer 
tendência de decréscimo, mesmo considerando o peso crescente dos chamados 
factores imateriais no fomento da competitividade). A “fileira da construção e do 
imobiliário” estará sempre, portanto, do lado dos que enfatizarão a importância da 
retoma do investimento, porque isso é essencial ao desenvolvimento do País e porque, 
naturalmente, verá nessa retoma do investimento, tanto público como privado, um 
factor de crescimento do seu mercado.

As páginas seguintes, da autoria da CPCI – Confederação Portuguesa da Construção 
e do Imobiliário, apresentam um conjunto de considerações e de propostas que 
concretizam a mudança de visão acabada de enunciar, e de justificar, incluindo um 
novo posicionamento do sector em matéria de políticas públicas. Enfatizaríamos, 

- A construção continua 
a representar cerca 
de 50% da formação 
bruta de capital fixo 
na generalidade dos 
países
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como ideias que nos parecem particularmente importantes:

- a ideia de que o contributo de um sector para a internacionalização da economia 
do País não pode medir-se exclusivamente através das suas exportações, tendo 
de valorizar também, pelo seu potencial de arrastamento, as actividades de 
filiais das empresas portuguesas no exterior (empregando muitas vezes, no 
exterior, recursos humanos portugueses, mesmo quando não considerados para 
contabilização do emprego residente ou do VAB gerado no País), ou actividades 
como as de projecto (de Engenharia, de Arquitectura) levadas a cabo por empresas 
portuguesas em benefício de clientes estrangeiros, e as próprias actividades 
de ensino e de formação, quando se mostram capazes de atrair estudantes 
estrangeiros;

- a ideia de que a “Construção” é uma actividade de produção de bens e de 
serviços em tudo equiparável às restantes actividades industriais, nomeadamente 
para efeitos de acesso às políticas e sistemas de incentivos levadas a cabo pelo 
Ministério da Economia através das suas agências (AICEP, ANI, IAPMEI), incluindo 
as políticas de apoio à internacionalização dos vários sectores de actividade, com 
incentivo de algum modo condicionado ao potencial de internacionalização destes 
sectores (que não poderá ser avaliado exclusivamente com base nas estatísticas 
de exportação de bens e de serviços);

- o potencial de atracção de investimento directo estrangeiro hoje revelado pelo 
imobiliário residente, a jusante do sector da construção propriamente dito;

- o interesse da construção na retoma do investimento, privado e público, de que 
constituirá, naturalmente, primeira beneficiária (sem necessidade de qualquer 
tipo de política voluntarista, ditada pelos interesses imediatos do sector);

- O contributo de 
um sector para a 
internacionalização 
da economia do País 
não pode medir-se 
exclusivamente através 
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- o alinhamento da “fileira da construção e do imobiliário” com todos os outros 
sectores de actividade na defesa de “políticas horizontais”, de que haverá de 
resultar a melhoria da competitividade de todos os sectores de actividade 
económica levada a cabo no País (desburocratização, estabilidade fiscal, melhoria 
do funcionamento do mercado laboral e da generalidade dos mercados de bens 
e serviços, melhoria dos sistemas de seguro de crédito, aumento da eficiência 
do sistema judicial, etc.). Deste ponto de vista, a “fileira da construção e do 
imobiliário” pode fazer referência à importância de uma ou outra medida de 
política para si própria, mas não tem nenhuma reivindicação que não seja comum 
à de todos os outros sectores de actividade residentes;

- teríamos, como reivindicações mais específicas da fileira e, dentro desta, do 
sector da construção em particular, as que se relacionam com o tratamento a 
dar às propostas de preços anormalmente baixos ou às quantias retidas a título 
de caução nos contratos de empreitadas de obras públicas, e com uma revisão 
da importância atribuída ao factor preço nos concursos para efeitos de compras 
públicas e de adjudicação de obras públicas (que está, em Portugal como na 
generalidade dos países, a subestimar a importância das actividades de inovação 
e de desenvolvimento, aquando da elaboração dos projectos submetidos a 
concurso), o mesmo valendo para todo o tema da necessidade de redução dos 
atrasos de pagamento nas aquisições efectuadas pelo Estado Português;

-	 mais específicas da fileira, e do sector da construção em particular, seriam 
também as propostas relativas à necessidade de um maior acompanhamento das 
oportunidades que se oferecem ao sector pela Diplomacia Portuguesa no exterior, 
em particular no que se refere ao Plano Europeu de Investimento no Exterior 
(neste caso, sobretudo no mercado africano), pelo tempo frequentemente muito 

- Revisão da 
importância atribuída 
ao factor preço 
nos concursos de 
adjudicação de obras 
públicas
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longo que é exigido pela apresentação de propostas ganhadoras nestas áreas de 
actividade (e em que, portanto, o factor tempo poderá revelar-se decisivo).
 

ANEXO

Contributo da CPCI – Confederação Portuguesa da Construção e do Imobiliário

Link permanente para este documento:
http://forumcompetitividade.org/wp-content/uploads/2017/05/20161227-Forum-
Competitividade-CPCI.pdf 



126

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

Membros do Grupo de Trabalho
Resumo executivo
I – A Revolução da Mobilidade – A Mobilidade dos Cidadãos

Os novos modos de mobilidade e respetivos impactos
II – Evolução dos veículos rodoviários
III - VH - Veículos híbridos
IV - VE - Veículos 100% eléctricos
V – Veículos Pesados
VI – Os modos ferroviário e marítimo	
VII – O papel decisivo do setor privado	
VIII – Cluster da Mobilidade	
IX – Um catalisador da Economia Portuguesa	
X – Recomendações em termos de tecnologias de produtos (Bens e Serviços) 
e legislação

RELATÓRIO SECTORIAL

127
128
129
129
132
132
133
134
134
135
138
139

140

MOBILIDADE



127

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

MEMBROS DO GRUPO DE TRABALHO

Ângelo Ramalho – CEO da Efacec
Carlos Jesus – Director da Zeev
Francisco Duarte – Senior Manager da Bosch Car Multimedia Portugal
Franco Caruso – Director da Brisa
Jaime de Lacerda – DG do FpC
José Manuel Fernandes – Presidente da Frezite
Luís Meneses – CEO da Mekkin
Luís Mira Amaral – Presidente da Mesa da AG do FpC
Markus Kemper – Presidente da CCILA
Pedro Braz Teixeira – Director do GE do FpC
Pedro Sena da Silva – Conselho da Indústria Portuguesa da CIP
Tomás Moreira – Presidente da AFIA
Vasco de Mello – Presidente da Brisa

Coordenador
Luís Mira Amaral 



128

PORTUGAL
UMA ESTRATÉGIA PARA O CRESCIMENTO 

II. RELATÓRIOS SECTORIAIS

RESUMO EXECUTIVO
•	 A proposta de novos modelos de negócio neste sector deve 

ter presente que a palavra-chave na mobilidade é disrupção 
– fala-se em Revolução da Mobilidade. A disrupção tem 
muito a ver com o uso do smartphone e com a convergência 
das megatrends políticas, económicas, sociais e tecnológicas 
na direção das energias renováveis, dos mercados globais 
online, da robótica e da conectividade social.

•	 É importante referir o crescimento dos modos partilhados 
(“car-sharing” + “ride-sharing”), que aumentam as 
alternativas de transporte, ao mesmo tempo que contribuem 
para a redução do uso de viatura própria. Cresce a 
percepção de que, no futuro, o ridesharing irá de algum 
modo fundir-se com os transportes públicos clássicos, 
para materializar uma rede de soluções de transporte on-
demand.

•	 A mobilidade é, portanto, um mercado em transformação 
e que deve ser cada vez mais aberto e competitivo no qual 
a regulação deve ser muito clara seguindo as orientações 
da União Europeia que aponta para a simplificação e 
clarificação dos regulamentos e legislação sobre a economia 
colaborativa de cada país.

•	 Para antecipar e responder aos desafios identificados, 
propomos as seguintes linhas de actuação prioritária:

- O Estado deve abster-se de querer ser o operador único 
do serviço público, sob pena de prejudicar: a criatividade e a 
inovação das soluções, o empreendedorismo e os modelos de 
negócio viáveis e criadores de valor para a economia e para a 
sociedade.

- O Estado deverá legislar sobre a protecção de dados 
pessoais, pois a situação actual pode constituir uma limitação 
ao desenvolvimento de modos de partilha de informação 
necessárias para certas plataformas de mobilidade 
inteligente.

- Criação de legislação que permita a circulação de veículos 
autónomos em certas zonas.

- Lançar em Portugal equipas mistas de investigação entre 
as Universidades e empresas sobre o “armazenamento”, os 
sistemas de carregamento eléctrico e a intermutabilidade 
das baterias.

- As empresas portuguesas deviam oferecer soluções de 
montagem e substituição rápida de baterias, havendo um 
enorme potencial de novos equipamentos/serviços como o 
dos serviços partilhados de carregamento de veículos (rápido 
ou lento).

- As empresas devem montar serviços pós-venda de veículos 
eléctricos.

- Portugal tem um enorme potencial para ser utilizado pelas 
grandes empresas globais em serviços de prototipagem 
rápida, bem como para desenvolver e montar soluções/
plataformas para uma gestão inteligente de deslocação de 
pessoas.

- Mudar no longo curso para os modos ferroviário (o que 
implica linhas de bitola europeia) e marítimo (o que implica 
gestão eficaz dos contentores de cargas nos portos).
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I – A REVOLUÇÃO DA MOBILIDADE – A MOBILIDADE DOS CIDADÃOS

OS NOVOS MODOS DE MOBILIDADE E RESPETIVOS IMPACTOS

A proposta de novos modelos de negócio neste sector deve ter presente que a 
palavra-chave na mobilidade é disrupção – fala-se em Revolução da Mobilidade. 
Há um conjunto de tendências que estão a transformar o modelo de mobilidade 
– especialmente, o da mobilidade urbana – que se afirmou com a introdução do 
automóvel, no início do século XX.

As cidades são o palco para a criação de novas soluções e de novos negócios. O carro 
deixa de ser o foco dos consumidores - até entrará em declínio na próxima década - 
mas, com a partilha, a eletrificação e a condução autónoma, irá manter um lugar no 
sistema.

A disrupção tem muito a ver com o uso do smartphone – em Portugal, 10 milhões 
de telemóveis em Janeiro de 2016 -, e com a convergência das megatrends políticas, 
económicas, sociais e tecnológicas na direção das energias renováveis, dos mercados 
globais online, da robótica e da conectividade social.

Neste quadro, destacam-se a economia da partilha (shared economy) e a mobilidade 
como serviço (Mobility-as-a-service).

Alguns números, acerca das preferências das gerações mais novas, são reveladores:
•	 Na Europa, 27% dos inquiridos abaixo dos 40 anos já utilizou serviços de shared 
economy, contra 10% dos inquiridos acima dos 55 anos; 
•	 77% dos millenials afirmam que privilegiam um modo de vida com menos posse 
e mais partilha;

- A palavra-chave na 
mobilidade é disrupção

- A disrupção tem 
muito a ver com o uso 
do smartphone

- 77% dos millenials 
afirmam que 
privilegiam um modo 
de vida com menos 
posse e mais partilha
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•	 Quatro em cada cinco inquiridos concordam que, para determinados produtos, 
há vantagens consideráveis em alugar em vez de comprar;
•	 É duas vezes mais provável um inquirido abaixo dos 25 anos concordar que a 
“partilha é a nova posse”, quando comparado com inquiridos acima dos 25 anos;
•	 A idade mediana para o uso de apps de ride-hailing é de 33 anos nos EUA, e é 
sete vezes mais provável que inquiridos abaixo dos 30 anos já tenham usado estas 
apps, quando comparados com inquiridos acima dos 65 anos (28% contra 4%);
•	 56% dos utilizadores frequentes de apps de ride-hailing utilizam transportes 
coletivos frequentemente, contra apenas 9% dos não utilizadores destas apps.

Neste contexto de busca de soluções de mobilidade urbana mais eficientes, e de 
desenvolvimento de tecnologias de informação avançadas, é importante referir o 
crescimento dos modos partilhados (“car-sharing” + “ride-sharing”), que aumentam as 
alternativas de transporte, ao mesmo tempo que contribuem para a redução do uso 
de viatura própria.

Entre 2000, (quando foi lançado nos Estados Unidos o sistema ZipCar) e 2012, o 
número de utilizadores registados de soluções de carsharing cresceu de menos de 100 
mil para perto de 1,8 milhões. Em 2015, dois operadores de car-pooling, a BlaBlaCar 
e a Flinc, tinham respetivamente, 14 milhões e 600 mil utilizadores registados. Em 
Portugal, a BlaBlaCar tem cerca de 140 mil utilizadores registados.

Nas cidades, além do claro benefício observável em termos de flexibilidade e 
capacidade de adaptação à procura, que as soluções de car-sharing e ride-sharing 
proporcionam, cresce a perceção de que, no futuro, o ridesharing irá de algum modo 
fundir-se com os transportes públicos clássicos, para materializar uma rede de 
soluções de transporte on-demand.

- Modos partilhados 
aumentam as 
alternativas de 
transporte
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Helsínquia é um exemplo atual nesta matéria, tendo anunciado que, até 2025, irá 
converter a sua rede de transportes públicos num sistema de mobility-on-demand, 
ponto-a-ponto e assegurando uma cobertura total da cidade. Esta decisão baseia-se 
nas observações realizadas no decurso do projeto Kutsuplus, no qual os transportes 
públicos não tinham paragens fixas mas reagiam a pedidos de transporte feitos 
por smartphone, e que eram geridos por uma plataforma digital que calculava rotas 
otimizadas e procurava responder às necessidades individuais de cada utilizador.

Também Singapura com a “Beeline app” é um bom exemplo em termos de reservar 
lugares num “shuttle” directo para o seu destino.

Em Portugal, o Programa do Governo também tem foco nos temas da integração e 
da conetividade intermodal, na promoção de modos coletivos, em soluções de “smart 
ticketing/smart planning/smart payment”, e na redução do tráfego individual.

O mesmo se pode dizer das infraestruturas de telecomunicações em que Portugal 
lidera os índices de redes de nova geração e na penetração de novas tecnologias e, em 
particular, de smartphones. A este propósito, é de salientar as previsões da Forbes que 
afirma que o número de smartphones no mundo evoluirá de 1,9 mil milhões em 2013 
para 5,6 mil milhões em 2019.

Este crescimento é fortemente impulsionado pelas necessidades de mobilidade das 
pessoas, o que inevitavelmente se traduzirá num forte crescimento também em 
Portugal.

A mobilidade é, portanto, um mercado em transformação e que deve ser cada 
vez mais aberto e competitivo no qual a regulação deve ser muito clara seguindo 

- Mobility-on-demand

- Promoção de modos 
coletivos

- A mobilidade é 
um mercado em 
transformação e que 
deve ser cada vez mais 
aberto e competitivo
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as orientações da União Europeia que aponta para a simplificação e clarificação 
dos regulamentos e legislação sobre a economia colaborativa de cada país. Este 
posicionamento da União Europeia reconhece a importância para a inovação desta 
transformação e destes mercados emergentes, tal como para o crescimento 
económico e para o crescimento do emprego no espaço europeu.

II – EVOLUÇÃO DOS VEÍCULOS RODOVIÁRIOS

Não estamos em transição duma situação “100 % motores a combustão” para 
uma situação “100% veículos eléctricos”. Estamos sim a evoluir para uma maior 
complexidade e para soluções diferenciadas em função das aplicações distintas. Por 
exemplo:

•	 Viaturas citadinas para uso colectivo (desde viaturas mono-passageiro até ao 
tradicional autocarro), com potencial para condução tendencialmente autónoma.
•	 Viaturas citadinas para uso pessoal
•	 Automóveis de passageiros para uso sobretudo em estrada
•	 Veículos pesados

Surgirão nichos e novas oportunidades, para as quais os agentes em Portugal deverão 
estar atentos.

III - VH - VEÍCULOS HÍBRIDOS

Este mercado está consolidado e continuará a crescer fortemente, ajudando 
(sobretudo os “Plug-in”) a desenvolver soluções técnicas de que os veículos 100% 
eléctricos também virão a beneficiar.

- Não estamos em 
transição de uma 
situação “100 % 
motores a combustão” 
para uma situação 
de“100% veículos 
eléctricos”

- Este mercado 
está consolidado e 
continuará a crescer 
fortemente
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Os veículos híbridos colocam novos desafios à indústria, mas não constituem um risco 
crítico para construtores nem para fabricantes de componentes, visto que incluem 
todas as tecnologias e componentes tradicionais. 

IV - VE - VEÍCULOS 100% ELÉCTRICOS 

Em termos de ambiente e de autonomia energética, o crescimento dos VE será muito 
benéfico para Portugal. A autonomia e o carregamento dos VE ainda representa 
constrangimentos sérios.

O actual crescimento das vendas é fruto sobretudo de intervenção política e 
administrativa (regulamentar/fiscal). Ainda não de uma competitividade efectiva.
A tecnologia e as soluções técnicas dos VE ainda não estão consolidadas/maduras, 
mas há investimento gigantes a nível mundial que aceleram a evolução. A penetração 
dos VE evoluirá mais devagar do que a maioria das actuais previsões indica, sobretudo 
na área dos comerciais pesados. 

Um crescimento explosivo dos 100% VE em detrimento do motor de combustão seria 
disruptivo para construtores, para alguns segmentos de fabricantes de componentes 
e para os sectores correlacionados. Esse risco deve ser identificado e acompanhado 
pelos decisores das empresas, que deverão reagir em conformidade (o que aliás já 
está acontecer duma forma muito generalizada).

A introdução de computadores nos veículos irá permitir explorar novos modelos de 
negócio. Os sistemas ADAS, pela sua complexidade, irão requerer intervenções muito 
especializadas quer para calibragem, quer na reparação de colisão, sobretudo quando 
a condução autónoma passar a ser comum e com enquadramento legal.

- A autonomia e o 
carregamento dos 
VE ainda representa 
constrangimentos 
sérios

- Um crescimento 
explosivo dos 100% VE 
seria disruptivo para 
construtores
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V – VEÍCULOS PESADOS 

A transição para 100% eléctricos não será uma realidade num futuro próximo. Por um 
lado, os veículos ligeiros irão absorver a capacidade produtiva nos próximos anos. Por 
outro, alguns constrangimentos de ordem operacional vão dificultar a mudança para 
100% eléctrico (capacidade de carga mais reduzida devido ao peso; não há garantias 
de fazer coincidir a paragem para descanso obrigatório com o carregamento; 
desgaste mais acentuado de pneus; camiões frigoríficos mais limitados). No 
entanto, os pesados deverão passar por uma transformação para gás (natural, GPL 
ou hidrogénio) pela simplicidade na transformação e custo relativamente reduzido 
sem afectar o padrão de utilização actual. Ao nível da rede de abastecimento serão 
necessárias transformações apenas no plano do armazenamento do combustível.

VI – OS MODOS FERROVIÁRIO E MARÍTIMO

A solução actual de transporte rodoviário de mercadorias no longo curso para a 
Europa está condenada por razões ambientais e energéticas e por saturação das 
autoestradas europeias.

Precisamos de começar a pensar na mudança no longo curso para os modos 
ferroviário (o que implica linhas de bitola europeia) e marítimo (o que implica 
gestão eficaz dos contentores de cargas nos portos). Os portos são, neste contexto, 
uma importante ferramenta da competitividade do país, cada um per si e na sua 
globalidade, tendo em conta a atractividade da economia que captam e geram.

Isso deverá ser complementado com uma boa gestão intermodal entre portos, 
rodovias e ferrovias, já que a solução rodoviária, pela sua flexibilidade, se manterá 

- A transição para 100% 
eléctricos não será uma 
realidade num futuro 
próximo

- A solução actual de 
transporte rodoviário 
de mercadorias no 
longo curso para a 
Europa está condenada 
por razões ambientais 
e energéticas
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competitiva nas curtas-médias distâncias. O modo rodoviário continuará a ter um 
papel muito importante no transporte de mercadorias, na curta e média distância, até 
pelo excesso de capacidade instalada nas autoestradas nacionais.

VII – O PAPEL DECISIVO DO SETOR PRIVADO

O contexto político e regulatório, quer a nível europeu, quer a nível nacional, 
é favorável ao desenvolvimento de soluções de mobilidade que promovam a 
intermodalidade, reduzam a dependência do transporte individual nas cidades, 
reduzam a pegada de carbono dos transportes e fomentem um modelo colaborativo 
entre os poderes públicos - com destaque para as cidades - e o setor empresarial.

Responsáveis europeus defendem que “a mobilidade é uma ideia colectiva”, que 
“os comportamentos são fundamentais para a mudança e um desafio maior para a 
indústria” e que “a conetividade é chave para as smart cities” (Comissária Violetta 
Bulc, (Conferência Transport for Smart Cities of the Future 2016, Janeiro 2016).

Parece, assim, haver uma ideia aceite de maneira difusa segundo a qual a mobilidade 
poderá ser um serviço público a que os utilizadores/cidadãos têm direito, mediante 
uma cobrança razoável que não poderia ser prestado de forma eficaz se dependesse 
exclusivamente dos mecanismos do mercado.

Este entendimento carece, porém, de ponderação, a começar por não cair no duplo 
erro de atribuir ao Estado um papel que exceda a regulação e de querer produzir 
uma regulação que defina, em todos os detalhes, as regras de acesso, os modos a 
privilegiar, os prazos de concretização e os restantes aspetos relevantes para o setor.

- Responsáveis 
europeus defendem 
que “a mobilidade é 
uma ideia colectiva”

- Não cair no erro de 
atribuir ao Estado um 
papel que exceda a 
regulação
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O Estado deve garantir o enquadramento normativo fundamental de simplicidade, 
acessibilidade, qualidade, universalidade, oferta e procura, concorrência e incentivo à 
inovação. O Estado deve abster-se de querer ser o operador único do serviço público, 
sob pena de prejudicar a criatividade e a inovação das soluções, o empreendedorismo 
e os modelos de negócio viáveis e criadores de valor para a economia e para a 
sociedade.

O Estado deve, sobretudo, concentrar o seu foco na criação das condições para as 
empresas poderem investir e aceitar o risco (em alguns casos, elevado), desenvolver 
soluções baseadas em modelos colaborativos com empresas públicas, e ainda 
promover muito selectivamente as “boas” parcerias público-privadas quando estas se 
justifiquem.

O contexto de disrupção que carateriza o sector na atualidade é incompatível com 
outra abordagem e o Estado deve assegurar, fundamentalmente, um papel promotor 
que garanta, entre outros:

•	 a inovação e o desenvolvimento de soluções que contribuam para uma maior 
eficiência e maior criação de valor da mobilidade;
•	 o envolvimento das empresas com maior dimensão e mais inovadoras;
•	 a montagem de projetos colaborativos entre cidades, empresas de capital 
público e empresas privadas;
•	 o arranque de projetos experimentais e com risco, através de alguma 
socialização do risco a que estes projectos estão expostos na fase inicial, uma 
vez que há uma falha de mercado traduzida pela incapacidade do sector privado 
assumir todo o risco nestas circunstâncias;

- O Estado deve  
abster-se de querer 
ser o operador único 
do serviço público

- Estado deve 
assegurar o 
envolvimento das 
empresas com maior 
dimensão e mais 
inovadora
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•	 uma política de concorrência que distingue entre a concorrência pela operação 
de novos serviços e modos, e a concorrência entre produtos industriais;
•	 a oportunidade para novas ideias darem origem a novas empresas (novos 
serviços, novos empregos, novas exportações);
•	 a competitividade das soluções de produtos nacionais face àquelas provenientes 
do exterior;
•	 planeamento urbano deve favorecer o transporte público;
•	 O transporte púbico de massas deve ser em modo ferroviário dentro das áreas 
metropolitanas, do tipo metro ligeiro nas cidades que tenham uma dimensão 
mínima para projectos deste tipo; para as cidades nos movimentos pendulares 
(commuter trains); entre as principais cidades em velocidade conveniente do ponto 
de vista económico dos sistemas (envolvendo a componente social, económica e 
financeira);
•	 A mobilidade elétrica, do ponto de vista dos veículos de utilização individual, 
mesmo que partilhada, implica o reforço das redes de distribuição de energia 
elétrica, em particular com armazenamento, quer seja para garantir os 
necessários sistemas de carregamento público, quer os privados, nomeadamente 
ao nível dos condomínios;
•	 Os regulamentos para projeto de redes elétricas em edifícios, em particular 
os colectivos, devem começar a preconizar a dotação de uma infra-estrutura que 
permita o carregamento de veículos elétricos em lugares de garagem. Deverão 
ainda permitir o funcionamento em modo de ‘veichle to grid, V2G’, situação em 
que o veículo pode ceder à rede um ‘excedente’ de carga na sua bateria que 
possa ser importante para o operador do sistema  para a gestão de picos na rede, 
e interessante do ponto de vista económico para as partes. Também aqui, os 

- O planeamento 
urbano deve favorecer 
o transporte público

- Infra-estruturas 
que permitam o 
carregamento de 
veículos elétricos em 
lugares de garagem
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sistemas de armazenamento local terão um papel fundamental, permitindo uma 
gestão mais eficiente da capacidade de geração existente no país que, hoje, deverá 
ser suficiente para as novas necessidades de consumo;
•	 As ‘smart cities’ são um futuro à vista se o Estado promover a possível 
integração de sistemas, particularmente utilities, previamente dotados de 
inteligência que permita a sua gestão conjunta pelos cidadãos, pelos operadores 
de sistema, e pelos provedores de serviço que os cidadãos, em cada momento, 
decidam escolher.

Em suma, o Estado tem um papel no que toca à renovação das infra-estruturas, 
designadamente as ferroviárias, de regulador e de planeamento (urbano, por 
exemplo). Também deverá legislar sobre a protecção de dados pessoais, pois a 
situação actual pode constituir uma limitação ao desenvolvimento de modos de 
partilha de informação necessárias para certas plataformas de mobilidade inteligente.

VIII – CLUSTER DA MOBILIDADE

Portugal tem condições para vir a ter um cluster económico da mobilidade, construído 
sobre negócios já existentes e sobre futuros negócios. Para isso, devem ser criadas as 
condições para:

- Preparar a incerteza – antecipar as tendências de mercado e explorar novos 
modelos de negócio de mobilidade e a respectiva viabilidade económica e comercial;

- Promover as parcerias – os diferentes agentes do sector – dos incumbentes às 
start up – precisam ter as condições para poder formar parcerias, de todos os tipos, 
para poder dar origem a ecosistemas abertos e escaláveis;

- O estado deverá 
legislar sobre a 
protecção de dados 
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- Liderar as mudanças transformacionais – necessidade de adaptar as organizações 
para proporcionar maior colaboração interna e proteger o software como facilitador-
chave para a inovação e os novos modelos de negócio;

- Redesenhar a proposta de valor – a proposta de valor deve poder ser construída 
como prestador de serviços integrados de mobilidade ou como parte de um 
ecossistema prestador de serviços de mobilidade.

IX – UM CATALISADOR DA ECONOMIA PORTUGUESA

Nos últimos 30 anos, Portugal foi palco de um conjunto de programas e de projectos 
de investimento, focados nos transportes, e que tiveram um papel relevante na 
promoção do crescimento da economia.

Os sucessivos planos rodoviários nacionais, algumas inovações tecnológicas – como 
a Via Verde -, os projetos de investimento na indústria automóvel – com destaque 
para a AutoEuropa – e, mais recentemente, a iniciativa de criar uma rede nacional 
de carregadores para promoção da mobilidade elétrica, são bons exemplos das 
competências da economia nacional neste domínio e são, também, ativos ainda com 
um forte potencial de valorização a defender e a explorar - e que devem ser tidos em 
conta na definição de uma estratégia de competitividade e de crescimento para o País.

•	 3084 km de auto-estradas
•	 2,1 milhões de utilizadores da Via Verde
•	 142 milhões de transações eletrónicas de mobilidade
•	 350 mil utilizadores da app Via Verde em 2016
•	 Indústria automóvel no país representa 3,9% do PIB
•	 1600 postos de carregamento elétrico até 2018

- Planos rodoviários 
nacionais, Via Verde e 
AutoEuropa
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Portugal tem todas as premissas para adotar uma estratégia de crescimento, na qual 
a economia da mobilidade moderna e partilhada seja, simultaneamente, um driver e 
um facilitador.

Os investimentos na modernização das infra-estruturas de transportes e de 
comunicações colocam a nossa economia numa posição que, não só favorece o 
investimento, como pode catalisar a formação de clusters neste domínio.

X – RECOMENDAÇÕES EM TERMOS DE 
TECNOLOGIAS DE PRODUTOS (BENS E SERVIÇOS) E LEGISLAÇÃO

- Criação de legislação que permita a circulação de veículos autónomos em certas 
zonas

- Lançar em Portugal equipas mistas de investigação entre as Universidades e 
empresas sobre o “armazenamento”, os sistemas de carregamento eléctrico e a 
intermutabilidade das baterias

- As empresas portuguesas deviam oferecer soluções de montagem e substituição 
rápida de baterias, havendo um enorme potencial de novos equipamentos/serviços 
como o dos serviços partilhados de carregamento de veículos (rápido ou lento)

- As empresas devem montar serviços pós-venda de veículos eléctricos

- Portugal tem um enorme potencial para ser utilizado pelas grandes empresas 
globais em serviços de prototipagem rápida e para desenvolver e montar soluções/
plataformas para uma gestão inteligente de deslocação de pessoas.
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RESUMO EXECUTIVO
•	 O setor da Saúde pode e deve ser um dos elementos 

essenciais de uma estratégia de crescimento para 
Portugal. Primeiro, porque desde há várias décadas 
que é consensualmente aceite que uma população mais 
saudável tende a ser uma população mais produtiva. 
Segundo, porque o sector da saúde é um dos sectores onde 
haverá maior margem para obter ganhos de eficiência que 
permitam libertar recursos públicos e privados para outras 
necessidades. Por fim, porque as empresas da área direta da 
Saúde representam um VAB de 8 mil milhões de euros e um 
crescimento sustentada da capacidade exportadora.

•	 Elencam-se em seguida as principais medidas propostas:

- Reforço da aposta na prevenção, envolvendo os cidadãos, os 
prestadores, os financiadores e os reguladores.

- Alargar a necessidade de se efetuar uma avaliação 
económica de todas as tecnologias inovadoras no domínio da 
saúde.

- Separação das funções de financiamento, regulação e 
prestação de cuidados no interior do setor público.

- Definição de orçamentos plurianuais, alinhados com as 
prioridades definidas no Plano Nacional de Saúde, em que se 
começam por definir os objectivos a alcançar, a estratégia a 
prosseguir e os recursos necessários.

- Identificar as melhores práticas clínicas e fomentar a sua 
difusão deve ser uma das prioridades no interior do SNS.

- Tornar o SNS um laboratório vivo de experimentação, 
onde investigadores e empresas possam colaborar no 

desenvolvimento de novas tecnologias e testar a sua 
implementação.

- Apoio à internacionalização das empresas do sector da 
saúde através da criação de equipas especializadas no interior 
da AICEP em colaboração com as associações empresarias 
representativas.

- Garantir pagamentos atempados às empresas que fornecem 
bens e serviços, permitindo às empresas credoras abaterem 
dívidas às suas obrigações fiscais e contributivas.

- Apoiar as iniciativas públicas e privadas que facilitem 
a apresentação de uma oferta portuguesa em termos de 
Turismo de Saúde.

- Selecionar as áreas clínicas e os atos de saúde de elevada 
complexidade tecnológica e alto valor acrescentado em que 
Portugal pode e deve ser competitivo internacionalmente, e 
concentrar os esforços de promoção externa nessas opções 
estratégicas.

- Alavancar a excelente qualidade da formação graduada em 
Saúde, abrindo o mercado à iniciativa privada, nomeadamente 
pela autorização de Faculdades de Medicina privadas, e 
fomentando a exportação de serviços de ensino, com uma forte 
aposta na captação de alunos estrangeiros e no ensino em 
língua inglesa.

- Fomentar uma competição sadia e um “benchmarking” 
permanente entre e dentro destes três sub-setores da saúde: 
Unidades Públicas, Privadas e de Organizações sem Fins 
Lucrativos.
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INTRODUÇÃO 

Crescer a ritmos que permitam à economia Portuguesa convergir com a média 
da Zona Euro e diminuir o peso das elevadas dívidas pública e privada no PIB, é 
a principal prioridade da política económica. Para que o crescimento efectivo e o 
potencial possam ser sustentadamente superiores aos observados neste milénio, 
será necessário eliminar um conjunto significativo de entraves estruturais e 
implementar uma estratégia de reforço da competitividade que seja transversal a 
todos os sectores de actividade. Medidas que promovam a estabilidade legislativa e 
fiscal; o investimento reforçado em I&D e a translação e transferência de tecnologia; 
a melhoria da qualificação da mão-de-obra, políticas transparentes de incentivos ao 
investimento e à internacionalização, entre muitos outros, terão um impacto positivo 
sobre todos os sectores da economia. No entanto, alguns dos sectores económicos 
mais relevantes requerem, pela sua especificidade, medidas concretas e direcionadas 
para a realidade do sector.

O sector da Saúde, em Portugal, gera um valor acrescentado bruto superior a 8 mil 
milhões de euros. O volume de exportações terá duplicado nos últimos dez anos, 
assim como o número de publicações e de investigadores doutorados. A generalidade 
das economias desenvolvidas identifica a Saúde como um setor crucial para o 
fomento de uma economia baseada na inovação e no conhecimento.

O sector da Saúde pode, e deve ser, um dos elementos essenciais de uma estratégia 
de crescimento para Portugal. Primeiro, porque desde há várias décadas que é 
consensualmente aceite que uma população mais saudável tenderá a ser uma 
população mais produtiva. Segundo, porque o sector da Saúde é um dos sectores 
onde haverá maior margem para obter ganhos de eficiência que permitam libertar 
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recursos públicos e privados para outras necessidades. Por fim, porque as empresas 
da área direta da Saúde, compreendendo negócios como a indústria farmacêutica, 
grossistas de medicamentos, farmácias, unidades com internamento, atividades de 
ambulatório, entre outros, representam, actualmente, cerca de 7,5% do total das 
empresas do país, empregando mais de 255 mil pessoas, e contribuindo com mais 
de 1,2 mil milhões de euros em exportações. O forte crescimento previsto da procura 
global de cuidados de saúde criará novas oportunidades de afirmação das empresas 
portuguesas do setor, assim sejam criadas condições para que estas possam reforçar 
a sua competitividade externa.

É em torno destes três pilares que se propõem medidas concretas para que o 
sector da Saúde possa gerar mais valor, alargar quotas de mercado nacional e 
internacionalmente, aumentar o seu peso na economia portuguesa e, dessa forma, 
contribuir para a sua competitividade e crescimento.

1. IMPACTO SOBRE A PRODUTIVIDADE

A relação entre Saúde e produtividade é consensual. Uma população activa mais 
saudável tende a ser mais produtiva, por exemplo pela diminuição do absentismo 
e do presentismo, ao mesmo tempo que um envelhecimento activo da população 
prolongará a sua participação no mercado de trabalho, contribuindo para uma 
diminuição do índice de dependência da população não activa.

Logo, garantir o acesso generalizado a cuidados de saúde de qualidade, não é apenas 
um direito constitucionalmente consagrado e que se quer proteger, mas também um 
requisito para uma sociedade com uma distribuição mais equilibrada entre quem 
produz e quem não faz parte da população activa.
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O sucesso da concretização das medidas propostas assentará sua avaliação por 
entidades independentes, na monitorização dos seus resultados e no seu ajustamento 
permanente a alterações de contexto.

Medidas Propostas:

a) Reforço da aposta na prevenção – este objetivo tem feito parte de quase todos os 
programas de governo das últimas décadas. No entanto, o investimento afecto a 
esta prioridade tem sido sempre residual e pouco consequente. Simultaneamente, 
a prevenção na Saúde pressupõe a participação de todos os agentes envolvidos 
no processo de geração de saúde: os cidadãos, os prestadores, os financiadores 
e os reguladores. Para que os meios financeiros que deveriam estar afectos à 
prevenção não sejam deslocados para a resolução de necessidades de curto prazo, 
propõe-se que seja definida uma percentagem de despesas em saúde para a 
prevenção a serem financiadas pelas receitas provenientes de impostos especiais 
sobre o consumo de açucares, gorduras e tabaco. Seriam afetadas por este 
imposto não apenas bebidas, mas produtos com forte teor de açúcar ou de gordura 
como cereais de pequeno-almoço ou fast-food. Dessa forma, procurar-se-á alterar 
padrões de consumo e canalizar recursos próprios para a prevenção de doenças 
crónicas. Este tipo de medidas tem ainda um âmbito de aplicação limitado, mas, 
nos países em que foram implementadas, conduziram a uma alteração dos 
conteúdos dos produtos oferecidos, diminuindo o peso dos nutrientes indesejados.

b) Criação de incentivos, nomeadamente fiscais, à implementação de programas 
de promoção da saúde no interior das empresas. As entidades empregadoras 
beneficiam de uma população activa mais saudável e devem ser parte activa da 
promoção da saúde.

- Reforço da aposta na 
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c)	Qualidade na prestação de cuidados pressupõe o acesso à inovação, desde 
que os ganhos em saúde justifiquem o acréscimo de custo. Assim, propõe-se 
que se alargue a necessidade de se efetuar uma avaliação económica de todas 
as tecnologias inovadoras no domínio da Saúde. Este alargamento deverá ser 
acompanhado pelo compromisso de reembolso de despesas associadas com 
inovações que satisfaçam estes requisitos. A avaliação das tecnologias de saúde 
deve ser efetiva e seguir as boas práticas internacionais, pelo que se defende que a 
mesma seja independente dos intervenientes no processo de aquisição.

2. GANHOS DE EFICIÊNCIA NO SISTEMA

Um estudo da OCDE estima que os gastos na prestação de cuidados sem impacto 
significativo sobre a saúde da população podem, nas economias desenvolvidas, 
representar cerca de 20% da despesa total. Mesmo considerando que, em Portugal, 
esses ganhos potenciais possam ser menores, em virtude do esforço de contenção 
de custos dos últimos anos, continuamos certamente a ter margem para ganhos de 
eficiência e, dessa forma, para libertar recursos que podem ser canalizados para 
outras necessidades - para a diminuição da carga fiscal ou para o propósito referido 
no ponto 1. A maximização das poupanças inerentes a estes ganhos exige que se 
repense e se redesenhe algumas das vertentes do sistema de saúde português, 
sem desvalorizar as várias dimensões de excelência internacional que este 
reconhecidamente possui. 
Medidas propostas:

a) Separação das funções de financiamento, regulação e prestação de cuidados 
no interior do sector público. A principal função de um sistema nacional de saúde 
é garantir que nenhum cidadão é impedido de aceder a cuidados de saúde por 
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questões financeiras. Esse deve ser a principal prioridade do Ministério da Saúde. 
Por questões válidas, o Estado tem necessidade de se envolver na prestação de 
cuidados, mas esta função não deve gerar incentivos perversos no cumprimento da 
função financeira. Esta separação de funções é tanto mais premente e justificável 
quando se constata que o sector privado tem, progressiva e sustentadamente, 
aumentado o seu peso na prestação de cuidados. Hoje, por exemplo, o número de 
hospitais privados é semelhante ao de hospitais públicos e, na última década, o 
número de atendimentos em serviços de urgência em hospitais privados duplicou 
e o número de consultas externas cresceu mais de 150%. Adicionalmente, num 
mercado em que a livre escolha informada dos cidadãos pretende ser fomentada, 
a função reguladora deve ser cada vez mais presente e mais independente dos 
interesses particulares dos diversos agentes. A regulação deve ter também uma 
componente de regulação económica, com aferição dos graus de eficiência e 
publicitação da informação para escrutínio público.

b)	Definição de orçamentos plurianuais, alinhados com as prioridades definidas no 
Plano Nacional de Saúde, em que se começam por definir os objetivos a alcançar, 
a estratégia a prosseguir e os recursos necessários. A orçamentação plurianual 
tornaria mais previsível o contexto externo e interno que os agentes do setor 
enfrentam, facilitando a tomada de decisões estratégicas consentâneas com as 
prioridades globais do sistema.

c)	Reforço do papel da rede de cuidados primários e alteração da estrutura de 
incentivos, nomeadamente na remuneração dos cuidados prestados. Portugal 
tem percorrido um caminho de algum sucesso na transferência de procura de 
cuidados da rede hospitalar para a rede de cuidados primários. No entanto, 
esta ainda é uma área onde os ganhos de eficiência e de qualidade na prestação 
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de cuidados pode ser muito significativa. Para que os utentes e os prestadores 
sejam parte activa neste reforço sugere-se que se altere a forma de remuneração 
dos prestadores e que se responsabilize os utentes pela utilização indevida de 
cuidados. A primeira componente da proposta consiste na implementação de 
um sistema de remuneração das unidades prestadoras de cuidados primários 
que combine uma capitação ajustada pelo risco com a atribuição de pagamentos 
baseados na obtenção de indicadores selecionados de saúde. A alteração do 
comportamento dos utentes beneficiaria do pagamento de taxas diferenciadas 
pelos serviços hospitalares procurados em função da existência, ou não, de 
um processo de referenciação pelos prestadores de cuidados primários e da 
classificação do grau de urgência.

d)	Considerar as despesas com seguros de saúde privados como dedução à 
matéria coletável, tal como acontece com as contribuições para a ADSE. A 
cobertura através de seguros privados, ainda que podendo fomentar uma procura 
excessiva de cuidados pela presença de risco moral, aumenta a liberdade de 
escolha dos cidadãos, diminui a procura de cuidados no Serviço Nacional de 
Saúde e coloca os utentes sobre regras de acesso menos limitada por interesses 
políticos. Adicionalmente, colocaria em pé de igualdade os funcionários privados 
e públicos. Refira-se que o número de cidadãos portugueses cobertos por 
seguros privados é já cerca de 50% superior ao número de cidadãos coberto por 
subsistemas públicos.

e) Reavaliar a rede de cuidados hospitalares – a liberdade de escolha e de 
referenciação de cuidados hospitalares no interior do SNS recentemente 
legislada irá inevitavelmente conduzir a que os utentes e quem toma decisões 
por eles optem pelas unidades e serviços com maior qualidade percepcionada, 
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canalizando maior procura para essas unidades e serviços em detrimento das de 
menor qualidade. A liberdade de escolha tem desde logo a virtude de identificar 
as instituições que funcionam melhor e constituir assim um benchmarking para 
a contratação de cuidados de saúde hospitalares. Contudo, a reafetação da 
procura de cuidados hospitalares deverá ser acompanhada pela reavaliação e 
eventual encerramento das unidades e serviços menos eficientes, sob pena de se 
desperdiçarem recursos, mas, mais importante, de se assistir a uma degradação 
acentuada da qualidade dos cuidados prestados pelo não cumprimento de 
requisitos mínimos de casos tratados. O reforço da monitorização pela entidade 
reguladora e a definição de regras transparentes e não sujeitas a influência 
política para o encerramento de unidades ou serviços é uma medida fundamental 
para a racionalização do sistema.

f) A variância no tratamento dos mesmos diagnósticos no interior dos sistemas 
de saúde é uma das principais causas para gastos desnecessários na saúde. 
Identificar as melhores práticas clínicas e fomentar a sua difusão deve ser uma 
das prioridades no interior do SNS.

g) Há uma clara sobre-utilização de meios complementares de diagnóstico e 
uma das razões prende-se com a compartimentação dos exames. Os meios 
tecnológicos e a digitalização permitem partilhar e aceder a mais informação, 
sempre salvaguardadas as necessárias regras de proteção de dados. Nesse 
sentido, as instituições de saúde, quer públicas, quer privadas, devem ser 
incentivadas a ter plataformas de partilha de informação, desde que para tal o 
cidadão/doente autorize.

h) Uma fonte de ineficiência clara é a gestão energética, pelo que teria importante 
retorno e seria impulsionador de investimento a implementação de um Plano de 
Baixo Carbono na Saúde.
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3. VISÃO EMPRESARIAL DO SETOR DA SAÚDE

O sector da Saúde tem reforçado o seu peso na economia portuguesa enquanto 
elemento gerador de valor acrescentado, de emprego e de exportações. 
Adicionalmente, as empresas do sector têm um dos maiores rácios de investimento 
em I&D e estabelecem relações privilegiadas com o sistema científico nacional, 
contribuindo, decisivamente, para que a economia portuguesa se torne mais inovadora 
e mais competitiva. Tudo isto apesar do sistema de saúde apresentar um conjunto de 
entraves importantes ao reforço da competitividade das empresas portuguesas do 
sector: atrasos em pagamentos; ausência de relação simbiótica entre os diferentes 
actores e que se materializem, num aproveitamento mais consequente do esforço 
de I&D; definição de nichos de competência em torno dos quais existem factores de 
diferenciação que permitem reforçar a competitividade internacional do sector.

O grande objectivo a atingir numa ótica de Visão Empresarial do Sector da Saúde é a 
progressiva abertura ao mercado externo, aumentando a capacidade exportadora e a 
competitividade a nível global, através da aposta na qualidade dos serviços prestados 
e na inovação tecnológica. 

Medidas propostas:

a) Criação no interior do SNS de um fundo de apoio à inovação: propõe-se que seja 
instituído um fundo que recompense as inovações desenvolvidas por empresas 
portuguesas que potenciem maiores poupanças ao sistema.

b)	Tornar o SNS num laboratório vivo de experimentação, onde investigadores e 
empresas possam colaborar no desenvolvimento de novas tecnologias e testar a 
sua implementação.
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c)	Estudar formas de atração de investimento em áreas de diagnóstico e 
terapêutica mais inovadoras e diferenciadas, bem como fomentar a maior 
integração das empresas portuguesas do sector da Saúde nas cadeias de valor das 
indústrias e serviços da saúde globais, nomeadamente na indústria, onde Portugal 
pode concentrar serviços partilhados de multinacionais farmacêuticas, e ter um 
papel mais ativo na realização de testes clínicos.

d)	Apoio à internacionalização das empresas do sector da Saúde através da 
criação de equipas especializadas no interior da AICEP em colaboração com as 
associações empresarias representativas.

e)	Garantir pagamentos atempados às empresas que fornecem bens e serviços, 
permitindo às empresas credoras abaterem dívidas às suas obrigações fiscais e 
contributivas.

f)	 Repensar as regras de procurement públicas de forma a que as PMEs não sejam 
penalizadas.

g)	Apoiar as iniciativas públicas e privadas que facilitem a apresentação de uma 
oferta portuguesa em termos de Turismo de Saúde. A componente pública para 
este efeito é essencial pelo carácter institucional, pela necessidade de reforçar 
a imagem de excelência na prestação de cuidados de saúde e pela sinergia com 
outras acções de promoção externa do país: os operadores privados devem unir 
esforços para que, sem prejuízo da sã e necessária concorrência, possa existir 
uma oferta nacional de cuidados de saúde para áreas específicas. Um exemplo é a 
especialização em torno da prestação de cuidados diferenciados a uma população 
cada vez mais idosa e com carga de doenças crónicas, permitindo atrair toda 
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uma população de novos residentes vindos das classes médias europeias, que 
atingiram a idade da aposentação.

h)	Seleccionar as áreas clínicas e os actos de saúde de elevada complexidade 
tecnológica e alto valor acrescentado em que Portugal pode e deve ser competitivo 
internacionalmente, e concentrar os esforços de promoção externa nessas opções 
estratégicas.

i)	 Alavancar a excelente qualidade da formação graduada em Saúde, abrindo o 
mercado à iniciativa privada, nomeadamente pela autorização de Faculdades de 
Medicina privadas, e fomentando a exportação de serviços de ensino, com uma 
forte aposta na captação de alunos estrangeiros e no ensino em língua inglesa.

j)	 Fazer um levantamento exaustivo de todas as Infra-estruturas Tecnológicas e de 
Investigação que atuem no âmbito da saúde e integrá-las em rede, construindo um 
Portal de Investigação em Saúde.

k)	Focar os Investimentos em Tecnologias da Saúde, nas unidades com provas 
dadas – Universidades, Hospitais e Centros Tecnológicos, aumentando a sua 
massa crítica. 

l)	 Fomentar uma competição sadia e um “benchmarking” permanente entre 
e dentro destes três sub-setores da saúde: Unidades Públicas, Privadas e de 
Organizações sem Fins Lucrativos.
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ANEXO – 
CARATERIZAÇÃO DO SETOR ECONÓMICO DA SAÚDE EM PORTUGAL

1. O SETOR DA SAÚDE 

O sector da Saúde tem um enorme potencial de arrasto sobre a restante economia. As 
empresas da área directa da Saúde representam cerca de 7,5% do total das empresas 
do país, empregando mais de 255 mil pessoas.

A área da Saúde inclui negócios tão diversos como: indústria farmacêutica, grossistas 
de medicamentos, farmácias, unidades com internamento, atividades de ambulatório, 
entre outros. Por exemplo, em atividades de ambulatório temos consultórios de 
clínica geral, especialistas e consultórios de medicina dentária e nas “outras 
actividades” incluem-se laboratórios de análises clínicas, atividades de enfermagem, 
centros de recolha e bancos de órgãos e outras atividades de saúde humana.
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2. O SECTOR PRIVADO DA SAÚDE

Dados existentes relativos a 2014 para algumas das áreas privadas da Saúde em 
Portugal: 

2.1. A PRESTAÇÃO PRIVADA DE CUIDADOS DE SAÚDE

Os documentos que o Instituto Nacional de Estatística tem publicado ao dia 7 de abril 
de cada ano2, assinalando assim o Dia Mundial da Saúde, são um retrato útil do peso e 
atividade do setor privado da saúde em Portugal e, nomeadamente, da hospitalização 
privada: 

•	 Em 2015, existiam 225 hospitais em Portugal, sendo que 114 eram hospitais 
tutelados pelo Estado (50,7% do total), e 111 eram hospitais privados (49,2%).

2 O deste ano pode ser consultado em https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
destaques&DESTAQUESdest_boui=279535725&DESTAQUESmodo=2
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•	 O número de atendimentos em serviços de urgência aumentou nos dez anos 
anteriores a 2015 (+0,6% face a 2005), sobremaneira no caso dos hospitais 
privados, em que o número de atendimentos nos serviços de urgência em 2015 
mais do que duplicou relativamente a 2005;

•	 Em 2015, existiam nos hospitais 35 223 camas disponíveis e apetrechadas para 
internamento imediato de doentes, das quais 68,2% em hospitais oficiais (24 027) e 
as restantes 31,8% em hospitais privados (11 196), sendo que estes últimos estão a 
crescer;

•	 Em 2005, os hospitais privados asseguravam 19,1% do total de consultas 
externas dos hospitais portugueses (quase 2,3 milhões de consultas), enquanto em 
2015 foram responsáveis por 32,4% (cerca de 6,1 milhões de consultas).

Em termos de valores absolutos os Hospitais privados em Portugal representam:

•	 Mais de 17.000 colaboradores, dos quais 8.000 são médicos
•	 Cerca de 10.000 camas de internamento
•	 Em 2015 foram efectuadas cerca de 240 mil cirurgias
•	 Consultas externas ultrapassaram as 5.000.000
•	 O número de atendimento SU/SAP ultrapassou os 1.000.000
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Camas de internamento

Internamentos nos hospitais em 2014, 
segundo a natureza institucional e o tipo de cama

Fonte: INE
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Consultas externas
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2.2. A INDÚSTRIA FARMACÊUTICA

No caso da Indústria farmacêutica é muito claro o Valor Acrescentado e o seu dina-
mismo em termos de despesas em Investigação e Desenvolvimento, que se destacam 
no panorama industrial português:

VAB
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Despesas em I&D

2010
2012

2.3. A CADEIA DE DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS

A distribuição grossista de produtos farmacêuticos
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A distribuição a retalho de produtos farmacêuticos
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POTENCIAR 
O CRESCIMENTO ECONÓMICO

MEMBROS DO GRUPO DE TRABALHO

António Nogueira Leite – Vogal do CD do FpC
Bernardo Meyrelles – CCO do Deutsche Bank; Vogal do CD do FpC
Daniel Bessa – VP da Mesa da AG do FpC
Jaime de Lacerda – DG do FpC
João Almeida Lopes – Presidente da Apifarma
João Machado – Ex-Presidente da CAP 
João Salgueiro – Presidente do CC do FpC
José Félix Ribeiro – Individualidade 
Luís Mira Amaral – Presidente da Mesa da AG do FpC
Luís Todo Bom – Membro do CC do FpC
Luís Valadares Tavares – Professor Catedrático, IST
Óscar Gaspar – Presidente da APHP
Pedro Braz Teixeira – Director do GE do FpC
Pedro Ferraz da Costa – Presidente do CD do FpC
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ZONAS ECONÓMICAS ESPECIAIS

MEMBROS DO GRUPO DE TRABALHO

Eduardo Catroga – Presidente do CGS da EDP
Emílio Brogueira Dias – Presidente da APDL
Jaime de Lacerda – DG do FpC
Jaime Esteves – Tax Lead Partner da PWC; Vogal do CD do FpC
José Luís Cacho – Presidente da Administração do Porto de Sines
José Luís Simões – Presidente do Grupo Luís Simões
Luís Figueiredo – Administrador do Grupo ETE
Pedro Braz Teixeira – Director do GE do FpC
Pedro Ferraz da Costa – Presidente do CD do FpC
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AE – Administrador Executivo

AECOPS – Associação de Empresas de Construção, Obras 
Públicas e Serviços

AEP – Associação Empresarial de Portugal, Câmara de 
Comércio e Indústria

AFIA – Associação de Fabricantes para a Indústria 
Automóvel

AG – Assembleia Geral

AmCham – Câmara de Comércio Americana em Portugal

APAH – Associação Portuguesa de Administradores 
Hospitalares

APDC – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento 
das Comunicações

APDL – Administração dos Portos do Douro, Leixões e 
Viana do Castelo

APHP – Associação Portuguesa de Hospitalização Privada

Apifarma – Associação Portuguesa da Indústria 
Farmacêutica

AT – Administrador Técnico 

ATEC – Associação de Formação para a Indústria 

ATP – Associação Têxtil e Vestuário de Portugal  

BdP – Banco de Portugal

CA – Conselho de Administração

CAP – Confederação dos Agricultores de Portugal

CC – Conselho Consultivo

CCCO – Chief Corporate Center Officer

CCILA – Câmara de Comércio e Indústria Luso-Alemã

CCILF – Câmara de Comércio e Indústria Luso-Francesa

CCIP – Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa

CCO – Chief Country Officer

CD – Conselho Directivo

CEO – Chief Executive Officer

CF – Conselho de Faculdade

CFO – Chief Financial Officer

CGS – Conselho Geral e de Supervisão

SIGLAS
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CIP – Confederação Empresarial de Portugal

COSEC – Companhia de Seguro de Créditos

CPCI – Confederação Portuguesa da Construção 
e do Imobiliário

CSP – Confederação dos Serviços de Portugal

DE – Director Executivo

DEE – Departamento de Estudos Económicos

DG – Director Geral

EPIS – Associação Empresários pela Inclusão Social

FE – Faculdade de Economia

FpC – Forum para a Competitividade

GE – Gabinete de Estudos

IAPMEI – Agência para a Competitividade e Inovação, I.P.

ISEG – Instituto Superior de Economia e Gestão

IST – Instituto Superior Técnico

Nova SBE – Nova School of Business and Economics

PCA – Presidente do Conselho de Administração

PICQ – Projectos Inovação e Controlo de Qualidade

S.A. – Sociedade Anónima

SG – Secretário Geral

SGPS – Sociedade Gestora de Participações Sociais

SIBS – Sociedade Interbancária de Serviços

UP – Universidade do Porto

VP – Vice-Presidente
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